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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 27/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alenquer.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Aveiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal do Montijo.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santa Cruz.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal do Sardoal.
Câmara Municipal de Silves.
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Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vinhais.
Junta de Freguesia de Amora.
Junta de Freguesia dos Anjos.
Junta de Freguesia de Benfica.
Junta de Freguesia de Biscainho.
Junta de Freguesia de Bobadela.
Junta de Freguesia de Campo.
Junta de Freguesia de Castanheira do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Castelejo.

Junta de Freguesia de Esgueira.
Junta de Freguesia da Golegã.
Junta de Freguesia de Guidões.
Junta de Freguesia de Laranjeiro.
Junta de Freguesia de Lardosa.
Junta de Freguesia de Lordelo do Ouro.
Junta de Freguesia de Mira.
Junta de Freguesia da Póvoa de Santa Iria.
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz.
Junta de Freguesia de Sacavém.
Junta de Freguesia de Tarouca.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Coimbra.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Inspecção-Geral da Administração do Território

Anúncio (extracto) n.o 16/2000 (2.a série). — Recrutamento de
pessoal. — Para conhecimento e divulgação aos possíveis interessados,
informa-se que se pretende recrutar um motorista de ligeiros, por
requisição ou transferência, para exercer funções na direcção da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território.

As candidaturas, acompanhadas das notas biográficas de cada inte-
ressado e dos respectivos currículos, deverão ser remetidas à Ins-
pecção-Geral da Administração do Território, sita na Rua de Filipe
Folque, 44, 1069-123 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Despacho (extracto) n.o 4156/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral da Administração do Território de 2 de Fevereiro
de 2000:

Maria Gracinda Soares de Almeida Lameirinhas, técnica-adjunta espe-
cialista de biblioteca, arquivo e documentação do quadro privativo
da Inspecção-Geral da Administração do Território — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal de
biblioteca, arquivo e documentação do mesmo quadro, ficando posi-
cionada no índice 305, escalão 1, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, considerando-se exonerada do lugar que vem
ocupando com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4157/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o assessor principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros enge-
nheiro Emílio Aquiles de Oliveira para desempenhar funções de chefe
do meu Gabinete, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 4158/2000 (2.a série). — Considerando a impor-
tância que o Governo atribui à concretização da garantia constitucional
de protecção, pelo Estado, dos interesses dos cidadãos portugueses
no estrangeiro;

Tendo em conta a conveniência de institucionalizar, no âmbito con-
sular, uma estrutura de intervenção e apoio destinada a proteger os
cidadãos nacionais residentes ou de passagem em países estrangeiros
e que neles sejam confrontados com situações de emergência, de
risco ou de catástrofe, dotando-a com os recursos humanos e materiais
adequados a esse objectivo:

1 — Constituo o Gabinete de Emergência Consular (GEC) na
dependência e sob a orientação do Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, coordenado tecnicamente pelo director do Ser-
viço de Administração Consular (SAC) e funcionando no seio da
Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas
(DGACCP).

2 — O GEC é, igualmente, composto:

a) Por outros funcionários da DGACCP designados pelo Secre-
tário de Estado das Comunidades Portuguesas, que, even-
tualmente, agregará assessores do seu Gabinete;

b) Pelo director do Serviço de Administração Financeira (SAF),
do Departamento Geral de Administração (DGA);

c) Pelo director do Serviço de Cifra, que designará o funcionário
ou funcionários daquele sector que assegurarão a ligação com
o GEC e entre este e as nossas representações diplomáticas
ou consulares no país onde a situação se verifique;

d) Por outros elementos a designar, que executem, em qualquer
momento, no âmbito das suas competências, as diligências
necessárias ao cumprimento da missão em causa.

3 — Ao GEC compete:

a) Promover e assegurar a gestão dos mecanismos de observação
e alerta precoce com individualização dos riscos;

b) Fazer deslocar, se necessário, ao país estrangeiro, onde se
verifiquem situações de crise ou de emergência, equipas espe-
cializadas que, em conjugação com as nossas representações
diplomáticas ou consulares e em colaboração com as auto-
ridades locais, intervenham em apoio das comunidades por-
tuguesas afectadas;

c) Estabelecer meios eficazes de relacionamento interministe-
rial, utilizando os canais instituídos pelo «Plano de regresso»;

d) Garantir uma colaboração intersectorial no MNE, através da
DGACCP;

e) Assegurar os meios de comunicação entre o MNE e o local
do apoio de emergência;

f) Providenciar a obtenção dos recursos financeiros necessários
à concretização das tarefas de intervenção e apoio;

g) Manter um serviço de informação ao público permanente-
mente actualizado através do recurso aos meios de comu-
nicação social e Internet em colaboração com o Gabinete
do Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas.

4 — O GEC, além da articulação com os competentes serviços de
outros Ministérios, poderá fomentar a assinatura de protocolos com
instituições de apoio a situações de crise, nomeadamente a comissão
executiva do Planeamento Civil de Emergência, mantendo a cola-
boração que tem desenvolvido no âmbito do «Plano de regresso».

5 — As despesas com material de comunicações e outros cuja aqui-
sição se revele indispensável ao desempenho eficaz das tarefas próprias
do GEC, bem como o custeio das acções que, no domínio da com-
petência da referida estrutura, sejam decididas pelo Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas, serão suportadas, tendo em
conta a sua natureza específica, através do recurso a verbas que, nos
termos legais, estão previstas para fazer face às acções extraordinárias
de política externa até um montante anual por mim aprovado.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 4159/2000 (2.a série). — Ao abrigo da alínea j)
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9 de Novembro,
e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho n.o 23 444/99
(2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, nomeio o coronel tiro-
cinado de engenharia João Maria de Vasconcelos Piroto como vogal
do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes.

30 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 4160/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Por Joaquina Maria Alves Martins Amorim ter terminado em 28 de
Janeiro de 2000 a comissão de serviço no cargo de chefe de divisão
da Acção Social da Escola Náutica Infante D. Henrique, é nomeada
no lugar de assessor do mesmo quadro e serviço a partir daquela
data, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ficando posicionada no escalão 1, índice 610, do
Estatuto Remuneratório da Função Pública, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, João M. R. Silva.
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Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 4161/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração do ICERR de 9 de
Novembro de 1999:

Maria de Fátima dos Santos Suspiro, técnica profissional de 1.a classe
da carreira de tradutor do quadro — exonerada do referido lugar
por ter optado pela celebração do contrato individual de trabalho
com o Instituto das Estradas de Portugal a partir de 30 de Setembro
de 1999. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 4162/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 7 de Janeiro de 2000, e obtida
a anuência do Instituto de Habitação da Madeira:

Maria José Ferreira Pires, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro de pessoal do Instituto
de Habitação da Madeira — transferida para o quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional do Norte deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, com a mesma categoria
e carreira. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 194/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 653/99, de 19 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 7 de Agosto de 1999, foi estabelecida a composição da
comissão de apreciação das propostas relativas ao concurso público
internacional para a concessão designada «Norte/Litoral».

Pelo presente despacho é alterada a constituição daquela comissão,
sendo o Dr. António da Silva Bento Maia substituído pelo Dr. Jorge
Manuel Simões Mendes.

4 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 195/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 654/99, de 19 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 7 de Agosto de 1999, foi estabelecida a composição da
comissão de apreciação das propostas relativas ao concurso público
internacional para a concessão designada «IC 16/IC 30».

Pelo presente despacho é alterada a constituição daquela comissão,
sendo o Dr. António da Silva Bento Maia substituído pela Dr.a Cristina
Paula Baptista.

4 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 196/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 652/99, de 19 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 7 de Agosto de 1999, foi estabelecida a composição da
comissão de apreciação das propostas relativas ao concurso público
internacional para a concessão designada «Litoral/Centro».

Pelo presente despacho é alterada a constituição daquela comissão,
sendo o Dr. António da Silva Bento Maia substituído pelo Dr. Jorge
Manuel Simões Mendes.

4 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 197/2000. — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, apro-
vada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, é
fixado o número de lugares do efectivo global previsto no n.o 1 do
mesmo artigo da mesma Lei Orgânica e ainda, de acordo com as
alterações introduzidas pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 188/99, de
2 de Junho, a preencher em 1999:

1 — Quadro geral de efectivos:
Lugares

Tenente-general . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Major-general . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Tenente-coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253
Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Sargento-mor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Sargento-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186
Sargento-ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 489
Primeiro e segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 101
Cabo-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 053
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 200

2 — Quadro geral de efectivos dos serviços sociais:
Lugares

Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tenente-coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sargento-mor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sargento-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sargento-ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Primeiro e segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Cabo-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes. — Pelo Ministro das Finanças,
António do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 4163/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa ESENCE — Sociedade Nacional Corticeira, S. A., apresen-
tou, junto de um sindicato bancário liderado pelo Banco Mello, S. A.,
e pela Caixa Geral de Depósitos, S. A., ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 127/96, de 10 de Agosto, a sua candidatura ao Sistema de Garantia
do Estado a Empréstimos Bancários;

Considerando que, pelo despacho do Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças n.o 14 314/98 (2.a série), de 31 de Julho,
foi autorizada a concessão da garantia pessoal do Estado à
ESENCE — Sociedade Nacional Corticeira, S. A., na modalidade de
fiança, à parcela do empréstimo, no montante de 1 000 000 000$, equi-
valente a 33,33 % do montante do empréstimo, no valor de
3 000 000 000$, contraído junto do sindicato bancário liderado pelo
Banco Mello, S. A., e pela Caixa Geral de Depósitos, S. A., nas
condições da ficha técnica anexa àquele despacho;

Considerando que, em virtude de dificuldades de tesouraria, a
ESENCE não pagou a prestação de juros do contrato que se venceu
em 21 de Agosto de 1999, tendo solicitado quer o pagamento diferido
de tal prestação, quer a alteração do plano global de reembolso do
empréstimo com o acréscimo de um ano;

Considerando que existe a anuência das instituições participantes
no sindicato bancário relativamente às alterações propostas ao pre-
sente aditamento;
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Considerando que se mantêm inteiramente em vigor todas as dis-
posições do anterior contrato, com as alterações introduzidas no adi-
tamento ao mesmo:

No uso da competência que me foi delegada pelo despacho do
Ministro das Finanças n.o 24 265/99 (2.a série), de 23 de Novembro,
autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado, na modalidade
de fiança, à parcela do empréstimo, no montante de 1 000 000 000$,
contraído pela ESENCE — Sociedade Nacional Corticeira, S. A.,
junto do sindicato bancário liderado pelo Banco Mello, S. A., e pela
Caixa Geral de Depósitos, S. A., considerando que o prazo da operação
passa de oito para nove anos e que a prestação de juros vencida
em 21 de Agosto de 1999, no montante de 46 222 132$, será paga
em 12 prestações semestrais, sucessivas e iguais, acrescidas de juros
moratórios calculados nos termos do contrato celebrado em 21 de
Agosto de 1998, vencendo-se a primeira em 21 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 4164/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Paula Alexandra Pombo de Noro-
nha Rabaço para prestar colaboração no meu gabinete no âmbito
da assessoria jurídica, sendo para o efeito requisitada à ST &,
SF — Sociedades de Publicações, L.da, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 719/74, de 18 de Dezembro, nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — A nomeada auferirá, com sujeição aos descontos legais, a remu-
neração mensal de 495 700$, acrescida de subsídio de refeição e dos
subsídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 3348/2000 (2.a série). — Concurso interno
geral com vista ao preenchimento de um lugar de director dos Serviços
Administrativos da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, aviso
de abertura n.o 11 544/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 1998. — Por despacho do Ministro das
Finanças de 7 de Outubro de 1999 foi anulado o concurso supracitado
por, à luz do Decreto-Lei n.o 353/98, de 12 de Novembro, que esta-
beleceu a nova orgânica da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças, e como consequência da revogação da anterior, ter deixado de
existir o cargo dirigente do director dos Serviços Administrativos,
para o preenchimento do qual fora aberto o concurso.

9 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Cor-
reia Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 4165/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio as funcionárias
desta Direcção-Geral Maria Júlia de Sá Carneiro Fialho e Maria Fer-
nanda Almeida da Costa Dias para exercerem funções de secretariado.

10 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Despacho (extracto) n.o 4166/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de Estudos e Previsão e do director-geral do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade de 13 e de 18 de Dezembro de 1999,
respectivamente:

Paulo Jorge Martins Dias, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do DEPP — autorizado a exercer funções, em regime

de requisição, na Direcção-Geral de Estudos e Previsão, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Chau.

Despacho (extracto) n.o 4167/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Estudos e Previsão de 3 de Fevereiro de 2000:

Teresa Maria Santiago, operadora de sistemas de 1.a classe — desig-
nada coordenadora do Núcleo de Sistemas de Informação, devendo
ser abonada nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 48/98, de 7 de Março, a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — o Subdirector-Geral, Fernando Chau.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 3349/2000 (2.a série). — Por despacho dos subdirec-
tores-gerais dos Impostos e da Diecção-Geral da Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros:

Manuel dos Santos Dias Gil — alterada a categoria, com que se encon-
tra requisitado na Direcção-Geral dos Impostos, para programador
principal, com efeitos a 9 de Dezembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA, DO
TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DO PLANEA-
MENTO, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS, DA EDUCAÇÃO
E DA CULTURA.

Despacho conjunto n.o 198/2000. — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 136/97, de 14 de Agosto, foi criada a Comissão
Nacional para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Arte-
sanais, constituída por seis representantes dos Ministérios do Trabalho
e da Solidariedade, do Planeamento, da Economia, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Educação e da Cultura,
e até cinco individualidades designadas pelo Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, sob proposta conjunta dos representantes dos
ministérios.

A Comissão tem por objectivo o desenvolvimento do Programa
para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais
(PPART), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 136/97, de 14 de Agosto, cuja finalidade é a valorização, a expansão
e a renovação dos ofícios e das microempresas artesanais, através
de uma política integrada assente na actuação concertada dos vários
departamentos da Administração Pública e dos diferentes agentes
da sociedade civil.

Nos termos do n.o 2.11 da citada resolução, o apoio técnico-ad-
ministrativo e financeiro à Comissão e à concretização do plano de
actividades é assegurado pelos Ministérios do Trabalho e da Soli-
dariedade, do Planeamento, da Economia, da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, da Educação e da Cultura, nos termos
a definir por despacho conjunto dos respectivos ministros e do Ministro
das Finanças, baseado em proposta da Comissão.

Assim, considerando a proposta apresentada pela Comissão,
determina-se:

1 — O apoio técnico-administrativo à Comissão e ao seu presidente
é assegurado pela estrutura de projecto de apoio ao artesanato, criada
no âmbito do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
por deliberação da comissão executiva daquele Instituto datada de
22 de Maio de 1998.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do funcionamento da
Comissão e definidos anualmente nos termos do respectivo plano
de actividades e orçamento devidamente homologados serão supor-
tados, sem prejuízo do recurso a programas ou instrumentos espe-
cíficos, em partes iguais, pelos Ministérios envolvidos, através dos
seguintes organismos:

a) Ministério da Economia — Direcção-Geral do Comércio e
Concorrência;

b) Ministério do Trabalho e da Solidariedade — Instituto do
Emprego e Formação Profissional;
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c) Ministério do Planeamento — Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional;

d) Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas — IFADAP — Instituto de Financiamento e Apoio ao
Desenvolvimento da Agricultura e Pescas;

e) Ministério da Educação — Departamento do Ensino Secun-
dário;

f) Ministério da Cultura — Delegação Regional da Cultura do
Centro.

3 — A Comissão será apoiada logisticamente pelo Ministério do
Trabalho e da Solidariedade através do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional.

1 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O
Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira Martins. — O Ministro
da Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 199/2000. — Nos termos, respectiva-
mente, do n.o 1 do artigo 6.o e do artigo 10.o dos Estatutos do Instituto
de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social (IGFCSS),
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, o mesmo
é dirigido por um conselho directivo composto por um presidente
e dois vogais, sujeitos ao estatuto do gestor público e sendo as res-
pectivas remunerações fixadas por despacho dos Ministros das Finan-
ças e do Trabalho e da Solidariedade e do membro do Governo
responsável pela Administração Pública.

Assim, nos termos do artigo 10.o dos Estatutos do IGFCSS, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, determina-se
o seguinte:

Os membros do conselho directivo do Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social são equiparados, para efeitos
remuneratórios, a gestores de empresas públicas do grupo A, nível 1.

30 de Novembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA CIÊNCIA
E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 200/2000. — Para efeitos do disposto
na alínea e) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 292/97, de
22 de Outubro, reconhece-se, na sequência de parecer favorável da
comissão certificadora, nomeada pelo despacho n.o 3368/98, a ido-
neidade em matéria de investigação e desenvolvimento da Portugal
Telecom, Inovação, S. A.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Economia, Vítor Manuel
Sampaio Caetano Ramalho, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano
Rebelo Pires Gago.

Despacho conjunto n.o 201/2000. — Para efeitos do disposto
na alínea e) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 292/97, de
22 de Outubro, reconhece-se, na sequência de parecer favorável da
comissão certificadora, nomeada pelo despacho n.o 3368/98, a ido-
neidade em matéria de investigação e desenvolvimento do INESC
Porto — Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do
Porto.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Economia, Vítor Manuel
Sampaio Caetano Ramalho, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano
Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3350/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento dos lugares de segundos-ajudantes da con-
servatória abaixo indicada.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional — registos centrais.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Conservatória dos Registos Centrais — 13 lugares.

8 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 3351/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes, com
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou escriturários aprovados nos
concursos internos para a constituição de reserva de recrutamento
para o ingresso na categoria de segundo-ajudante a que se referem
os avisos publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1
de Abril de 1999, área de actividade funcional de registo predial,
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999,
área de actividade funcional de registo comercial, e no Diário da
República, 2.a série, n.o 58, de 10 de Março de 1999, área de actividade
funcional de registo de automóveis.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com a indicação da respectiva identificação, da categoria fun-
cional, da classe pessoal, da classificação de serviço e da classificação
obtida no concurso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser
invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de
ponderação ou de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registos Predial, Comercial e de Automóveis:

Angra do Heroísmo;
Horta;
Ponta Delgada.

8 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 3352/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para o provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar.
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2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro.

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e do decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com a indicação da respectiva identificação, da categoria
funcional, da classe pessoal e da classificação de serviço, devendo,
se for caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis
de ser objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo Civil:

Ajudante principal — Conservatória dos Registos Cen-
trais — 3 lugares;

Ajudante principal — Santarém;
Primeiro-ajudante — Braga;
Primeiro-ajudante — Conservatória dos Registos Cen-

trais — três lugares.

Registo Predial:

Primeiro-ajudante — Agualva-Cacém.

9 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 3353/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o provimento do lugar de segundo-ajudante da conservatória
abaixo indicada.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados nos con-
cursos internos para a constituição de reserva de recrutamento para
o ingresso na categoria de segundo-ajudante a que se referem os
avisos publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de
Abril de 1999, área de actividade funcional de registo predial, e no
Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999, área
de actividade funcional de registo comercial.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com a indicação da respectiva identificação, da categoria fun-
cional, da classe pessoal, da classificação de serviço e da classificação
obtida no concurso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser
invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de
ponderação ou de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registo Predial e Comercial:

Palmela.

9 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 3354/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento do lugar de segundo-ajudante da conservatória
abaixo indicada.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade
funcional — registo predial.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-

riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registo predial:

1.a Setúbal.

9 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4168/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Fevereiro de 2000:

Sancionadas as promoções à categoria superior, com efeitos a
partir das datas indicadas, dos seguintes escriturários:

Matilde Matos Vitória — Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Vouzela, 2 de Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria da Anunciação Pedrosa Coito Reis — Cartório Notarial da
Batalha, 9 de Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Lurdes Mota Alves Ribeiro — 2.o Cartório Notarial de Setúbal,
14 de Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Celeste Lopes Serras — Conservatória do Registo Predial de
Abrantes, 15 de Outubro de 1999 (escalão 3, índice 215).

Elisabete Maria Palma Gomes — Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Cartório Notarial de Vila do Bispo, 15 de Outubro de
1999 (escalão 2, índice 200).

Paula Maria Martins Leitão — Cartório Notarial do Fundão, 15 de
Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Armanda Meireles Teixeira Alves Rocha Melo — Conserva-
tória do Registo Civil de Penafiel, 15 de Outubro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Natália Sá Afonso Paulo — 1.a Conservatória do Registo Civil de Vila
Nova de Gaia, 22 de Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Elvira Ferreira Dores Morim — Conservatória do Registo Predial de
Águeda, 26 de Outubro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Helena Gonçalves Lopes — Conservatória do Registo de Auto-
móveis do Porto, 1 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Fernando Armindo Ribeiro Silva Moreira — 1.a Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Gaia, 8 de Novembro de 1999
(escalão 2, índice 200).

Maria Florinda Almeida Santos — Conservatória do Registo Comer-
cial do Porto, 8 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria do Céu Silva Marques — Conservatória do Registo Predial de
Tomar, 8 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Alexandra Maria Silva Cernadas Zenida — Conservatória do Registo
Civil de Queluz, 8 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria da Conceição Batista Sampaio Rocha — Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Famalicão, 8 de Novembro de
1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Cristina Palma Costa Patrocínio — 1.o Cartório Notarial de
Vila Nova de Gaia, 8 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Isabel Parente Raimundo Mariquito — Conservatória do
Registo Predial de Abrantes, 8 de Novembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Maria Cristina Martins Pequito — 6.a Conservatória do Registo Civil
de Lisboa, 14 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Amélia Maria Godinho Paiva — Conservatória dos Registos Civil, Pre-
dial e Cartório Notarial de Penela, 16 de Novembro de 1999 (esca-
lão 2, índice 200).

Paula Cristina Pereira Nunes Silva — Conservatória do Registo Pre-
dial de Albergaria-a-Velha, 16 de Novembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Maria Amélia Domingues Bandarra — 1.a Conservatória do Registo
Predial de Almada, 19 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Rosa Araújo Ribas — Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial de Paredes de Coura, 20 de Novembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Beatriz Maria Dias Saraiva Galinha — Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Cartório Notarial de Ferreira do Zêzere, 23 de
Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria da Graça Silvério Lucas Leal — Cartório Notarial do Entron-
camento, 23 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Marília Fernanda Neves Monteiro Tavares — 1.a Conservatória do
Registo Predial de Lisboa, 26 de Novembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Teresa Ferreira Costa Santos — 21.o Cartório Notarial de Lisboa, 26
de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).
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Maria Arlete Guedes Gonçalves — 3.o Cartório Notarial do Porto,
26 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Teresa Carvalho Costa Meireles Cunha — Cartório Notarial
de Celorico da Beira, 29 de Novembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Célia Maria Neves Batista — Conservatória do Registo Civil de Pom-
bal, 29 de Novembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Graça Maria Pedro Ligeiro Gama — Conservatória do Registo de
Automóveis de Lisboa, 3 de Dezembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Maria Noémia Monteiro Gouveia — Conservatória do Registo Predial
de Santo Tirso, 6 de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria Fernanda Duarte Barroso Pereira — 2.o Cartório Notarial de
Barcelos, 6 de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques — Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Sousel, 10 de Dezem-
bro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Maria João Ferreira Carvalho Oliveira — 2.a Conservatória do Registo
Predial de Leiria, 10 de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Rosa Maria Fragoso Macedo Félix — Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Mesão Frio, 17 de Dezembro de 1999 (escalão 2,
índice 200).

Flávio Henrique Oliveira Ferreira — 5.o Cartório Notarial de Lisboa,
17 de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Teresa Paula Proença Filipe — 5.o Cartório Notarial de Lisboa, 25
de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

Liliana Maria Sousa Oliveira — Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Valença, 30 de Dezembro de 1999 (escalão 2, índice 200).

7 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 3355/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho da directora-geral de 5 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de um lugar de assessor principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça, aprovado pela
Portaria n.o 736/91, de 1 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça, Avenida de Casal Ribeiro, 16, em Lisboa, sendo a remuneração
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — Processo de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

4.1.1 — A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

4.1.2 — A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional e, em especial, as rela-
cionadas com a área funcional do lugar a prover;

4.1.3 — A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho de funções na área de actividade para que o concurso é aberto,
sendo avaliado, em especial, pela sua natureza e duração, o trabalho
desenvolvido nos seguintes domínios: estudos de reorganização admi-
nistrativa de serviços, apoio à concepção de sistemas de informação
e apoio à implementação de novas soluções aplicacionais desenvol-
vidas para serviços utilizadores.

4.2 — A entrevista profissional de selecção será avaliada de 0 a
20 valores e serão avaliados os seguintes factores:

4.2.1 — Interesse pela actualização e valorização profissionais;
4.2.2 — Motivação para o desempenho das funções;
4.2.3 — Sentido de trabalho em equipa;
4.2.4 — Capacidade de expressão e argumentação e fluência verbal.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam

de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento, em papel de formato A4, em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral dos
Serviços de Informática do Ministério da Justiça e entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, número de telefone, se o tiver, e número de
contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Serviço a que pertence, função que desempenha, categoria,

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria, com
referência à pontuação obtida;

e) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Certificados das habilitações literárias e profissionais ou foto-

cópia autenticada dos mesmos;
d) Declaração emitida pelo respectivo serviço ou organismo que

comprove de forma inequívoca o exigido nas alíneas c) e
d) do n.o 6.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Publicação das listas — as listas dos candidatos admitidos e
de classificação final serão divulgadas nos termos dos artigo 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Amélia dos Santos Damas,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria de Fátima André Dias Rolo, directora
de serviços.

Dr.a Hermínia da Conceição Ferreira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Vitória da Silva Lopes Pereira, chefe de divisão.
Dr. João Gil, assessor principal da Assembleia da República.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 42/2000 (2.a série):

Catarina Alexandra Pereira de Carvalho da Costa, telefonista, em
comissão de serviço, do Tribunal da Relação de Coimbra — con-
vertida em definitiva, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação, com efeitos
a 28 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 4169/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Serviços Judiciários, em substituição do direc-
tor-geral de 21 de Janeiro de 2000:

Lucília da Conceição Matos Leitão Morais, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Conselho Superior da Magis-
tratura, remunerada pelo escalão 4, índice 245 — nomeada, por
transferência, para idêntico lugar do quadro de pessoal do Supremo
Tribunal Administrativo, passando a auferir pelo mesmo escalão
e índice.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho n.o 4170/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 27 de Janeiro de 2000:

Nuno Miguel Oliveira Correia de Sousa, nomeado, por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999,
escriturário judicial, provisório do Tribunal de Comarca de Santa
Maria da Feira — excluído, por falta de posse, do respectivo pro-
cesso de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

João José Cordeiro dos Santos, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999, escri-
turário judicial, provisório do Tribunal de Comarca do Bar-
reiro — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

Fernando José da Cunha Santos, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999, escri-
turário judicial, provisório do 4.o Juízo Cível do Porto — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Maria da Conceição Nunes, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999, escri-
turária judicial, provisória do 8.o Juízo Cível do Porto — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Emanuel Jorge da Conceição Gordo, nomeado, por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999,
escriturário judicial, em comissão de serviço, do Tribunal de
Comarca de Sintra — excluído, por falta de aceitação, do respectivo
processo de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3356/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada no local de estilo dos serviços centrais
desta Direcção-Geral, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 2 de Fevereiro de 2000 do
director-geral substituto dos Serviços Prisionais, dos candidatos admi-
tidos ao concurso interno geral e de acesso para o preenchimento
de um lugar da categoria de electricista principal do grupo de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998:

1 — Candidatos aprovados:
Valores

1.o Joaquim Ventura da Silva Martinho . . . . . . . . . . . . . . 17,400
2.o António Manuel Almeida Fernandes . . . . . . . . . . . . . 16,650
3.o José Manuel Borba da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
4.o Marcial Vieira Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
5.o Francisco António Calisto Ramalho . . . . . . . . . . . . . . 14,950
6.o João Gabriel Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450
7.o Jonas Pacheco Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

2 — Candidatos não aprovados:

(Não existem.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 4171/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral de 4 de Fevereiro de 2000:

Maria Helena Pereira Bastos Pereira e Alda Maria Henriques da
Anunciação, técnicas profissionais de 2.a classe, de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal dos Serviços Sociais deste Ministé-
rio — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
profissionais de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, ficando
exoneradas das funções anteriores a partir da data de aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Despacho (extracto) n.o 4172/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral de 7 de Fevereiro de 2000:

Teodoro José Almeida e Costa, técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal deste Gabinete — convertida em definitiva, desde
7 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a nomeação, em
comissão de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 3357/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Fevereiro de 2000:

Amado Fernando Queirós de Moura Marques, técnico principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pes-
soal deste Instituto — nomeado, precedendo concurso, técnico
especialista, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
(área de anatomia patológica, citológica e tanatológica) do mesmo
quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Aviso n.o 3358/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de especialista superior principal de medicina
legal, área de biologia forense. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do director do Instituto de Medicina Legal do Porto de 28 de
Janeiro, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para um lugar na categoria de especialista superior principal
de medicina legal, área de biologia forense, do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 442/99, de 18 de Junho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 11/98, de 24 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99,
de 19 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, e 185/99, de 31 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado no n.o 1 e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Local de trabalho — serviço de biologia forense do Instituto
de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira,
4050-167 Porto.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99, de
31 de Maio.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores a este concurso

os especialistas superiores de 1.a classe de medicina legal com, pelo
menos, três anos de serviço na respectiva categoria com classificação
de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, conforme o disposto na alínea c) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas,
conforme o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas através do requerimento

dirigido ao director do Instituto de Medicina Legal do Porto, devendo
ser entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Serviço de Pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto,
Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

10 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obriga-
toriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), morada, código postal e telefone, se
o tiver;
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b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional face à função pública, com menção

expressa da categoria detida;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, actualizado, detalhado
e assinado;

b) Certificado ou fotocópia autenticada comprovativa das suas
habilitações literárias;

c) Declaração autenticada emitida pelo serviço de origem da
qual constem de maneira inequívoca a existência do vínculo
à função pública, a categoria detida e o tempo de serviço
prestado nessa categoria, na carreira e na função pública,
bem como da classificação de serviço referente aos últimos
três anos;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos queiram apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — Os funcionários deste Instituto estão dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista final
dos mesmos serão afixadas, para consulta, no átrio do Instituto de
Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro,
directora do serviço de biologia forense do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Andrade Vide Escada Simões, assessora
principal de medicina legal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Rosa Maria Rodrigues Moinhos Espinheira, directora do
serviço de biologia forense do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do serviço de clínica médico-legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado Magalhães, assistente
graduada de medicina legal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal do Porto.

16 — A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Aviso n.o 3359/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de especialista superior principal de medicina
legal, área de toxicologia forense. — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Instituto de Medicina Legal do Porto, de
28 de Janeiro, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para um lugar na categoria de especialista superior principal
de medicina legal, área de toxicologia forense do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 442/99, de 18 de Junho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 11/98, de 24 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99,
de 19 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, e 185/99, de 31 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado no n.o 1 e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Local de trabalho — serviço de toxicologia forense do Instituto
de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167
Porto.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99, de
31 de Maio.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores a este concurso

os especialistas superiores de 1.a classe de medicina legal com, pelo
menos, três anos de serviço na respectiva categoria com classificação
de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, conforme o disposto na alínea c) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas,
conforme o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas através de requerimento

dirigido ao director do Instituto de Medicina Legal do Porto, devendo
ser entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Serviço de Pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto,
Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

10 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obriga-
toriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), morada, código postal e telefone, se
o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional face à função pública, com menção

expressa da categoria detida;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontrar publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, actualizado, detalhado
e assinado;

b) Certificado ou fotocópia autenticada comprovativa das suas
habilitações literárias;

c) Declaração autenticada emitida pelo serviço de origem da
qual constem de maneira inequívoca a existência do vínculo
à função pública, a categoria detida e o tempo de serviço
prestado nessa categoria, na carreira e na função pública,
bem como da classificação de serviço referente aos últimos
três anos;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos queiram apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — Os funcionários deste Instituto estão dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista final
dos mesmos serão afixadas, para consulta, no átrio do Instituto de
Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Rangel Perdigão Costa
Bettencourt d’Ávila, directora do serviço de toxicologia forense
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciado Mário João Rodrigues Dias, especialista superior
principal de medicina legal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Lisboa.
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Licenciada Maria de Lurdes Santos, especialista superior
principal de medicina legal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro, directora
do serviço de biologia forense do quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal do Porto.

Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do serviço de clínica médico-legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto.

16 — A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Aviso n.o 3360/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para a constituição de reserva de recrutamento para um lugar de técnico
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Devidamente homologada
por meu despacho de 9 de Fevereiro de 2000 e após ter sido dado
cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o, por
força do artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Instituto a lista de classificação final do concurso em
epígrafe identificado, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 244, de 19 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
presente publicação, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 3361/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
informam-se os interessados de que a lista dos candidatos admitidos
e excluídos do concurso de provimento do lugar de director do Colégio
de São José do Instituto de Reinserção Social, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de
1998, se encontra afixada nos seguintes locais:

Serviços Centrais — Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, Lisboa;
Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, Lisboa;
Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64, Porto;
Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-

lhães, 481, 2.o, A, Coimbra.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, João Alexandre
Tavares Gonçalves Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3362/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 21 de Novembro de 1999 do presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior principal,
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, caduca com o preenchimento da respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, genericamente, em exercer funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cientifico-

-técnicos de âmbito geral ou especializado executados com autonomia
e responsabilidade, bem como programar, acompanhar e avaliar pro-
gramas de desenvolvimento, tendo em vista informar a decisão supe-
rior no domínio do planeamento e desenvolvimento regional.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora, o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco Maria Soares Lopes Figueira, direc-
tor regional de Planeamento e Desenvolvimento.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria da Conceição Garcia Barradas,
chefe de divisão dos Sectores Económicos e do Plano Regional.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Lurdes Carneiro Vieira da
Silva Pereira Lopes, chefe de divisão dos Sectores Culturais
e Sociais.

1.o vogal suplente — Dr. Paulo Alves Pereira da Silva, assessor.
2.o vogal suplente — Dr. Amável Joaquim Calisto Candeias, téc-

nico superior principal.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

8 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma, e o da entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas com
indicação do tempo em que as desempenham;
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b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada as Piscinas, 193, Évora) sendo esta
última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Acordo n.o 5/2000. — Protocolo — recuperação das instalações do
Hospital da Misericórdia de Felgueiras. — No âmbito do Programa de
Desenvolvimento Integrado do Vale do Sousa (PROSOUSA), apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.o 164/97,
de 25 de Julho, foi celebrado entre o Governo, representado pelo
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território (MEPAT), e a Associação de Municípios do Vale do Sousa,
um protocolo de colaboração que estabelecia, no seu anexo, um con-
junto de investimentos na área dessa Associação a serem realizados
pela administração central, através do PIDDAC, cuja Medida
n.o 4 — Saúde previa um investimento na recuperação das instalações
dos hospitais das misericórdias do Vale do Sousa.

A Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras tem em curso um
projecto de grande remodelação do antigo Hospital, onde se instalarão
diversas valências, cujos serviços a Administração Regional de Saúde
do Norte (ARSN) se propõe adquirir através do acordo de colaboração
já celebrado. Por motivo da cessação do aluguer do antigo Hospital
que o Centro de Saúde local ocupava, a ARSN pagou à Santa Casa
da Misericórdia e a título de indemnização 140 mil contos.

Neste contexto e dando cumprimento ao despacho da Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional de 27 de Julho de 1999,
é celebrado o presente protocolo de cooperação financeira entre o
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o
Ministério da Saúde, representado pelo presidente do conselho de
administração da Região de Saúde do Norte, Dr. Mário de Jesus
Pinho da Silva, e a Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras, repre-
sentada pelo seu provedor, Dr. António Alexandre Faria Dias de
Freitas, cuja minuta foi homologada pela Secretária de Estado do
Desenvolvimento Regional em 27 de Julho de 1999 e pela Ministra
da Saúde em 12 de Agosto de 1999, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo a recuperação das insta-
lações do Hospital da Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
visar os respectivos recibos;

b) Processar os recibos visados até ao montante previsto na
cláusula 4.a

2 — Compete ao Ministério da Saúde, através da Administração
Regional de Saúde do Norte:

a) Emitir parecer prévio favorável no que respeita à adequação
das instalações à utilização prevista no acordo de cooperação
assinado entre o Ministério da Saúde e a Misericórdia;

b) Emitir parecer prévio favorável ao processamento dos autos.

3 — Compete à Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
c) Enviar à CCRN os recibos das obras realizadas, para os efeitos

referidos no n.o 1;
d) Manter uma contabilidade organizada relativamente à obra

ora financiada;
e) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao

Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do MEPAT contempla os encargos
da Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras com a execução das
obras previstas neste protocolo, até ao montante de 20 000 000$.

2 — O processamento da comparticipação está, nos termos da cláu-
sula 3.a, n.o 2, sujeita a parecer favorável do Ministério da Saúde.

3 — A participação financeira do Ministério da Saúde, através do
PIDDAC de 1998 e de 1999, é de 180 000 000$.

4 — Caberá à Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos da 1.a fase da
realização da obra.

5 — A não utilização, até ao final do ano económico, da dotação
prevista no presente protocolo determina a perda do saldo existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do presente pro-
tocolo será constituída por representantes a designar pelas entidades
signatárias.

2 — A Santa Casa da Misericórdia, nos termos do artigo 2.o, n.o 4,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, está sujeita ao controlo do Tribunal
de Contas, na medida necessária à fiscalização da legalidade, regu-
laridade e correcção económica e financeira do montante do inves-
timento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram o cumprimento do previsto no presente
protocolo estão inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, no orçamento
do Ministério da Saúde, dotação PIDDAC da Administração Regional
de Saúde do Norte e no Orçamento da Santa Casa da Misericórdia
de Felgueiras.

Cláusula 7.a

Resolução do protocolo

O incumprimento do objecto do presente protocolo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, ficando
a Santa Casa da Misericórdia obrigada a restituir as verbas entretanto
disponibilizadas, acrescidas dos juros legais desde a data da sua
entrega.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, Luís
Braga da Cruz. — O Presidente do Conselho de Administração da Região
de Saúde do Norte, Mário de Jesus Pinho da Silva. — O Provedor da
Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras, António Alexandre Faria Dias
de Freitas.

Homologo.

27 de Julho de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvolvimento
Rural, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 6/2000. — Protocolo — recuperação das instalações do
Hospital da Misericórdia de Paços de Ferreira. — No âmbito do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado do Vale do Sousa (PRO-
SOUSA), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM)
n.o 164/97, de 25 de Julho, foi celebrado entre o Governo, representado
pelo Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território (MEPAT), e a Associação de Municípios do Vale do
Sousa, um protocolo de colaboração que estabelecia, no seu anexo,
um conjunto de investimentos na área dessa Associação a serem rea-
lizados pela administração central, através do PIDDAC, cuja Medida
n.o 4 — Saúde previa um investimento na recuperação das instalações
dos hospitais das misericórdias do Vale do Sousa.
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Neste contexto e dando cumprimento ao despacho da Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional de 27 de Julho de 1999,
é celebrado o presente protocolo de cooperação financeira entre o
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o
Ministério da Saúde, representado pelo presidente do conselho de
administração da Região de Saúde do Norte, Dr. Mário de Jesus
Pinho da Silva, e a Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira,
representada pelo seu provedor, Dr. Joaquim António Meireles Bran-
dão, cuja minuta foi homologada pela Secretária de Estado do Desen-
volvimento Regional em 27 de Julho de 1999 e pela Ministra da
Saúde em 12 de Agosto de 1999, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo a recuperação das insta-
lações do Hospital da Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
visar os respectivos recibos;

b) Processar os recibos visados até ao montante previsto na
cláusula 4.a

2 — Compete ao Ministério da Saúde, através da Administração
Regional de Saúde do Norte:

a) Emitir parecer prévio favorável no que respeita à adequação
das instalações à utilização prevista no acordo de cooperação
assinado entre o Ministério da Saúde e a Misericórdia.

b) Emitir parecer prévio favorável ao processamento dos autos.

3 — Compete à Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
c) Enviar à CCRN os recibos das obras realizadas, para os efeitos

referidos no n.o 1;
d) Manter uma contabilidade organizada relativamente à obra

ora financiada;
e) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao

Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do MEPAT contempla os encargos
da Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira com a execução
das obras previstas neste protocolo, até ao montante de 74 000 000$.

2 — O processamento da comparticipação está, nos termos da cláu-
sula 3.a, n.o 2, sujeita a parecer favorável do Ministério da Saúde.

3 — A participação financeira do Ministério da Saúde, através do
PIDDAC de 1999, é de 34 000 000$.

4 — Caberá à Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira
assegurar o restante financiamento necessário aos investimentos glo-
bais devidos à realização da obra.

5 — A não utilização, até ao final do ano económico, da dotação
prevista no presente protocolo determina a perda do saldo existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do presente pro-
tocolo será constituída por representantes a designar pelas entidades
signatárias.

2 — A Santa Casa da Misericórdia, nos termos do artigo 2.o, n.o 4,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, está sujeita ao controlo do Tribunal
de Contas, na medida necessária à fiscalização da legalidade, regu-
laridade e correcção económica e financeira do montante do inves-
timento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram o cumprimento do previsto no presente
protocolo estão inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, no orçamento
do Ministério da Saúde, dotação PIDDAC da Administração Regional
de Saúde do Norte e no Orçamento da Santa Casa da Misericórdia
de Paços de Ferreira.

Cláusula 7.a

Resolução do protocolo

O incumprimento do objecto do presente protocolo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, ficando
a Santa Casa da Misericórdia obrigada a restituir as verbas entretanto
disponibilizadas, acrescidas dos juros legais desde a data da sua
entrega.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, Luís
Braga da Cruz. — O Presidente do Conselho de Administração da Região
de Saúde do Norte, Mário de Jesus Pinho da Silva. — O Provedor da
Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira, Joaquim António Mei-
reles Brandão.

Homologo.

27 de Julho de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvolvimento
Rural, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 7/2000. — Acordo de colaboração — designação do pro-
jecto. — No âmbito do Programa de Desenvolvimento Integrado do
Vale do Sousa (PROSOUSA), aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros (RCM) n.o 164/97, de 25 de Setembro, foi celebrado
entre o Governo, representado pelo Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território (MEPAT), e a Asso-
ciação de Municípios do Vale do Sousa (AMVS) um protocolo de
colaboração que estabelecia um conjunto de investimentos a serem
realizados pela administração central.

Neste contexto, é celebrado o presente acordo de colaboração entre
o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, e a Câmara Municipal de Penafiel,
representada pelo respectivo presidente, cuja minuta foi homologada
pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em 6 de
Agosto de 1999, e que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
dos projectos:

Rede de distribuição de água a Bustelo — 2.a fase — 50 000 000$;
Rede de distribuição de água a Vila Cova e Abragão —

2.a fase — 50 000 000$;

cujo investimento global elegível se estima em 100 000 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa
contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos
respectivos documentos justificativos de despesa, de acordo
com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos
de medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a
entidade beneficiária obrigada a apresentar o respectivo
recibo e autorização de pagamento à CCRN até oito
dias úteis após o processamento do pagamento por parte
desta, sob pena de retenção de futuros pedidos de
pagamento;
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Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apre-
sentação dos recibos, dos autos de medição e das auto-
rizações de pagamento das despesas elegíveis no pro-
jecto;

b) Processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na
proporção correspondente à participação financeira da admi-
nistração central.

2 — Compete à Câmara Municipal de Penafiel:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Penafiel com a execução dos projectos previstos no
presente acordo de colaboração, até ao montante de 74 250 000$,
a atribuir da seguinte forma e de acordo com os quadros em anexo:

1999:

Rede de distribuição de água a Bustelo — 2.a fase —
11 250 000$;

Rede de distribuição de água a Vila Cova e Abragão —
2.a fase —F11 250 000$;

2000:

Rede de distribuição de água a Bustelo — 2.a fase —
26 250 000$;

Rede de distribuição de água a Vila Cova e Abragão —
2.a fase — 25 500 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Penafiel assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação dos projectos.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Penafiel. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo remanescente,
salvo a existência de motivos excepcionais devidamente justificados
pela entidade executora, desde que autorizado nos termos legais pelas
entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Penafiel serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
Luís Braga da Cruz. — O Presidente da Câmara Municipal de Penafiel,
Agostinho Moreira Gonçalves.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Projectos/anos 1999 2000 Total

Rede de distribuição de água a Bus-
telo — 2.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 35 000 50 000

Rede de distribuição de água a Vila Cova
e Abragão — 2.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 35 000 50 000

Total . . . . . . . . . . . . . 30 000 70 000 100 000

QUADRO N.o 2

Componentes do investimento por fontes

(Valores em contos)

Projectos/anos PIDDAC
PROSOUSA

Câmara
Municipal Total

Rede de distribuição de água a
Bustelo — 2.a fase:

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250 3 750 15 000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 250 8 750 35 000

Rede de distribuição de água a Vila
Cova e Abragão — 2.a fase:

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250 3 750 15 000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 500 9 500 35 000

Total . . . . . . . . . . . 74 250 25 750 100 000

QUADRO N.o 3

Fontes de financiamento
(Valores em contos)

Fontes/anos 1999 2000 Total

PIDDAC PROSOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500 51 750 74 250
Câmara Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 18 250 25 750

Total . . . . . . . . . . . . . 30 000 70 000 100 000

Acordo n.o 8/2000. — Acordo de colaboração — estudo prévio e
constituição de uma entidade gestora do conjunto de serviços a integrar
na antiga Fábrica de Fiação e Tecidos de Santo Tirso. — Considerando
que a Resolução do Conselho de Ministros n.o 6/97, de 15 de Janeiro,
que criou o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do
Ave (PROAVE), previa, na alínea b) do seu n.o 6.7, a realização
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de investimentos por parte do Estado no domínio das acessibilidades,
para acelerar o esforço de articulação entre a rede viária nacional
e a rede municipal e intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;

Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e o município de Santo
Tirso, representado pelo presidente da Câmara Municipal, o presente
acordo de colaboração técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, cuja minuta
foi homologada por despacho de 2 de Agosto de 1999 da Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional e se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do estudo prévio e a constituição de uma entidade gestora do conjunto
de serviços a integrar na antiga Fábrica de Fiação e Tecidos de Santo
Tirso, cujo investimento elegível se estima em 37 500 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Santo Tirso:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Santo Tirso com a execução do projecto previsto no
presente acordo de colaboração, até ao montante de 30 000 000$,
a atribuir da seguinte forma:

1999 — 22 160 000$;
2000 — 7 840 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Santo Tirso assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Santo Tirso. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente acordo
de colaboração poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Santo Tirso
serão suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da Câmara
Municipal de Santo Tirso, Joaquim Barbosa Ferreira Couto.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 9/2000. — Acordo de colaboração — estudo do sistema
viário envolvente da vila de Póvoa de Lanhoso e projecto relativo à
1.a fase da intervenção. — Considerando que a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 6/97, de 15 de Janeiro, que criou o Programa de
Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave (PROAVE), previa, na
alínea b) do seu n.o 6.7, a realização de investimentos por parte do
Estado no domínio das acessibilidades, para acelerar o esforço de
articulação entre a rede viária nacional e a rede municipal e
intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
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Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;

Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e o município de Póvoa
de Lanhoso, representado pelo presidente da Câmara Municipal, o
presente acordo de colaboração técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
cuja minuta foi homologada por despacho de 2 de Agosto de 1999
da Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional e se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do estudo do sistema viário envolvente da vila de Póvoa de Lanhoso
e projecto relativo à 1.a fase da intervenção, cujo investimento elegível
se estimula em 22 000 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Póvoa de Lanhoso com a execução do projecto previsto
no presente acordo de colaboração, até ao montante de 16 000 000$,
a atribuir da seguinte forma:

1999 — 7 500 000$;
2000 — 8 500 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso. A não
utilização, até ao final do ano económico, da dotação prevista no
presente acordo de colaboração poderá determinar a perda do saldo
anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devi-
damente justificados pela entidade executora, desde que autorizados
nos termos legais pelas entidades competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Póvoa de
Lanhoso serão suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da Câmara
Municipal de Póvoa de Lanhoso, João Manuel Tinoco de Faria.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 10/2000. — Acordo de colaboração — estudo prévio e
projecto para a beneficiação e correcção da estrada que liga Rossas,
no município de Vieira do Minho, ao futuro nó da A7, no município
de Fafe. — Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 6/97, de 15 de Janeiro, que criou o Programa de Desenvolvimento
Integrado do Vale do Ave (PROAVE), previa, na alínea b) do seu
n.o 6.7, a realização de investimentos por parte do Estado no domínio
das acessibilidades, para acelerar o esforço de articulação entre a
rede viária nacional e a rede municipal e intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;
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Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e o município de Fafe,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, o presente acordo
de colaboração técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, cuja minuta foi
homologada por despacho de 2 de Agosto de 1999 da Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional e se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do estudo prévio e projecto para a beneficiação e correcção da estrada
que liga Rossas, no município de Vieira do Minho, ao futuro nó
da A7, no município de Fafe, cuja estimativa é de 18 700 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Fafe:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Fafe com a execução do projecto previsto no presente
acordo de colaboração, até ao montante de 10 000 000$, a atribuir
da seguinte forma:

1999 — 4 500 000$;
2000 — 5 500 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Fafe assegurar o restante finan-
ciamento necessário aos investimentos globais devidos à realização
do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Fafe. A não utilização, até
ao final do ano económico, da dotação prevista no presente acordo
de colaboração poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Fafe serão
suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever anualmente no
respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da Câmara
Municipal de Fafe, José Manuel Martins Ribeiro.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 11/2000. — Acordo de colaboração — projecto de
modernização dos Serviços de Apoio Técnico-Administrativo da
AMAVE. — Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 6/97, de 15 de Janeiro, que criou o Programa de Desenvolvimento
Integrado do Vale do Ave (PROAVE), previa, na alínea b) do seu
n.o 6.7, a realização de investimentos por parte do Estado no domínio
das acessibilidades, para acelerar o esforço de articulação entre a
rede viária nacional e a rede municipal e intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;

Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e a AMAVE, representada
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pelo seu presidente, o presente acordo de colaboração técnica e finan-
ceira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, cuja minuta foi homologada por despacho de
2 de Agosto de 1999 da Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional e se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do projecto de modernização dos Serviços de Apoio Técnico-Admi-
nistrativo da AMAVE — 1.a fase, cujo investimento elegível se estima
em 11 000 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à AMAVE:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da AMAVE
com a execução do projecto previsto no presente acordo de cola-
boração, até ao montante de 8 000 000$, a atribuir da seguinte forma:

1999 — 8 000 000$.

2 — Caberá à AMAVE assegurar o restante financiamento neces-
sário aos investimentos globais devidos à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à AMAVE. A não utilização, até ao final do ano
económico, da dotação prevista no presente acordo de colaboração
poderá determinar a perda do saldo anual remanescente, salvo a exis-
tência de motivos excepcionais devidamente justificados pela entidade
executora, desde que autorizados nos termos legais pelas entidades
competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da AMAVE serão suportados por
recurso a verbas próprias, a inscrever anualmente no respectivo
orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, ficando a AMAVE obrigada a restituir as verbas entretanto
disponibilizadas, acrescidas dos juros legais desde a data da sua
entrega.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da AMAVE,
José Manuel Martins Ribeiro.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 12/2000. — Acordo de colaboração — estudo prévio e
projecto da variante de ligação da Ranha à EM 526 (Sapinhos) —
2.a fase. — Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 6/97, de 15 de Janeiro, que criou o Programa de Desenvolvimento
Integrado do Vale do Ave (PROAVE), previa, na alínea b) do seu
n.o 6.7, a realização de investimentos por parte do Estado no domínio
das acessibilidades, para acelerar o esforço de articulação entre a
rede viária nacional e a rede municipal e intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;

Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e o município de Vieira
do Minho, representado pelo presidente da Câmara Municipal, o pre-
sente acordo de colaboração técnica e financeira, integrado no regime
estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, cuja
minuta foi homologada por despacho de 2 de Agosto de 1999 da
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional e se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do estudo prévio e projecto da variante de ligação da Ranha à
EM 526 (Sapinhos) — 2.a fase, cujo investimento elegível se estima
em 14 000 000$.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Vieira do Minho:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Vieira do Minho com a execução do projecto previsto
no presente acordo de colaboração, até ao montante de 6 000 000$,
a atribuir da seguinte forma:

1999 — 6 000 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Vieira do Minho assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Vieira do Minho. A não
utilização, até ao final do ano económico, da dotação prevista no
presente acordo de colaboração poderá determinar a perda do saldo
anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devi-
damente justificados pela entidade executora, desde que autorizados
nos termos legais pelas entidades competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Vieira do
Minho serão suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da Câmara
Municipal de Vieira do Minho, Manuel Travessa de Matos.

Homologo.

15 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 13/2000. — Acordo de colaboração — designação do
projecto. — No âmbito do Programa de Desenvolvimento Integrado
do Vale do Sousa (PROSOUSA), aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros (RCM) n.o 164/97, de 25 de Setembro, foi celebrado
entre o Governo, representado pelo Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território (MEPAT), e a Asso-
ciação de Municípios do Vale do Sousa (AMVS) um protocolo de
colaboração que estabelecia um conjunto de investimentos a serem
realizados pela administração central.

Neste contexto, é celebrado o presente acordo de colaboração entre
o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, e a Câmara Municipal de Felgueiras,
representada pelo respectivo presidente, cuja minuta foi homologada
pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em 6 de
Agosto de 1999, e que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
dos projectos:

Subsistema de Lordelo-Rande-Unhão-Pedreira — 2.a fase —
50 133 000$;

Ampliação do sistema de saneamento de Felgueiras —
50 500 000$;

cujo investimento global elegível se estima em 100 633 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa
contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos
respectivos documentos justificativos de despesa, de acordo
com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos
de medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a
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entidade beneficiária obrigada a apresentar o respectivo
recibo e autorização de pagamento à CCRN até oito
dias úteis após o processamento do pagamento por parte
desta, sob pena de retenção de futuros pedidos de
pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apre-
sentação dos recibos, dos autos de medição e das auto-
rizações de pagamento das despesas elegíveis no pro-
jecto;

b) Processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na
proporção correspondente à participação financeira da admi-
nistração central.

2 — Compete à Câmara Municipal de Felgueiras:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Felgueiras com a execução dos projectos previstos no
presente acordo de colaboração, até ao montante de 75 475 000$,
a atribuir da seguinte forma e de acordo com os quadros em anexo:

1999:

Subsistema de Lordelo-Rande-Unhão-Pedreira — 2.a fase —
22 500 000$;

Ampliação do sistema de saneamento de Felgueiras —
22 500 000$;

2000:

Subsistema de Lordelo-Rande-Unhão-Pedreira — 2.a fase —
15 100 000$;

Ampliação do sistema de saneamento de Felgueiras —
15 375 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Felgueiras assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação dos projectos.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Felgueiras. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo remanescente,
salvo a existência de motivos excepcionais devidamente justificados
pela entidade executora, desde que autorizado nos termos legais pelas
entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Felgueiras
serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anual-
mente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
Luís Braga da Cruz. — A Presidente da Câmara Municipal de Fel-
gueiras, Fátima Felgueiras.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Projectos/anos 1999 2000 Total

Subsistema de Lordelo-Rande-Unhão-Pe-
dreira — 2.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 20 133 50 133

Ampliação do sistema de saneamento de
Felgueiras — 2.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 20 500 50 500

Total . . . . . . . . . . . . . 60 000 40 633 100 633

QUADRO N.o 2

Componentes do investimento por fontes

(Valores em contos)

Projectos/anos PIDDAC
PROSOUSA

Câmara
Municipal Total

Subsistema de Lordelo-Rande-Unhão-
-Pedreira — 2.a fase:

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500 7 500 30 000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 100 5 033 20 133

Ampliação do sistema de saneamento
de Felgueiras — 2.a fase:

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500 7 500 30 000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 375 5 125 20 500

Total . . . . . . . . . . . 75 475 25 158 100 633

QUADRO N.o 3

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Fontes/anos 1999 2000 Total

PIDDAC PROSOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000 30 475 75 475
Câmara Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 10 158 25 158

Total . . . . . . . . . . . . . 60 000 40 633 100 633

Acordo n.o 14/2000. — Acordo de colaboração — construção da
variante de ligação da Ranha à EM 526 (Sapinhos) — 1.a fase, em
Vieira do Minho. — Considerando que a Resolução do Conselho de
Ministros n.o 6/97, de 15 de Janeiro, que criou o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave (PROAVE), previa, na alínea b)
do seu n.o 6.7, a realização de investimentos por parte do Estado
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no domínio das acessibilidades, para acelerar o esforço de articulação
entre a rede viária nacional e a rede municipal e intermunicipal;

Considerando que essa resolução do conselho de ministros previa,
na alínea c) do seu n.o 7, que o financiamento desses investimentos
poderia ser assegurado através de contratos-programa;

Considerando que o Governo, através do Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, e a Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) celebraram, em 14 de
Janeiro de 1998, um protocolo, em que se previa na cláusula 2.a,
n.o 2, alínea e), a celebração de contratos-programa sectoriais para
a prossecução do referido PROAVE;

Considerando que o protocolo celebrado em 31 de Maio de 1999
entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, representado pela Comissão de Coordenação
da Região do Norte, e Junta Autónoma de Estradas (JAE) e a
AMAVE definia, na cláusula 2.a, n.o 2, as acções a serem financiadas
pelo PIDDAC de 1999 da CCRN, através das verbas atribuídas aos
programas de desenvolvimento integrado:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT), neste acto representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave,
representado pelo respectivo coordenador, e o município de Vieira
do Minho, representado pelo presidente da Câmara Municipal, o pre-
sente acordo de colaboração técnica e financeira, integrado no regime
estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, cuja
minuta foi homologada por despacho de 2 de Agosto de 1999 da
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional e se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
da construção da variante de ligação da Ranha à EM 526 (Sapi-
nhos) — 1.a fase, em Vieira do Minho, cujo investimento elegível se
estima em 52 535 700$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Ave, em cooperação com o Gabinete
de Apoio Técnico do Vale do Ave, acompanhar a execução física
e financeira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de
pagamento de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo
a validação dos respectivos documentos justificativos de despesa, de
acordo com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de medi-
ção e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade bene-
ficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e autorização
de pagamento até oito dias úteis após o processamento do
pagamento por parte da CCRN, sob pena de retenção de futu-
ros pedidos de pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresentação
dos recibos, dos autos de medição e das autorizações de paga-
mento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Vieira do Minho:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos obrigatórios e obter os
licenciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório finais do projecto e procedendo às respectivas recepções
provisória e definitiva;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Vieira do Minho com a execução do projecto previsto
no presente acordo de colaboração, até ao montante de 30 000 000$,
a atribuir da seguinte forma:

1999 — 30 000 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Vieira do Minho assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Vieira do Minho. A não
utilização, até ao final do ano económico, da dotação prevista no
presente acordo de colaboração poderá determinar a perda do saldo
anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devi-
damente justificados pela entidade executora, desde que autorizados
nos termos legais pelas entidades competentes.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída pelo coordenador do PROAVE, que preside,
um representante da CCRN, um representante da JAE e um repre-
sentante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Vieira do
Minho serão suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

Guimarães, 9 de Agosto de 1999. — O Presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Coor-
denador do PROAVE, Manuel Ferreira. — O Presidente da Câmara
Municipal de Vieira do Minho, Manuel Travessa de Matos.

Homologo.

23 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Acordo n.o 15/2000. — Protocolo de cooperação — recuperação do
edifício do Centro Cultural Assistência de Torre de Moncorvo para fins
culturais. — O Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do
Côa, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM)
n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobretudo criar as condições para
o desenvolvimento sócio-económico, a partir do aproveitamento cul-
tural, educativo e turístico do património arqueológico e histórico
do Vale do Côa», envolvendo entre outras tipologias de acções e
projectos «a valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dina-
mização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
protocolo de cooperação entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
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pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e o Centro Paroquial Assistência de Torre
de Moncorvo, representado pelo seu presidente, padre Eugénio
Augusto Sobrinho, cuja minuta tipo foi homologada pela Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional em 13 de Setembro de 1999,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo de cooperação

Constitui objecto do presente protocolo de cooperação a execução
do projecto de recuperação do edifício do Centro Cultural Assistência
de Torre de Moncorvo para fins culturais cujo investimento elegível
se estima em 11 340 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo de cooperação

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente protocolo de cooperação produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete ao Centro Paroquial Assistência de Torre de Mon-
corvo:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo;

h) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos do Centro
Paroquial Assistência de Torre de Moncorvo com a execução do pro-
jecto previsto no presente protocolo de cooperação, até ao montante
de 8 505 000$, a atribuir da seguinte forma: 1999 — 8 505 000$.

2 — Caberá ao Centro Paroquial Assistência de Torre de Moncorvo
assegurar o restante financiamento necessário aos investimentos glo-
bais devidos à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá ao Centro Paroquial Assistência de Torre de Mon-
corvo. A não utilização, até ao final do ano económico, da dotação
prevista no presente protocolo de cooperação poderá determinar a
perda do saldo anual remanescente, salvo a existência de motivos
excepcionais devidamente justificados pela entidade executora, desde
que autorizados nos termos legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do protocolo de
cooperação será constituída por representantes das entidades sig-
natárias.

2 — O Centro Paroquial Assistência de Torre de Moncorvo, nos
termos do artigo 2.o, n.o 4, da Lei n.o 98/87, de 26 de Agosto, está
sujeita ao controlo do Tribunal de Contas, na medida necessária à
fiscalização da legalidade, regularidade e correcção económica e finan-
ceira do montante do investimento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este protocolo de cooperação estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros do Centro Paroquial Assistência de
Torre de Moncorvo serão suportados por recursos a verbas próprias,
a inscrever anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do protocolo de cooperação

O presente protocolo de cooperação poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do protocolo de cooperação

O incumprimento do objecto do presente protocolo de cooperação
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente do Centro Paroquial Assistência de
Torre de Moncorvo, Eugénio Augusto Sobrinho.

Acordo n.o 16/2000. — Protocolo de cooperação — construção do
Centro Cultural e Recreativo do Reboleiro. — O Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros (RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobre-
tudo criar as condições para o desenvolvimento sócio-económico, a
partir do aproveitamento cultural, educativo e turístico do património
arqueológico e histórico do Vale do Côa», envolvendo entre outras
tipologias de acções e projectos «a valorização dos núcleos urbanos
e dos centros de dinamização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
protocolo de cooperação entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e a Liga de Melhoramento do Reboleiro, repre-
sentada pelo seu presidente, Manuel Pinto, cuja minuta tipo foi homo-
logada pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em
13 de Setembro de 1999, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo de cooperação

Constitui objecto do presente protocolo de cooperação a execução
do projecto do Centro Cultural e Recreativo de Reboleiro, cujo inves-
timento elegível se estima em 86 639 015$.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo de cooperação

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente protocolo de cooperação produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Liga de Melhoramento do Reboleiro:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo;

h) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Liga
de Melhoramento do Reboleiro com a execução do projecto previsto
no presente protocolo de cooperação, até ao montante de 64 979 261$,
a atribuir da seguinte forma: 1999 — 64 979 261$.

2 — Caberá à Liga de Melhoramento do Reboleiro assegurar o
restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Liga de Melhoramento do Reboleiro. A não uti-
lização, até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente
protocolo de cooperação poderá determinar a perda do saldo anual
remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente
justificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do protocolo de
cooperação será constituída por representantes das entidades sig-
natárias.

2 — A Liga de Melhoramento do Reboleiro, nos termos do
artigo 2.o, n.o 4, da Lei n.o 98/87, de 26 de Agosto, está sujeita ao
controlo do Tribunal de Contas, na medida necessária à fiscalização
da legalidade, regularidade e correcção económica e financeira do
montante do investimento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este protocolo de cooperação estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Liga de Melhoramento do Rebo-
leiro serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do protocolo de cooperação

O presente protocolo de cooperação poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do protocolo de cooperação

O incumprimento do objecto do presente protocolo de cooperação
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Liga de Melhoramento do Rebo-
leiro, Manuel Pinto.

Acordo n.o 17/2000. — Acordo de colaboração — recuperação e
remodelação do Largo das Eiras. — O Programa de Desenvolvimento
Integrado do Vale do Côa, aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros (RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobretudo criar
as condições para o desenvolvimento sócio-económico, a partir do
aproveitamento cultural, educativo e turístico do património arqueo-
lógico e histórico do Vale do Côa», envolvendo entre outras tipologias
de acções e projectos «a valorização dos núcleos urbanos e dos centros
de dinamização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
acordo de colaboração entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, a Câmara Municipal do Sabugal, representada
pelo seu presidente, engenheiro António Esteves Morgado, e a Junta
de Freguesia de Foios, representada pelo presidente da Junta, pro-
fessor Joaquim Rodrigues Dias, cuja minuta tipo foi homologada pela
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em 13 de Setem-
bro de 1999, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do projecto de recuperação e remodelação do Largo das Eiras, cujo
investimento elegível se estima em 7 493 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.
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Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal do Sabugal, em articulação com
a Junta de Freguesia de Foios, nos termos a estabelecer em protocolo
a celebrar entre aquelas duas entidades:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal do Sabugal com a execução do projecto previsto no presente
acordo de colaboração, nos termos do protocolo a celebrar com a
Junta de Freguesia de Foios, até ao montante de 5 619 750$, a atribuir
da seguinte forma: 1999 — 5 619 750$.

2 — Caberá à Câmara Municipal do Sabugal assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto, nos termos do protocolo a celebrar com a Junta
de Freguesia de Foios.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal do Sabugal. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente acordo
de colaboração poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal do Sabugal serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento, nos termos do protocolo a celebrar com
a Junta de Freguesia de Foios.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Câmara Municipal do Sabugal,
António Esteves Morgado. — O Presidente da Junta de Freguesia de
Foios, Joaquim Rodrigues Dias.

Acordo n.o 18/2000. — Protocolo de cooperação — recuperação e
ampliação de edifício para o Museu Rural — 1.a fase. — O Programa
de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros (RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril,
«visa sobretudo criar as condições para o desenvolvimento sócio-e-
conómico, a partir do aproveitamento cultural, educativo e turístico
do património arqueológico e histórico do Vale do Côa», envolvendo
entre outras tipologias de acções e projectos «a valorização dos núcleos
urbanos e dos centros de dinamização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
protocolo de cooperação entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e a Associação dos Amigos de Peva, repre-
sentada pelo seu presidente, Manuel António Martins, cuja minuta
tipo foi homologada pela Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional em 13 de Setembro de 1999, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo de cooperação

Constitui objecto do presente protocolo de cooperação a execução
do projecto de recuperação e ampliação de edifício para o Museu
Rural — 1.a fase, cujo investimento elegível se estima em 9 940 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo de cooperação

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente protoclo de cooperação produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
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grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Associação dos Amigos de Peva:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo;

h) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Asso-
ciação dos Amigos de Peva com a execução do projecto previsto no
presente protocolo de cooperação, até ao montante de 7 455 000$,
a atribuir da seguinte forma: 1999 — 7 455 000$.

2 — Caberá à Associação dos Amigos de Peva assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Associação dos Amigos de Peva. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente pro-
tocolo de cooperação poderá determinar a perda do saldo anual rema-
nescente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do protocolo de
cooperação será constituída por representantes das entidades sig-
natárias.

2 — A Associação dos Amigos de Peva, nos termos do artigo 2.o,
n.o 4, da Lei n.o 98/87, de 26 de Agosto, está sujeita ao controlo
do Tribunal de Contas, na medida necessária à fiscalização da lega-
lidade, regularidade e correcção económica e financeira do montante
do investimento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este protocolo de cooperação estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Associação dos Amigos de Peva
serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anual-
mente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do protocolo de cooperação

O presente protocolo de cooperação poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do protocolo de cooperação

O incumprimento do objecto do presente protocolo de cooperação
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Associação dos Amigos de Peva,
Manuel António Martins.

Acordo n.o 19/2000. — Acordo de colaboração — pavilhão gimno-
desportivo de Almeida. — O Programa de Desenvolvimento Integrado
do Vale do Côa, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
(RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobretudo criar as condições
para o desenvolvimento sócio-económico, a partir do aproveitamento
cultural, educativo e turístico do património arqueológico e histórico
do Vale do Côa», envolvendo entre outras tipologias de acções e
projectos «a valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dina-
mização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
acordo de colaboração entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e o Município de Almeida, representado pelo
presidente da Câmara Municipal, José da Costa Reis, cuja minuta
tipo foi homologada pela Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional em 13 de Setembro de 1999, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do projecto do pavilhão gimnodesportivo de Almeida, cujo investi-
mento elegível se estima em 33 596 092$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Almeida:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;
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b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Almeida com a execução do projecto previsto no pre-
sente acordo de colaboração, até ao montante de 25 197 069$, a atri-
buir da seguinte forma: 1999 — 25 197 069$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Almeida assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Almeida. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente acordo
de colaboração poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Almeida
serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anual-
mente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Almeida, José
da Costa Reis.

Acordo n.o 20/2000. — Protocolo de cooperação — complexo des-
portivo de Trancoso. — O Programa de Desenvolvimento Integrado
do Vale do Côa, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
(RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobretudo criar as condições
para o desenvolvimento sócio-económico, a partir do aproveitamento

cultural, educativo e turístico do património arqueológico e histórico
do Vale do Côa», envolvendo entre outras tipologias de acções e
projectos «a valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dina-
mização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
protocolo de cooperação entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e o Grupo Desportivo de Trancoso, repre-
sentado pelo seu presidente, Amílcar José Nunes Salvador, cuja minuta
tipo foi homologada pela Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional em 13 de Setembro de 1999, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo de cooperação

Constitui objecto do presente protocolo de cooperação a execução
do projecto do complexo desportivo de Trancoso, cujo investimento
elegível se estima em 135 266 084$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo de cooperação

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente protocolo de cooperação produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete ao Grupo Desportivo de Trancoso:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo;

h) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado Português e a contribuições para a segurança social.
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Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos do Grupo
Desportivo de Trancoso com a execução do projecto previsto no pre-
sente protocolo de cooperação, até ao montante de 59 956 476$, a
atribuir da seguinte forma: 1999 — 59 956 476$.

2 — Caberá ao Grupo Desportivo de Trancoso assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá ao Grupo Desportivo de Trancoso. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente pro-
tocolo de cooperação poderá determinar a perda do saldo anual rema-
nescente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do protocolo de
cooperação será constituída por representantes das entidades sig-
natárias.

2 — O Grupo Desportivo de Trancoso, nos termos do artigo 2.o,
n.o 4, da Lei n.o 98/87, de 26 de Agosto, está sujeita ao controlo
do Tribunal de Contas, na medida necessária à fiscalização da lega-
lidade, regularidade e correcção económica e financeira do montante
do investimento realizado pelo Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este protocolo de cooperação estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros do Grupo Desportivo de Trancoco
serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anual-
mente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do protocolo de cooperação

O presente protocolo de cooperação poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do protocolo de cooperação

O incumprimento do objecto do presente protocolo de cooperação
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente do Grupo Desportivo de Trancoso,
Amílcar José Nunes Salvador.

Acordo n.o 21/2000. — Protocolo de cooperação — construção de
balneários de apoio às piscinas e ajardinamento do parque de meren-
das. — O Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.o 42/96,
de 16 de Abril, «visa sobretudo criar as condições para o desen-
volvimento sócio-económico, a partir do aproveitamento cultural, edu-
cativo e turístico do património arqueológico e histórico do Vale do
Côa», envolvendo entre outras tipologias de acções e projectos «a
valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dinamização local»
[n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
protocolo de cooperação entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e a Associação Desportiva, Cultural e

Social — Aldeia de São Sebastião, representada pelo seu presidente,
Joaquim dos Santos Fernandes, cuja minuta tipo foi homologada pela
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em 13 de Setem-
bro de 1999, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo de cooperação

Constitui objecto do presente protocolo de cooperação a execução
do projecto de construção de balneários de apoio às piscinas e ajar-
dinamento do parque de merendas, cujo investimento elegível se
estima em 5 292 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo de cooperação

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente protocolo de cooperação produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Associação Desportiva, Cultural e Social — Aldeia
de São Sebastião:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo;

h) Manter a situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado Português e a contribuições para a segurança social.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Asso-
ciação Desportiva, Cultural e Social — Aldeia de São Sebastião com
a execução do projecto previsto no presente protocolo de cooperação,
até ao montante de 3 969 000$, a atribuir da seguinte forma:
1999 — 3 969 000$.

2 — Caberá à Associação Desportiva, Cultural e Social — Aldeia
de São Sebastião assegurar o restante financiamento necessário aos
investimentos globais devidos à realização do projecto.
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3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Associação Desportiva, Cultural e Social — Aldeia
de São Sebastião. A não utilização, até ao final do ano económico,
da dotação prevista no presente protocolo de cooperação poderá
determinar a perda do saldo anual remanescente, salvo a existência
de motivos excepcionais devidamente justificados pela entidade exe-
cutora, desde que autorizados nos termos legais pelas entidades
competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo do protocolo de
cooperação será constituída por representantes das entidades sig-
natárias.

2 — A Associação Desportiva, Cultural e Social — Aldeia de São
Sebastião, nos termos do artigo 2.o, n.o 4, da Lei n.o 98/87, de 26
de Agosto, está sujeita ao controlo do Tribunal de Contas, na medida
necessária à fiscalização da legalidade, regularidade e correcção eco-
nómica e financeira do montante do investimento realizado pelo
Estado.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este protocolo de cooperação estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Associação Desportiva, Cultural
e Social — Aldeia de São Sebastião serão suportados por recursos
a verbas próprias, a inscrever anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do protocolo de cooperação

O presente protocolo de cooperação poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do protocolo de cooperação

O incumprimento do objecto do presente protocolo de cooperação
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, implicando a integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Associação Desportiva, Cultural
e Social — Aldeia de São Sebastião, Joaquim dos Santos Fernandes.

Acordo n.o 22/2000. — Acordo de colaboração — Casa Jun-
queiro. — O Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.o 42/96,
de 16 de Abril, «visa sobretudo criar as condições para o desen-
volvimento sócio-económico, a partir do aproveitamento cultural, edu-
cativo e turístico do património arqueológico e histórico do Vale do
Côa», envolvendo entre outras tipologias de acções e projectos «a
valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dinamização local»
[n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
acordo de colaboração entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT), representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), engenheiro Luís Braga da Cruz, o Programa de Desen-
volvimento Integrado do Vale do Côa, representado pelo gestor,
Dr. Feliciano Martins, e o Município de Freixo de Espada à Cinta,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, Edgar Manuel
da Conceição Gata, cuja minuta tipo foi homologada pela Secretária
de Estado do Desenvolvimento Regional em 13 de Setembro de 1999,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
do projecto da Casa Junqueiro, cujo investimento elegível se estima
em 25 000 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente acordo de colaboração produz efeitos a partir
da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN, processar os pedi-
dos de pagamento de despesa visados, na proporção correspondente
à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Freixo de Espada à Cinta com a execução do projecto
previsto no presente acordo de colaboração, até ao montante de
18 750 000$, a atribuir da seguinte forma: 1999 — 18 750 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta asse-
gurar o restante financiamento necessário aos investimentos globais
devidos à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
A não utilização, até ao final do ano económico, da dotação prevista
no presente acordo de colaboração poderá determinar a perda do
saldo anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais
devidamente justificados pela entidade executora, desde que auto-
rizados nos termos legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do acordo de cola-
boração será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este acordo de colaboração estão
inscritas no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Freixo de
Espada à Cinta serão suportados por recursos a verbas próprias, a
inscrever anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo de colaboração poderá ser revisto se ocorrerem
alterações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determi-
nam os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do acordo de colaboração

O incumprimento do objecto do presente acordo de colaboração
e da respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua
resolução, autorizando o município a retenção das transferências
financeiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais,
até à integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Freixo de
Espada à Cinta, Edgar Manuel da Conceição Gata.

Acordo n.o 23/2000. — Protocolo de colaboração técnica e finan-
ceira entre o MEPAT e a AMAVE — acessibilidades. — A Resolução
do Conselho de Ministros n.o 6/97, de 15 de Janeiro, criou o Programa
de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave (PROAVE) e definiu
globalmente um conjunto de medidas a executar pelos diversos sec-
tores da administração central, designadamente no domínio das
acessibilidades.

Ao abrigo desta resolução foi celebrado um protocolo de cola-
boração entre o Governo e a Associação de Municípios do Vale do
Ave (AMAVE) a 14 de Janeiro de 1998, no âmbito do qual foi iden-
tificado um conjunto de medidas e acções a executar na zona de
intervenção do PROAVE e definida a relação entre as partes no
que se refere à respectiva gestão, acompanhamento e avaliação.

Considerando, o n.o 2 da cláusula 2.a do protocolo referido ante-
riormente, que prevê, na sua alínea e), a celebração de contratos-
-programa sectoriais entre o Governo e a AMAVE, os municípios
e outras entidades do Vale do Ave;

Considerando, a alínea b) do n.o 6.7 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 6/97, que aponta a necessidade de uma melhor arti-
culação entre as redes viárias nacional, municipal e intermunicipal
do Vale do Ave, através do financiamento de projectos considerados
prioritários;

Considerando, ainda, o n.o 1 do artigo 13.o do plano rodoviário
nacional (PRN) 2000 (Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho), que
prevê, no que se reporta às estradas nacionais desclassificadas no
âmbito do plano rodoviário nacional, a sua integração em redes muni-
cipais através de protocolos a celebrar entre a Junta Autónoma de
Estradas (JAE), mediante acordo com a respectiva autarquia:

É celebrado entre o Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território (MEPAT) — representado pela
Comissão de Coordenação da Região do Norte (CCRN), pela Junta
Autónoma de Estradas (JAE) e pelo Programa de Desenvolvimento
Integrado do Vale do Ave (PROAVE) — e a Associação de Muni-
cípios do Vale do Ave (AMAVE) o presente protocolo, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente protocolo estabelece, na área geográfica de intervenção
do PROAVE:

a) As condições globais de transferência para o domínio muni-
cipal de estradas nacionais desclassificadas em resultado da
implementação do PRN 2000, designadamente definindo as
relações entre as partes ao nível do financiamento e da res-
ponsabilidade de intervenção;

b) O apoio técnico e financeiro a conceder a estudos e projectos
de relevância municipal e intermunicipal, particularmente no
domínio das acessibilidades.

Cláusula 2.a

Objectivos

1 — Transferir para o domínio municipal as seguintes estradas
nacionais desclassificadas, que totalizam 92,560 km de extensão, garan-
tindo o financiamento das intervenções que visem a melhoria das
condições do piso e ou do traçado destas vias:

a) EN 309, em Famalicão, do quilómetro 5,574 ao quilóme-
tro 25,79 (20,216 km);

b) EN 204-4, em Famalicão, do quilómetro 0 ao quilómetro 0,930
(0,93 km);

c) EN 204-5, em Famalicão, do quilómetro 0 ao quilómetro 8,148
(8,148 km);

d) EN 310, em Famalicão, do quilómetro 20,148 ao quilóme-
tro 35,675 (15,527 km);

e) EN 101-2, em Guimarães, do quilómetro 0 ao quilóme-
tro 10,020 (10,02 km);

f) EN 207-4, em Guimarães, do quilómetro 0 ao quilómetro 0,75
(0,75 km), do quilómetro 5,8 ao quilómetro 10,3 (4,5 km) e,
finalmente, do quilómetro 17 ao quilómetro 18,003
(1,003 km);

g) EN 309, em Guimarães, com início no quilómetro 53,280 e
finalização no quilómetro 60,856 (7,576 km);

h) EN 311, em Fafe, do quilómetro 0 ao quilómetro 16,210
(16,21 km);

i) EN 207-4, em Póvoa de Lanhoso, do quilómetro 0,75 ao qui-
lómetro 5,8 (5,05 km);

j) EN 104-1, em Santo Tirso, do quilómetro 0 ao quilómetro 0,16
(0,16 km);

l) EN 103-4, em Vieira do Minho, do quilómetro 0 ao qui-
lómetro 2,47 (2,47 km).

A estrada referida na alínea a) é transferida para a autarquia ime-
diatamente após a conclusão da obra de beneficiação que se encontra
em curso pela JAE.

2 — Apoiar técnica e financeiramente os seguintes estudos e pro-
jectos, da responsabilidade da AMAVE e ou dos seus associados:

a) Estudo prévio e projecto para a beneficiação e correcção da
estrada que liga Rossas, no município de Vieira do Minho,
ao futuro nó da A 7, no município de Fafe;

b) Estudo do sistema viário envolvente da vila da Póvoa de
Lanhoso e projecto relativo à 1.a fase da intervenção;

c) Construção da variante de ligação da Ranha à EM 526 (Sapi-
nhos) — 1.a fase, em Vieira do Minho;

d) Estudo prévio e projecto da variante de ligação da Ranha
à EM 526 (Sapinhos) — 2.a fase;

e) Estudo prévio e constituição de uma entidade gestora do con-
junto de serviços a integrar na antiga Fábrica de Fiação e
Tecidos de Santo Tirso;

f) Modernização dos Serviços de Apoio Técnico-Administrati-
vos da AMAVE.

Cláusula 3.a

Financiamento

1 — No sentido de concretizar o estabelecido na cláusula anterior,
o MEPAT disponibiliza, para a celebração de contratos-programa
com os municípios, um montante máximo global de 2 200 000 contos,
dos quais:

a) 2 100 000 contos provenientes do PIDDAC da JAE, incluídos
no programa Rede a Municipalizar, destinados ao financia-
mento de estudos prévios, projectos de execução e interven-
ções de conservação, beneficiação ou correcção de traçados
das estradas mencionadas no n.o 1 da cláusula anterior;

b) 100 000 contos do PIDDAC 99 da CCRN, no âmbito das
verbas atribuídas aos programas de desenvolvimento inte-
grado, destinados a apoiar os estudos e projectos mencionados
no n.o 2 da cláusula anterior.

2 — A celebração de contratos-programa entre o MEPAT, através
da JAE e da CCRN, e cada um dos municípios integrados na zona
de intervenção do PROAVE, com vista ao financiamento ou com-
participação dos projectos e acções previstos neste protocolo, pres-
supõe por parte destes municípios:

a) A recepção da totalidade das estradas desclassificadas cons-
tantes no n.o 1 da cláusula 2.a;

b) A sua exclusiva responsabilidade na gestão e execução das
intervenções que forem entendidas como necessárias nas refe-
ridas estradas.
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3 — As verbas referidas no n.o 1 serão disponibilizadas e transferidas
para os municípios nos termos e condições a estabelecer no âmbito
dos respectivos contratos-programa.

Cláusula 4.a

Compromissos das partes

1 — Para que possam ser concretizados os objectivos deste pro-
tocolo de colaboração, o MEPAT compromete-se, através da JAE
e da CCRN, a:

a) Apoiar técnica e financeiramente os projectos e acções pre-
vistos na cláusula 2.a;

b) Transferir, atempadamente e mediante a celebração de con-
tratos-programa, as verbas necessárias ao financiamento
daqueles projectos e acções;

c) Dar prioridade ao financiamento dos empreendimentos a que
se referem os estudos e projectos constantes no n.o 2 da
cláusula 2.a

2 — A AMAVE compromete-se a:

a) Apresentar, à comissão de acompanhamento prevista na cláu-
sula seguinte, no prazo máximo de 90 dias a contar da data
de assinatura do presente protocolo, o programa de execução
com a calendarização de todos os projectos e acções cons-
tantes na cláusula 2.a, o qual deve ter a concordância de
todas as autarquias envolvidas;

b) Executar as acções da sua responsabilidade e coordenar a
intervenção dos municípios associados na concretização dos
respectivos projectos e acções;

c) Diligenciar junto dos municípios associados para que estes
inscrevam com prioridade nos respectivos orçamentos as dota-
ções necessárias à concretização dos projectos e acções cons-
tantes no n.o 2 da cláusula 2.a

Cláusula 5.a

Acompanhamento

Para garantir a adequada execução do presente protocolo é criada
uma comissão de acompanhamento composta pelo coordenador do
PROAVE, que preside, um representante da CCRN, um represen-
tante da JAE e um representante da AMAVE.

Cláusula 6.a

Revisão do protocolo

Este protocolo poderá ser revisto por proposta de qualquer uma
das partes, face a alterações significativas das circunstâncias que deter-
minaram os seus termos.

Cláusula 7.a

Período de vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e vigora até à conclusão dos projectos e acções constantes
na cláusula 2.a, os quais devem estar física e financeiramente exe-
cutados até 31 de Dezembro de 2001.

31 de Maio de 1999. — O Presidente da CCRN, (Assinatura ile-
gível.) — O Presidente da JAE, (Assinatura ilegível.) — O Coordena-
dor do PROAVE, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Conselho
de Administração da AMAVE, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Teresa Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 4173/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de des-
tacamento, o engenheiro zootécnico Fernando Alves Marques Mano,
técnico superior principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola, para prestar apoio ao meu Gabi-
nete, no exercício de funções técnicas do âmbito da sua especialidade,
sendo suportado pelas verbas do meu Gabinete o valor mensal cor-

respondente às despesas de representação estabelecidas para o cargo
de adjunto de Gabinete, bem como a diferença entre o vencimento
relativo à sua categoria e o de adjunto de gabinete.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrado na função
pública.

4 — Revogo o meu despacho n.o 23 203/99 (2.a série), de 28 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29
de Novembro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 4174/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de des-
tacamento, o engenheiro Luís António Marques Simões de Matos,
assessor principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, para prestar apoio ao
meu Gabinete, no exercício de funções técnicas do âmbito da sua
especialidade, sendo suportado pelas verbas do meu Gabinete o valor
mensal correspondente às despesas de representação estabelecidas
para o cargo de adjunto de Gabinete, bem como a diferença entre
o vencimento relativo à sua categoria e o de adjunto de gabinete.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrado na função
pública.

4 — Revogo o meu despacho n.o 23 207/99 (2.a série), de 28 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29
de Novembro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 4175/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em regime
de destacamento, o licenciado José Alexandre Fernandes Rodrigues,
chefe de divisão de Planeamento e Políticas do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, para prestar
apoio ao meu Gabinete, no exercício de funções técnicas do âmbito
da sua especialidade, sendo suportado pelas verbas do meu Gabinete
o valor mensal correspondente às despesas de representação esta-
belecidas para o cargo de adjunto de Gabinete, bem como a diferença
entre o vencimento relativo à sua categoria e o de adjunto de gabinete.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrado na função
pública.

4 — Revogo o meu despacho n.o 827/2000 (2.a série), de 1 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9,
de 12 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Rectificação n.o 591/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999,
a p. 16 929, a listagem n.o 465/99, referente à carreira de auxiliar
técnico, rectifica-se que onde se lê «António Vaz Mendes, Maria
Amália Caçador Monteiro Anselmo, Maria de Fátima Cordeiro
Pereira Constantino, Maria de Lurdes Prol Norte da Glória Sábio
e Susana Maria Dinis Lúcio» deve ler-se «Maria Amália Caçador
Monteiro Anselmo, Maria de Fátima Cordeiro Pereira Constantino,
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Maria de Lurdes Prol Norte da Glória Sábio e Susana Maria Dinis
Lúcio».

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Rectificação n.o 592/2000. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000,
a p. 1644, da listagem n.o 31/2000, relativa à transição do pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, não
deverá ser considerada a alínea «e) Exerce funções no Instituto da
Vinha e do Vinho», da referida página. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T.
Azevedo.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 4176/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituo de Investigação
das Pescas e do Mar:

Carlos Alberto Garcia do Vale, investigador principal do quadro de
pessoal do IPIMAR — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de investigador-coordenador da mesma carreira
e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data
de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 200. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4177/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, e ao
abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada,
em regime de substituição, para o cargo de directora dos Serviços
de Gestão de Recursos Humanos da Direcção-Geral da Administração
Educativa, a licenciada Maria Manuela Rainha Mateus Castro, chefe
da Divisão de Apoio à Gestão e Descentralização da mesma Direc-
ção-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Janeiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 4178/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos artigos 11.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão
de Reconhecimento e Intercâmbio da Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior a licenciada Maria Manuela Couto Paiva, técnica superior prin-
cipal do quadro único do Ministério da Educação.

3 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 4179/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da
referida lei, é nomeado, em comissão de serviço, na sequência de
concurso e da renúncia ao provimento do primeiro classificado, para
o cargo de chefe da Divisão de Equipamentos Educativos da Direcção
Regional de Educação do Algarve o licenciado Artur Manuel da Silva
Neves, assistente convidado da Universidade do Algarve.

3 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 4180/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3
de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da referida
lei, é nomeada, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de chefe da Divisão de Pessoal da Direcção Regional
de Educação do Norte a licenciada Maria Helena Pina de Lemos,
técnica superior de 1.a classe do quadro único do Ministério da
Educação.

3 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Rectificação n.o 593/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que no despacho n.o 2292/2000, de 4 de Janeiro, do Ministro
da Educação, onde se lê «Francisco Manuel Almeida Simão» deve
ler-se «Francisco José Almeida Simão».

3 de Fevereiro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Teresa Gaspar.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas José Régio

Aviso n.o 3363/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República, para reclamar junto do dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — Maria Conceição Banazol Velez Ângelo
Belém.

Escola E. B. 2, 3 Padre Bento Pereira

Aviso n.o 3364/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999, na respectiva sala de
pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Simões das Neves Palmeiro.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Poeta Bernardo de Passos

Aviso n.o 3365/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Violantina da Felicidade Valente Martins Hilário.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. José dos Santos Bessa

Aviso n.o 3366/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais,
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referentes a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ricardo Manuel Lopes dos Santos Dias.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Guarda

Aviso n.o 3367/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Grilo dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de João Franco

Aviso n.o 3368/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamarem ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Morgado da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Poeta Manuel da Silva Gaio

Aviso n.o 3369/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada em local próprio a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Patrocínio Gaspar.

Escola E. B. 2, 3 Professor Alberto Nery Capucho

Aviso n.o 3370/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se comunica
que nesta data foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente, com referência a 31 de Dezembro de 1999.
Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para apresentarem reclamação
ao dirigente do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça D. Frutuoso M. Henriques.

Escola Básica do 3.o Ciclo Quinta das Palmeiras

Aviso n.o 3371/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade de pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Paulo Ramos Duarte Mineiro.

Escola E. B. 2, 3 de Tortosendo

Aviso n.o 3372/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard

do átrio dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Provisó-
ria, (Assinatura iligível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira

Aviso n.o 3373/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria dos Anjos Rita Simões de Brito.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Francisco Manuel de Melo

Aviso n.o 3374/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Filomena Maria Costa Alves.

Escola E. B. 2, 3 D. Martinho Vaz de Castelo Branco

Aviso n.o 3375/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
mesmo diploma, e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontram afixadas, para consulta,
na sala de professores, as listas de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de
1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Pereira Gomes dos Santos.

Escola Secundária de Santo André

Aviso n.o 3376/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no átrio
da Escola Secundária de Santo André, Barreiro (Direcção Regional
de Educação de Lisboa), a lista de antiguidade do pessoal docente,
dando cumprimento assim ao estipulado no n.o 1 do artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente.

23 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arlete Pereira da Cruz.

Aviso n.o 3377/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola Secundária de
Santo André, no Barreiro (Direcção Regional de Educação de Lisboa),
a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de vinculação do
distrito de Setúbal em serviço nesta Escola e referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.
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As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.o do mesmo diploma.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arlete Pereira da Cruz.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Terrugem

Aviso n.o 3378/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada no placard da Secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Hernâni Gonçalves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Abade de Baçal

Aviso n.o 3379/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no expositor desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino referida a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vítor Alexandre de Freitas Alves Bravo.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida

Aviso n.o 3380/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que
se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Gramaxo Sampaio Maia.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 292/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Teresa Ramalho Godinho, a exercer o cargo de directora
regional-adjunta da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
reúne os requisitos para provimento na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril (anexo II ), um lugar de
assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

9 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 4181/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
através do despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24 de Janeiro, sub-
delego na directora-geral do Departamento dos Recursos Humanos
da Saúde, licenciada Maria Graciete Antunes Nunes, as seguintes
competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos previstos no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar
todos os actos antecedentes e subsequentes que, pelo mon-
tante envolvido, fossem da competência ministerial, sem pre-
juízo do disposto na alínea seguinte;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda os 25 000 contos.

3 — No âmbito de competências específicas, no que se refere ao
pessoal do Serviço Nacional de Saúde:

a) Autorizar a abertura de concursos no âmbito da carreira de
administração hospitalar;

b) Autorizar a abertura de concursos para o internato geral e
para os internatos complementares, bem como nomear os
júris dos concursos de ingresso e de avaliação final dos inter-
natos complementares, nos termos dos regulamentos apro-
vados pelas Portarias n.os 390-A/98, de 9 de Julho, e 695/95,
de 30 de Junho;

c) Autorizar interrupções dos internatos, nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho.

4 — A directora-geral apresentar-me-á, com uma periodicidade
semestral, um relatório síntese donde constem os elementos esta-
tísticos e de custos relativos aos actos praticados por subdelegação,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos a 15 de Novembro, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito das delegações efectuadas nos números anteriores.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 3381/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para chefe de repartição. — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja de 2 de
Fevereiro de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de chefe de repartição do quadro do Centro de Saúde
de Beja, da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar referido no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Beja.
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4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é de
acordo com o estipulado no n.o 4 do artigo 18.o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos é escrita, tem carácter elimina-
tório, terá a duração de três horas e será valorizada de 0 a 20 valores.

6.2 — Os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valo-
res serão excluídos.

6.3 — A elaboração da prova será com base no despacho 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

6.4 — As matérias objecto de avaliação de conhecimentos são as
constantes da parte II do anexo ao despacho identificado no número
anterior.

Legislação base:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

6.5 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional e
será valorizada de 0 a 20 valores.

6.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

6.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que seja solicitada.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética obtida segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas
numa unidade orgânica correspondente a uma repartição que tenha
por atribuições o desenvolvimento de uma ou mais áreas de actividade
de índole administrativa, nomeadamente de pessoal, contabilidade,
expediente e arquivo, admissão de doentes, arquivo clínico, aprovi-
sionamento e património, de acordo com o artigo 6.o do despacho
conjunto da Presidência de Conselho de Ministros e do Ministério
da Saúde publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9
de Janeiro de 1984.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de chefe de secção
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco liso, de formato
A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Beja, entregue na sede da Sub-Região de Saúde de Beja,
Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato e da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos últimos
três anos;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Currículo profissional — três exemplares.

11.1 — A não apresentação do documento indicado no n.o 11, alí-
nea a), será motivo de exclusão.

11.2 — Os funcionários da Administração Regional de Saúde do
Alentejo ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos da posse dos requisitos mencionados no n.o 9.1 deste aviso
desde que os mesmos constem nos processos individuais.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800
Beja.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Adelaide Engrossa Gato Brissos,
directora de serviços da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

Vogais efectivos:

Licenciada Plantília Maria Ramos, chefe de divisão da
Administração Regional de Saúde do Alentejo, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Anizabel Matos Ramos Martins, técnica superior principal
da carreira técnica superior da Sub-Região de Saúde de
Beja.

Vogais suplentes:

Maria Borralho Milho Tavares de Melo e Silva, chefe de
repartição do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho da Silva, técnica
superior principal da carreira técnica superior da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

7 de Fevereiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 3382/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso n.o 49/99, concurso externo de âmbito sub-regional para
a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia, se encontra afixada
na sede dos serviços de âmbito sub-regional de Faro, sita no Largo
de São Pedro, 15, Faro.

7 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula Domingos
Lourenço Barata.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 594/2000. — A publicação inserta no 2.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Janeiro
de 2000, a pp. 20 048(6) e 20 048(8), saiu com uma incorrecção, que
deste modo se rectifica. Assim, onde se lê:

«c) Contabilidade pública:

Lei n.o 87-B/97, de 31 de Dezembro.»

deve ler-se:

«c) Contabilidade pública:

Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.».

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Júlio Pereira dos Reis.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 3383/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/97, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco,
devidamente homologada por despacho da coordenadora sub-regional
de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra afixada nos serviços centrais
e nos centros de saúde pertencentes à mesma, a fim de se possibilitar
a sua consulta pelos interessados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3384/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
saúde pública. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias
de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde
Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 23
de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de provimento de âmbito regional para o preen-
chimento de 15 lugares vagos de assistente da carreira médica de
saúde pública do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

1.1 — Os lugares a preencher são os a seguir indicados:

Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Centro de Saúde de Algueirão — um lugar;
Centro de Saúde de Lourinhã — um lugar;
Centro de Saúde de Marvila — um lugar;
Centro de Saúde de Sacavém — um lugar;
Centro de Saúde de Torres Vedras — um lugar;

Sub-Região de Saúde de Santarém:

Centro de Saúde de Abrantes — um lugar;
Centro de Saúde de Coruche — um lugar;
Centro de Saúde de Santarém — um lugar;
Centro de Saúde de Tomar — um lugar;
Centro de Saúde de Torres Novas — um lugar;

Sub-Região de Setúbal:

Centro de Saúde de Alcochete — um lugar;
Centro de Saúde de Almada — um lugar;
Centro de Saúde do Barreiro — um lugar;
Centro de Saúde de Santiago do Cacém — um lugar;
Centro de Saúde do Seixal — um lugar.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro, e do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam ou não vinculados à função pública
e visa o preenchimento das vagas postas a concurso, pelo que se
esgota com o seu preenchimento.

3.1 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finanças, de 30 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existirem excedentes disponíveis.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial e por convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:
4.2.1 — Possuir o grau de assistente de saúde pública ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido à presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo e entregue directamente na Secção de Pessoal durante
as horas normais de expediente até às 17 horas do último dia do
prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para a Avenida dos Estados Unidos da América, 77,
6.o, direito, 1749-096 Lisboa, considerando-se neste último caso apre-
sentado dentro do prazo se for expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

5.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o candidato eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,
da posse do grau de assistente de saúde pública ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados,
um dos quais acompanhado dos originais ou fotocópias auten-
ticadas dos documentos comprovativos dos factos ou elemen-
tos invocados para efeitos de valorização;

c) Documento comprovativo de vínculo à função pública, se for
o caso.

5.4 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão ainda
fazer acompanhar os requerimentos dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

5.4.1 — Os documentos referidos no n.o 5.4 podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente àqueles
requisitos.
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5.5 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 5.3 implica a não admissão ao concurso.

5.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6 — As falsas declarações prestadas, pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

7 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 62 do Regu-
lamento referido no n.o 1.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os factores refe-
ridos no n.o 64 do mesmo Regulamento, os quais serão avaliados
de acordo com o sistema de classificação abaixo indicado:

7.1.1 — Avaliação do exercício das funções no âmbito da saúde
pública — de 0 a 12 valores:

A classificação dos candidatos neste factor será feita de acordo
com as activadades desenvolvidas no âmbito e valorização a seguir
indicados:

a) Autoridade de saúde — de 0 a 2,4 valores;
b) Planeamento e controlo — de 0 a 2,4 valores;
c) Vigilância epidemiológica — de 0 a 2,4 valores;
d) Projectos comunitários de promoção da saúde — de 0 a

2,4 valores;
e) Gestão e coordenação de serviços — de 0 a 2,4 valores.

Cada alínea será avaliada de acordo com a competência técnica
profissional, o tempo de exercício e a demonstração do seu desem-
penho na intervenção em saúde, de acordo com o seguinte:

Atendendo a que a especialidade de saúde pública ou seu equi-
valente confere formação específica para o exercício das fun-
ções na carreira médica de saúde pública, atribui-se, nestes
casos, a pontuação de 0 a 1,2 valores, em cada alínea, à com-
petência técnico-profissional;

Considera-se o tempo de funções, em cada alínea, contado a
partir da data da obtenção do grau de assistente de saúde
pública, com exercício efectivo das actividades em análise. A
pontuação deste ítem em cada uma das alíneas varia entre
0 e 0,5 valores;

Quanto ao nível do desempenho na intervenção em saúde, será
classificado de acordo com as actividades demonstradas e qua-
lidade de prestação das mesmas. A pontuação deste ítem em
cada uma das alíneas varia entre 0 e 0,7 valores.

7.1.2 — As actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica, frequentadas e ministradas,
relacionadas com a saúde pública serão consideradas no total de 0
a 3 valores.

A classificação dos candidatos neste factor será feita de acordo
com os seguintes critérios:

a) Acções de formação e educação médica frequentadas e minis-
tradas no âmbito do internato complementar de saúde pública
ou seu equivalente relevantes em saúde pública — de 0 a 1,5
valores;

b) Acções de formação e educação médica frequentadas e minis-
tradas fora do âmbito do internato complementar de saúde
pública ou seu equivalente relevantes em saúde pública — de
0 a 1 valor;

c) Orientação da formação de médicos do internato comple-
mentar de saúde pública, internato geral e outros profissio-
nais — de 0 a 0,5 valores.

7.1.3 — Classificação obtida na avaliação final do internato com-
plementar de saúde pública — de 0 a 2 valores.

a) Os candidatos classificados com 10 valores no internato com-
plementar de saúde pública ou seu equivalente serão classificados
com 1 valor, adicionando-se 0,1 pontos por cada valor acrescido na
classificação final do internato complementar.

7.1.4 — Os trabalhos publicados ou comunicados com interesse para
a saúde pública, tendo em conta o seu valor relativo, serão classificados
de 0 a 2 valores.

A classificação dos candidatos neste factor será feita de acordo
com os seguintes critérios:

a) Trabalhos publicados ou comunicados no âmbito do internato
complementar de saúde pública ou seu equivalente — de 0
a 1 valor;

b) Trabalhos publicados ou comunicados fora do âmbito do
internato complementar de saúde pública ou seu equiva-
lente — de 0 a 1 valor.

7.1.5 — Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a saúde pública — de 0 a 0,5 valores.

A classificação dos candidatos neste factor será feita de acordo
com os seguintes critérios:

a) Actividades docentes ou de investigação desenvolvidas no
âmbito do internato complementar de saúde pública ou seu
equivalente — de 0 a 0,25 valores;

b) Actividades docentes ou de investigação desenvolvidas fora
do âmbito do internato complementar de saúde pública ou
seu equivalente — de 0 a 0,25 valores.

7.1.6 — Outros factores de valorização profissional serão classifi-
cados de 0 a 0,5 valores, de acordo com os seguintes critérios:

a) Avaliação global do curriculum vitae — de 0 a 0,2 valores;
b) Participação efectiva em júris de concurso da carreira médica

de saúde pública — de 0 a 0,1 valores;
c) Obtenção de títulos, louvores e participação em sociedades

científicas — de 0 a 0,05 valores;
d) Participação em grupos de trabalho, encontros e seminários

não considerados noutros factores — de 0 a 0,15 valores.

7.2 — Os resultados da avaliação curricular serão atribuídos por
unanimidade dos membros do júri, após análise do curriculum vitae
dos candidatos, por cada um dos membros do júri.

7.3 — A classificação dos candidatos será expressa na escala de
0 a 20 valores, com arredondamento até à centésimas.

7.4 — Em situação de empate, aplicar-se-á o disposto na alínea a)
do n.o 2 do n.o 67 da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

8 — Divulgação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no placard existente na entrada do edifício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, sito na morada indicada no
n.o 5.1 do presente aviso, sendo da mesma notificados os candidatos
por ofício registado com aviso de recepção.

8.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Celeste Lopes Gonçalves, assistente graduada
de saúde pública do Centro de Saúde da Amora.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Virgílio Ramalhete Portugal Suspiro, assis-
tente graduado de saúde pública do Centro de Saúde
de Queluz.

2.o Dr. José Manuel Neto Almeida Calado, assistente gra-
duado de saúde pública do Centro de Saúde de Rio Maior.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Fernanda Gonçalves dos Santos, assistente
de saúde pública do Centro de Saúde de Sines.

2.o Dr.a Maria Mafalda Monteiro Vieira de Castro Sousa
Chaves, assistente graduada de saúde pública do Centro
de Saúde de Odivelas.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

7 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Vogal do Conselho de Administração, Maria Alcina
Fernandes.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 595/2000. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, o
aviso n.o 1518/2000 (2.a série), concurso externo de ingresso para
12 lugares de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de higiene oral, rectifica-se que, no n.o 13 — Com-
posição do júri, onde se lê «1.a vogal efectiva — Maria Cristina dos
Santos Ferreira Cádima, técnica de 2.a classe da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral, da Direcção-Geral
da Saúde.» deve ler-se «1.a vogal efectiva — Maria da Graça Gonçalves
David Coelho Azevedo Moura, técnica principal da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral, da Sub-Região
de Saúde de Castelo Branco.».

8 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.
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Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 596/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de
Fevereiro de 2000, a pp. 2587 e 2588, relativa ao concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário para o provimento de
um lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
[aviso n.o 2300/2000 (2.a série)], rectifica-se que, no n.o 11.3, onde
se lê «alíneas d), e) e f)» deve ler-se «alíneas e), f) e g)», concedendo-se
de novo o prazo de 20 dias úteis para as candidaturas. No entanto,
serão consideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no
decurso do prazo estipulado no aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Rectificação n.o 597/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de
Fevereiro de 2000, de p. 2588 a p. 2590, relativa ao concurso externo
de ingresso para a admissão de um estagiário para o provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior [aviso n.o 2301/2000 (2.a série)], rectifica-se que, no
n.o 11.3, onde se lê «alíneas d), e) e f)» deve ler-se «alíneas e), f)
e g)», concedendo-se de novo o prazo de 20 dias úteis para as can-
didaturas. No entanto, serão consideradas válidas todas as candida-
turas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — A Driectora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Rectificação n.o 598/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de
Fevereiro de 2000, de p. 2590 a p. 2591, relativa ao concurso externo
de ingresso para a admissão de um estagiário para o provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior [aviso n.o 2302/2000 (2.a série)], rectifica-se que, no
n.o 11.3, onde se lê «alíneas d), e) e f)» deve ler-se «alíneas e), f)
e g)», concedendo-se de novo o prazo de 20 dias úteis para as can-
didaturas. No entanto, serão consideradas válidas todas as candida-
turas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 3385/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 31 de Dezembro da vogal do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, no âmbito da com-
petência delegada, se encontra aberto concurso externo de ingresso
de admissão a estágio para provimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, aprovado pela Portaria
n.o 712-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou inactividade para colocação no lugar a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e no Regulamento do Estágio para Ingresso nas
Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações
Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94,
de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
bem como para as que eventualmente venham a ser objecto de redis-
tribuição, no prazo de um ano contado da data da publicação.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será na sede da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, sita na Rua de Santa Catarina,
1288 Porto.

8 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-

niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, designadamente em matéria de gestão de recursos
humanos, conforme o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

9 — Vencimento e regalias sociais — os estagiários serão remune-
rados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 10 dias úteis, contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

11.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-
gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

11.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

11.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

11.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

11.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

12 — Requisitos de admissão ao concurso:
12.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

12.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Direito.

13 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-
tamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas escritas
de conhecimentos, a avaliação curricular e a entrevista profissional
de selecção.

13.1 — As provas de conhecimentos terão como objectivo avaliar
a aptidão, os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas
com as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo as de conhe-
cimentos gerais escritos com a duração de uma hora e as de conhe-
cimentos específicos serão orais com a duração de trinta minutos.

13.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

13.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
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c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

13.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

14.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Apresentação das candidaturas:
15.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 10 para a morada indicada no n.o 7.

15.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, situação militar,
número fiscal de contribuinte, morada, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

15.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

15.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 12.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra a relativamente a cada um deles.

15.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

16 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a lista de classificação final serão afixadas na sede desta Admi-
nistração Regional de Saúde e enviadas aos candidatos através de
ofício registado, com aviso de recepção, e esta última publicada na
2.a série do Diário da República.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Beatriz da Silva Jurado Rodrigues Fer-
raz, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. António Paraíso Almeida Machado, administrador hos-
pitalar do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Dr. Roberto Cláudio Martins Cardoso, técnico superior de
1.a classe da Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Dr. José Alexandre Caldas Ribeiro, técnico superior de
2.a classe da Administração Regional de Saúde do Norte.

Dr. António Manuel Lopes Delgado, técnico superior de
2.a classe da Sub-Região de Saúde do Porto.

19.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Programa de provas de conhecimentos

De acordo com o n.o 13 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, e do des-
pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, indicam-se o programa
das provas de conhecimentos e os elementos legislativos e biblio-
gráficos básicos:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público.
1.5 — Regulamento das Administrações Regionais de Saúde —

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
II — Prova de conhecimentos específicos:
2 — Princípios gerais no Código do Procedimento Administra-

tivo — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Outubro.

2.2 — Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
2.3 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
2.4 — Regulamentação e estrutura da carreira técnica superior.
2.5 — Deontologia do serviço público.
2.6 — Relação jurídica de emprego na Administração

Pública — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
2.7 — Duração e horário de trabalho na Administração

Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

31 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração,
a Vogal do Conselho de Administração, Manuela Felgueiras.

Aviso n.o 3386/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da vogal
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte de 25 de Janeiro de 2000 no âmbito da competência delegada,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de
uma vaga de motorista de ligeiros do quadro de pessoal desta Admi-
nistração Regional de Saúde aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho será na sede da Administração Regional de Saúde do Norte,
sita à Rua de Santa Catarina, 1288, no Porto, e o vencimento é o
correspondente à categoria a concurso, nos termos genéricos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar,
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, despacho
do director-geral da Administração Pública publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, e cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber ou entregar expediente ou encomendas oficiais e efectuar
tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central e local que satisfaça os requisitos gerais de
ingresso, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 175/98, de 2 de Julho;

b) Ser agente, desde que desempenhe funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços
e organismos referidos no n.o 1 do artigo 6.o e no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Possuir carta de condução.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — incide sobre as
matérias constantes do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e consta do seguinte programa:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações legalmente exigidas
para ingresso, fazendo apelo quer aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito da escola, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e de matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Esta prova é escrita com a duração de noventa minutos, tem carácter
eliminatório e será classificada de 0 a 20 valores.

7.3 — Legislação recomendável para a realização da prova de
conhecimentos:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — artigo 3.o;
d) Carta deontológica do serviço público;
e) Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 335/99, de 29 de Setembro.

7.4 — Entrevista profissional, na qual se visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da afixação
da relação dos candidatos admitidos, do local, da data e do horário
da prestação das provas.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação da prova
de conhecimentos e da entrevista, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
da reunião do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Classificação final — o resultado obtido resulta da pontuação
atribuída aos métodos de selecção e é traduzida na escala de 0 a
20 valores, resultando da média aritmética simples das classificações
obtidas nas duas provas.

Serão considerados não aprovados os candidatos que nas provas
de conhecimentos gerais e na classificação final obtenham nota inferior
a 9,5 valores, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação final, serão aplicados
os critérios de preferência a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao
concurso através de requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração e entregue na Secretaria dos serviços de âmbito
regional da Administração Regional de Saúde do Norte, na Rua de

Santa Catarina, 1288, no Porto, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção para o mesmo endereço, até ao último dia do prazo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência e
número de telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Tipo de vínculo à função pública;
e) Experiência profissional, com indicação sucinta das funções

com mais interesse para o lugar a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado de que possui carta de condução;
c) Curriculum vitae;
d) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Classificação de serviço.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Edite Mesquita Barbosa Moreira do Rosário, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Alberta da Conceição Martins Coutinho Lino, assistente
administrativa especialista.

Maria do Céu Fernandes Nogueira, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria José Martins Almeida Morais Leal, chefe de repar-
tição.

Fernanda Nazaré Miranda Vilhena Marcelino, chefe de
secção.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Manuela Felgueiras.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 3387/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
31 de Janeiro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de 23 lugares da categoria de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — O concurso tem a validade de um ano e visa o preenchimento
das vagas postas a concurso nos locais abaixo indicados e para as
que vierem a ocorrer, em qualquer dos centros de saúde do âmbito
desta Sub-Região, até ao termo do prazo de validade.

3 — Locais de trabalho:

Lugares

Centro de Saúde de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Chaves n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Chaves n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Centro de Saúde de Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . 1

4 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e pelo despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é afixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os funcionários

e os agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

8 — Método de selecção — provas de conhecimentos.
8.1 — As provas de conhecimentos são constituídas por:
a) Prova de conhecimentos gerais, que visa avaliar, de um modo

global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso (11.o ano), particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente no que respeita à saúde, higiene
e meio ambiente;

b) Prova de conhecimentos específicos, elaborada de acordo com
o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, e versará sobre os seguintes temas:

I — Organização política e administrativa:

Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e tribunais;

Estrutura e Orgânica do Ministério da Saúde:

Legislação — Constituição da República Portuguesa, Decre-
tos-Leis n.os 10/93 e 11/93, ambos de 15 de Janeiro, Lei
n.o 48/90, de 24 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

II — Regime jurídico da função pública:

A relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-
tituição, modificação e extinção;

Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
Deveres gerais dos funcionários e agentes — enumeração, con-

ceito;
Direitos dos funcionários e agentes — férias, faltas e licenças:

Legislação — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 407/91, e de 17 de Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de
Agosto, Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96,
de 31 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 24/84, de 16 de
Fevereiro, e 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

III — Contabilidade:

Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
Princípio e noções básicas de digrafia;
Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais:

Legislação — Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro, e 6/91, de
20 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
Leis n.os 53/93, de 30 de Julho, Decreto-Lei n.o 161/90,
de 12 de Maio, instrução n.o 1/95 (2.a), do TC, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 21 de Abril
de 1995, e Resolução n.o 1/93, do Tribunal de Contas,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 17, de
21 de Janeiro de 1993.

IV — Aprovisionamento:

Regime jurídico das aquisições:

Legislação — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e Por-
taria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

8.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos terão de
per si carácter eliminatório se o candidato não obtiver classificação
igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

8.3 — As provas de conhecimentos serão escritas, tendo cada uma
a duração máxima de duas horas, e serão valorizadas de 0 a 20 valores,
resultando a classificação final da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em ambas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua de
Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais de
expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo se for expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7.1 do presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativo da existência e natureza do vínculo.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Os candidatos admitidos serão informados da data, hora e
local da realização das provas.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Teresa Maria Martins Correia, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.
Helena Margarida Silveira Lopes Borges, assistente admi-

nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Alda Maria Alves Correia Borges, assistente administrativa
principal.

Belmira Taveira Ribeiro de Jesus, assistente administrativa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa Sanches
Pinto.

Rectificação n.o 599/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-HH/99 (2.a série), publicado no 14.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, a p. 20 048-(236), é aditado ao referido aviso o seguinte
«2.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos e caduca com o seu preenchimento.»

No n.o 1, onde se lê «processo sumário de selecção e recrutamento
de enfermeiros com vista à celebração de contratos administrativos
de provimento para 15 vagas de enfermeiro, nível 1, do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro» deve ler-se «Processo sumário de selecção para a cele-
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bração de contratos administrativos de provimento para 15 lugares
de enfermeiro, nível 1.».

No n.o 7.1, onde se lê:

«CF=HA+AGC
»

4

deve ler-se:

«CF=HA+EP+FP+AGC
»

4

O prazo de apresentação de candidaturas é prorrogado por 15 dias
úteis a contar da data da publicação desta rectificação, considerando-se
válidas as candidaturas já apresentadas.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão, Maria Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Aviso n.o 3388/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no quadro de avisos desta Escola
a lista de antiguidade de todo o pessoal com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da referida lista cabe recurso no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3389/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola de 8 de Fevereiro de 2000:

Clara de Assis Coelho de Araújo, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Viana do Castelo — concedida equiparação
a bolseiro para doutoramento, em regime de tempo parcial (50 %)
no ano de 2000 e de tempo integral (100 %) nos anos de 2001
e 2002.

9 de Fevereiro de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 3390/2000 (2.a série). — Para conhecimento, publica-se
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
n.o 78/99, assistente de neurocirurgia, por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Novembro de 1999, homologada
por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra em 26 de Janeiro de 2000:

Jorge Manuel Gonçalves Dias — 17,6 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
à Administração Regional de Saúde no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso.

Foi dispensada a audiência prévia ao interessado, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 3391/2000 (2.a série). — Concurso n.o 68/99 — assis-
tente de neurologia (Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de
Outubro de 1999) — lista de classificação final. — Para conhecimento
se publica a lista de classificação final da candidata admitida ao con-
curso n.o 68/99, assistente de neurologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999,
homologada por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Coimbra em 26 de Janeiro de 2000:

Maria de Fátima da Pena de Oliveira Pereira da Silva — 18,7 valores.

Da homolagação cabe recurso, com efeito suspensivo a interpôr
à ARS, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

Foi dispensada a audiência prévia à interessada, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do CPA, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 3392/2000 (2.a série). — Concurso n.o 64/99 — assis-
tente de pediatria médica (Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
22 de Outubro de 1999) — lista de classificação final. — Para conhe-
cimento se publica a lista de classificação final da candidata admitida
ao concurso n.o 64/99, assistente de pediatria médica, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 22 de Outubro
de 1999, homologada por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra em 26 de Janeiro de 2000:

Adelaide Maria da Silva Taborda Pinheiro — 19 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
à ARS, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

Foi dispensada a audiência prévia à interessada, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do CPA, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 3393/2000 (2.a série). — Concurso n.o 63/99 — enfer-
meiro (nível 1) — lista de candidatos admitidos e excluídos. — Para
conhecimento, publica-se a lista de candidatos admitidos ao concurso
n.o 63/99, para enfermeiros (nível 1), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Adriana Maria Lourenço Ribeiro.
Alcina Marques Trindade.
Alda Celina dos Reis Veloso.
Alda Patrocínio L. Marques de Barros.
Alexandra Margarida D. P. Teixeira.
Alina Raquel Miranda Antunes.
Amélia Pereira Marques.
Ana Catarina Paulo Domingues.
Ana Catarina Rodrigues Maduro.
Ana Cláudia Henriques Tavares.
Ana Cristina Conceição Alves.
Ana Cristina Figueiredo Cruz.
Ana Cristina Oliveira Manaia.
Ana Filipa Cristino Borgas.
Ana Isabel Crespo Ferreira.
Ana Isabel Ferreira Gomes.
Ana Isabel Relvas Laceiras.
Ana Lúcia Moura Caseiro Morais.
Ana Luísa Mota Maurício Magalhães.
Ana Margarida Paiva Rodrigues.
Ana Maria de Almeida Rodrigues.
Ana Maria Pina dos Santos.
Ana Marta Monteiro de Sousa.
Ana Patrícia Santos Cardoso.
Anabela Cristina Rodrigues Almeida.
Anabela da Rocha Gilvaz.
Anabela Esteves.
Anabela Inocêncio de Jesus.
Anabela Jesus Simões Albuquerque.
Anabela Marques Gonçalves Vaz.
Anabela Silva Gomes.
Andrea Cristina Marques Baptista.
António dos Santos Pereira.
António Pedro M. Simões de Carvalho.
António Rui Alla Resende.
Ariana Alexandra M. Rodrigues.
Armando dos Santos Ribeiro.
Aura Maria S. Rodrigues Lourenço.
Bruno Miguel da Silva Costa.
Carina Alexandra D. Antunes.
Carla Cláudia Esperança Silva.
Carla Cristina Alcaide Pereira.
Carla Isabel Cardoso Reis.
Carla Manuela Fonseca Peralta.
Carla Margarida Rainho Macedo.
Carla Sofia C. Madeira Pereira.
Carla Sofia do Carmo Fernandes.
Carla Sofia Martins Duarte.
Carla Sofia Sobral Duarte Henriques.
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Carla Susana Cortez Nunes.
Carla Susana Marques B. Matos.
Carlos Alberto Távora Gonçalves.
Carlos Jorge L. M. Gouveia Magalhães.
Carlos Manuel Cadinha Ferreira.
Carlos Manuel Santos Fernandes.
Carlos Pena Ferreira Ferraz.
Catarina Alexandra Neves Alves.
Catarina Isabel Cardoso Monteiro Lopes.
Catarina Isabel Correia Simões.
Cecília Maria Oliveira C. Gonçalves.
Celestino Luís Ferraz Delgado.
Célia Cristina Almeida Quadrado.
Célia Cristina Baptista Marques.
Célia Cristina Escudeiro Rufino.
Célia Deolinda da Luz Marques.
Célia Maria Ferreira dos Santos.
Célia Maria Figueiredo Santos.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
Célia Sofia Anjos Carvalho.
César Augusto N. Gouveia Pinto.
Chotika Yampram Loureiro.
Cidália Maria Cardoso Nogueira.
Clarisse Susete Silva Q. Rodrigues.
Cláudia Cristina Simões Cravo.
Cláudia Isabel Simões Silva.
Cláudia Jesus Vidal Rodrigues.
Cláudia Loureiro Santos.
Cláudia Patrícia Mendo Afonso.
Cláudia Sofia P. A. dos Reis.
Cláudia Sofia Pereira de Oliveira.
Cláudia Susana da Rosa Seguro.
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau.
Cristina Abrantes Loureiro.
Cristina Isabel F. Soares Almeida.
Cristina Isabel Reis Duarte.
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro.
Cristina Maria Cruz Pereira.
Cristina Maria Marques França.
Cristina Maria Ramos C. Carvalho.
Cristina Maria Ramos Oliveira.
Cristina Maria Sequeira Almeida.
Dina Maria Rocha Inocêncio.
Dina Teresa Nunes Faustino.
Dora Catarina Dias Ferreira.
Dora Maria Almeida Castanheira.
Dora Marta Pereira Duarte Leonardo.
Dulce Cláudia Rocha da Silva.
Dulce Marisa André Torrão.
Elisabete Silva Fernandes.
Elsa Susana Pinto Baptista.
Eugénia Maria Pessoa Pratas.
Eugénia Maria Rainha Pereira.
Eulália Sofia Ferreira Dias.
Fátima Alexandra R. S. Leandro.
Fernanda Margarida Dinis Moura.
Fernanda Maria Nunes e Silva.
Fernando Jorge Rodrigues Henriques.
Filipa Cunha Freitas Oviedo.
Filipa Jesus Ribeiro Manaia.
Filipe Luís Neto Jesus.
Florbela Paiva Durão.
Gabriel José Lopes Nunes Jesus.
Gabriela Clara Apóstolo Ferreira.
Gisélia Maria Ferreira Fernandes.
Gonçalo Alexandre Santos Geraldo.
Goreti Ferreira Sousa.
Graça Maria Almeida Campeão Tavares.
Graça Maria Duarte dos Santos.
Graça Maria Ferreira Gonçalves.
Guida Maria Jesus Dias.
Guida Maria Marques Silva Amaral.
Helena Martins Duarte Conceição.
Helena Veríssimo Mendes.
Isabel Adriana Borges Alves.
Isabel Alexandra Freire Costa.
Isabel Cristina Gomes Simões Silva.
Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro.
Isabel Cristina Simões Santos.
Isabel Margarida Andrade Santos.
Isabel Maria Gomes Neves.
Isabel Maria Pedrosa Silva.
Isabel Maria Ribeiro Fernandes.
Isabel Maria Ribeiro Gomes.

Isabel Mónica Coelho Gomes de Sá.
Jacinto Emanuel N. Ferreira Carlos.
Joana Carvalho Lopes.
João Carlos Cunha Costa.
João Carlos Ribeiro Girão Meco.
João Daniel Silva Folhas Balhau.
João Manuel Silva e Sousa.
João Pedro Silva Simões.
Jofrina Zinaenda Patrício.
Jorge Manuel Ferreira Letra.
Jorge Manuel Silva Ribeiro.
Jorge Miguel R. Correia.
Jorge Ramalho Oliveira Simões.
José Carlos Nunes Marques.
José Carlos Sarmento Pires.
Juliana Muxagata Paciência.
Laura Mateos Ruano.
Leandro Ricardo Lopes Sousa.
Lídia Margarida F. Santos Carvalho.
Lídia Ramos Ferreira Pereira.
Liliana Margarida M. Jesus.
Liliana Martins Portugal.
Lucília Maria Ferreira Fernandes.
Luís Miguel Almeida Cascão.
Luís Miguel Conceição Martins.
Luísa Manuela Machado F. Mota.
Luísa Maria Silva Rolim Meco.
Madalena Sofia C. Jordão Alves.
Márcia Andreia Fontes Ferreira.
Márcia Maria Salgado Silva.
Márcia Raquel Ferreira Francisco.
Marco Fernando Neves China.
Margarida Alexandra S. Olaio.
Margarida Isabel Santos Rosendo.
Maria de Fátima Fial dos Reis.
Maria de Fátima Rodrigues dos Santos.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria do Rosário Branco Martinho.
Maria Eduarda Fortes Correia.
Maria Elisabete Costa Martins.
Maria Elisabete Mota Gonçalves.
Maria Lena Santos Reis.
Maria Isabel Ferreira Matos Hansdak.
Maria João Ferreira Franco Margarido.
Maria João Ramos Tomás.
Maria José Carvalho dos Santos.
Maria Leonor M. Ferreira Batista.
Maria Lucinda Amaral Lopes Ferreira.
Maria Luísa Rodrigues R. Afonso.
Maria Manuela Farinha Cristóvão.
Maria Rosa Pinto N. Silva.
Maria Rosário Pereira F. Martins.
Mário Jorge Cardoso Martins.
Mário Jorge Pais Correia.
Mário José Lourenço Azul.
Mário José Medeiros Vilarinho.
Maritza Ribeiro dos Santos.
Marlene João Soares Bernardes.
Marta Alexandra Martins Teixeira.
Marta Isabel Godinho Guerreiro.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Marta Isabel Oliveira Ângelo.
Miguel Afonso Vaz.
Miguel Faria Ramos.
Mónica Alexandra Dias Mendes.
Mónica Inês V. F. de Castro.
Mónica Isabel Lopes Alves.
Mónica Sofia Costa Simões.
Naír Rainho Silva.
Natacha Filipa Justino Ferreira.
Nélia Cristina Cruz Sousa.
Nélson Jacinto Pais.
Nélson Jorge Jesus Tavares.
Nélson José Ventura Rodrigues.
Nélson Martins Viegas.
Nuno Alexandre Martins Seixas.
Nuno Miguel Almeida Teixeira.
Nuno Miguel Pereira Branco.
Olga Nogueira dos Santos Correia.
Olinda Moreira Soares.
Patrícia Carla Santos Martins.
Patrícia Adriana Almeida Lourenço.
Patrícia Alexandra Silva Carvalho.
Patrícia Cláudia Marques Santos.
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Patrícia Isabel P. Nunes.
Patrícia Isabel R. Espírito Santo.
Patrícia Salomé Oliveira Forte.
Paula Alexandra M. S. Gonçalves.
Paula Cristina Cabral Esteves.
Paula Cristina Mendes Brito.
Paula Cristina Silveira Pinto.
Paula Cristina Vale Brito.
Paula Maria Ribeiro Cardoso.
Paula Maria Santos Rodrigues.
Paulo Alexandre Costa Azevedo.
Paulo Jorge F. de Sousa Filipe.
Pedro Miguel Madaleno Cardoso.
Pedro Miguel Silva Ribeiro Páscoa.
Raquel Maria Soares Amado.
Raquel Maria Teixeira Simões.
Regina Maria Almeida Cancela.
Regina Paula Moita Esteves.
Rogério Nuno Jesus Amaro.
Rosa Maria Pereira Simões.
Rosabela Conceição S. M. Monteiro.
Rosália Maria Olival Câmara.
Rui Alberto Carvalho Diz.
Rui Alexandre Pires Nunes.
Rui Manuel Costa Soares.
Rui Manuel Peça Fernandes Silva.
Rui Miguel Florindo Estrela.
Sabina Maria Fernandes Rego.
Sandra Isabel Baptista Sobreiro.
Sandra Isabel R. Basílio.
Sandra Isabel S. Baptista Godinho.
Sandra Margarida Costa Coelho.
Sandra Maria Paiva Pinto Mendes.
Sara Mesquita Rua.
Sérgio Manuel Reis Santiago.
Sérgio Miguel Ventura bastos.
Silvana Ferreira Marques.
Sílvia Leal Miranda.
Sílvia Margarida Almeida Carvalho.
Sónia Catarina Lopes Marques.
Sónia Cristina Gonçalves Silva.
Sónia Maria Quaresma de Almeida.
Sónia Maria Santos Ferreira Pinto.
Sónia Marisa Silva Barracho.
Susana Isabel S. Barruncho Barraca.
Susana M. Afonso da C. Carvalho.
Susana Margarida F. Alves Simões.
Susana Margarida F. Nina dos Santos.
Susete Freire Lopes.
Teresa Duarte de Sousa.
Teresa Margarida G. Peralta.
Teresa Margarida R. S. Godinho.
Teresa Paula Ferrão Góis.
Teresa Silva Santos.
Valdemar Henriques Rodrigues.
Vera Lúcia F. Silva Oliveira.
Verónica de Almeida e Cunha Novo.
Victor Manuel da Costa Sá.
Vítor Manuel Jesus Bastos.
Vítor Manuel Tavares Azevedo.

Candidatos excluídos:

Diana Santos Ribeiro — por não ter cumprido os requisitos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10 do aviso de abertura do concurso.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3394/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 3 de Fevereiro de 2000 da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, após ter sido dado cumprimento ao
disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que a lista de classificação do concurso para técnico
de fisioterapia de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, se encontra afixada
no hall de entrada do Hospital Distrital do Fundão.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — O Vogal da Comissão Instaladora, Joa-
quim Silvano Félix.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 3395/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — enfer-
meiro especialista. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 7 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de 12 vagas de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, distribuídas pelas seguintes especialidades existentes
no quadro do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia:

Enfermagem médico-cirúrgica — cinco vagas;
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica — três vagas;
Enfermagem de saúde materna e obstétrica — três vagas;
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o número de vagas anunciadas nas áreas de enfermagem de saúde
materna e obstétrica e de saúde infantil e pediátrica, caducando com
o seu preenchimento; nas áreas de enfermagem de saúde mental e
psiquiátrica e médico-cirúrgica, é válido pelo prazo de seis meses.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas contidas nos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91 e no
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades constituintes do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Especiais — é requisito especial ser detentor da categoria

de enfermeiro ou enfermeiro graduado e estar habilitado com um
curso de especialização em enfermagem, estruturado nos termos do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou
com um curso de estudos superiores especializados em Enfermagem
que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
a que se candidata, independentemente do tempo na categoria, e
avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, baseada nos
seguintes critérios e respectivas ponderações, cuja fórmula a aplicar
será:

CF=(EP×5)+(FP×4)+(NCE×5)+(AGC×2)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
NCE=nota de curso de especialização;
AGC=apresentação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Experiência profissional — até ao limite de 20 pontos.
A todos os candidatos serão atribuídos 6 pontos.
Os restantes pontos serão distribuídos da seguinte forma:

1 por cada ano (ou 365 dias) de serviço como enfermeiro
(0,0028 pontos/dia), até ao limite de 8 pontos, contados até
a data da abertura do concurso;

1,5 pontos, por cada ano (ou 365 dias) de serviço como enfermeiro
graduado (0,0041 pontos/dia), até ao limite de 6 pontos, con-
tados até à data de abertura do concurso.

Formação profissional — até ao limite de 20 pontos:
a) A formação certificada por estruturas acreditadas (departamento

de formação, sindicato, associação de enfermeiros, ARS, DRH e
outras);

b) Outra formação (jornadas, congressos, simpósios, etc.);
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c) Estágios, devidamente certificados.
Será atribuído:

0,1 pontos por cada hora de formação mencionada na alínea a),
até ao limite de 15 pontos;

0,1 pontos por cada hora de formação mencionada na alínea b),
até ao limite de 4 pontos;

0,5 pontos por cada estágio frequentado, até ao limite de 1 ponto.

Não serão considerados as acções de formação e estágios realizados
no âmbito académico. Às acções de formação que não expressem
o número de horas de duração, o júri considerará seis horas por
dia.

Nota de curso de especialização.
Apresentação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo

distribuídos da seguinte forma:

Estrutura — até 4 pontos;
Criatividade — até 3 pontos;
Profundidade de análise — até 6 pontos;
Capacidade de síntese — até 3 pontos;
Forma de expressão escrita — até 4 pontos.

Estrutura — selecção e ordenação dos conteúdos, apresentação
externa, índice, anexos, siglas e apresentação gráfica.

Criatividade — forma de apresentação dos temas relacionados com
a dinâmica da vida profissional e como a descreve.

Profundidade de análise — como são tratados os assuntos e aspectos
mais relevantes na actividade do enfermeiro, integrando a descrição
dos conhecimentos na área da actuação de uma forma profissional,
técnica e humana, descrevendo o que fez, por que fez, como fez
e os resultados obtidos.

Capacidade de síntese — quando pertinente na elaboração crono-
lógica das funções exercidas e actividades decorrentes do exercício
profissional.

Forma de expressão escrita — descrição objectiva das experiências
profissionais face às exigências e à importância do desempenho do
respectivo conteúdo profissional com as competências da categoria
posta a concurso.

Outros elementos considerados relevantes — até ao limite de
20 pontos.

A todos os candidatos admitidos serão atribuídos 7 pontos, sendo
os restantes 13 pontos distribuídos por cada uma das experiências
consideradas:

Participação em comissões científicas — 0,5 pontos/cada, até ao
limite de 1 ponto;

Participação em comissões de jornadas/congressos — 0,5 pon-
tos/cada, até ao limite de 1 ponto;

Participação em outras comissões dentro do âmbito do exercício
profissional de enfermagem — 0,5 pontos/cada, até ao limite
de 1 ponto, tais como:

Comissão de humanização;
Comissão técnica de avaliação;
Comissão de normalização;
Comissão eleitoral de enfermagem;
Comissão de análise de proposta;
Comissão arbitral;
CCI/CHS/membro dinamizador;
Comissão ética;
Comissão de controlo de qualidade;

Nomeação para outras actividades no âmbito de enferma-
gem — 0,5 pontos/cada, até ao limite de 2 pontos;

Substituição da chefia do serviço (período mínimo de 10 dias
consecutivos);

Formação em serviço;
Elaboração de normas de serviço;
Desempenho de actividades de gestão delegadas pela chefia do

serviço;
Orientação de estágios de alunos de Enfermagem, desde que

certificados pelas escolas de enfermagem — 0,5 ponto/cada,
até ao limite de 1 ponto;

Participação em júris de concursos de enfermagem — 0,25 pon-
tos/cada, como elemento efectivo, e 0,10 pontos, como ele-
mento suplente, até ao limite de 0,5 pontos;

Trabalhos originais publicados, fora do âmbito académico, desde
que certificados pela comissão científica da revista responsável
pela sua publicação ou através da apresentação do artigo publi-
cado (com indicação da revista, número e data da publicação,
título do artigo e nome do autor) — 0,5 pontos/cada, até ao
limite de 1 ponto;

Prelecções proferidas — 0,5 pontos/cada, até ao limite de
5,5 pontos;

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para desem-
pate o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia,
solicitando admissão ao concurso, e entregue no sector de expediente
deste Centro, no Hospital Eduardo Santos Silva, sito na Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, durante as horas nor-
mais de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo para a apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, profissão, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais e, no caso presente, a que área

de especialização em enfermagem se candidata;
e) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo,

mediante referência ao número, à série, à data e à página
do Diário da República em que vem publicado o presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

10 — Processo de candidatura — o requerimento de admissão deve
ser instruído com os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações pós-básicas;
c) Documento passado pela instituição a cujo quadro ou mapa

pertence o candidato, da qual conste, de forma clara e ine-
quívoca, a existência do vínculo à função pública, bem como
a sua natureza;

d) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado como
enfermeiro nas diversas categorias, em anos, meses e dias;

e) Documento comprovativo da avaliação do desempenho dos
últimos três anos;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo,
contudo, declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia são dispensados da declaração referida no
número anterior desde que os respectivos documentos constem dos
seus processos individuais.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Especialidade em enfermagem médico-cirúrgica

Presidente — Maria Fátima Rodrigues Gonçalves, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Elisabeth Alexandra Prim Amorim, enfermeira espe-
cialista.

2.o Maria Hermínia Pinto Fontoura, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Conceição Ribeiro, enfermeira especialista.
2.o Maria Isabel Sousa Passos, enfermeira especialista.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, tendo a presidente do júri
a especialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica e os
restantes elementos a especialidade em enfermagem médico-cirúrgica.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.
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Especialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica

Presidente — Maria Manuela Maio Brazão, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Irene Maria Ferreira Collaço, enfermeira especialista.
2.o Maria Emília Ferreira Mota, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Joaquina Santos Pimentel Andrade Braga, enfermeira
especialista.

2.o Paula Cristina Malheiro dos Santos, enfermeira espe-
cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica e pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Especialidade em enfermagem de saúde materna e obstétrica

Presidente — Maria do Céu Fernandes Braga Santos, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Breia Lima, enfermeira especialista.
2.o Palmira Maria Rodrigues Miranda, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

1.o Irene Carolina Magalhães Antunes, enfermeira espe-
cialista.

2.o Maria Glória Moreira de Sá, enfermeira especialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica e pertencem ao quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Especialidade em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica

Presidente — Maria Alberta Fernandes Pacheco Aguiar, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o José António Jorge Miranda, enfermeiro-chefe.
2.o Rosa Maria Carvalho Frasés Castro, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Marques Dias Sousa, enfermeira espe-
cialista.

2.o Carolina Silva Castro Moura Grifo, enfermeira espe-
cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica e pertencem ao quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António J. Sousa e Silva.

Aviso n.o 3396/2000 (2.a série). — Concurso n.o 66/98 — técnico
de 2.a classe ortoptista. — Para conhecimento dos interessados e devi-
dos efeitos se comunica que a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso para técnico de
2.a classe ortoptista da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 1999, homologada pelo conselho de administração,
se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar,
onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo de 10 dias,
devendo o recurso ser apresentado no Serviço de Expediente deste
Centro Hospitalar.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António J. Sousa e Silva.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 600/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 19 283-AJ/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, no que
se refere ao concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, rectifica-se que
onde se lê «Concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de cardiopneumografia.», «Concurso externo geral de ingresso
para preenchimento de um lugar de técnico de cardiopmeumografia
de 2.a classe da carreira . . .» e «10.1 — É dispensada temporariamente
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas» deve ler-se «Concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de diag-
nóstico e terapêutica de 2.a classe, área de cardiopneumologia.», «Con-
curso externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar de
técnico de cardiopneumologia de 2.a classe da carreira . . .» e
«10.1 — É dispensada temporariamente a apresentação da documen-
tação respeitante às alíneas b), c) e d) do número anterior, desde
que o candidato declare no requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma das
alíneas.».

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3397/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000 do conselho de administração é reformulado o aviso
n.o 531/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, referente ao concurso interno geral
de acesso para técnico de 1.a classe de terapia da fala, considerando-se
aceites as candidaturas já recebidas, o qual passa a ter a seguinte
redacção:

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do con-
selho de administração de 27 de Outubro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
o provimento de um lugar de técnico de 1.a classe de terapia da
fala, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9
de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
do lugar colocado a concurso.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — serão utilizados como método de selec-

ção a avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto
nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, conforme o artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
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tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista da classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela Godinho Mariano Leal, terapeuta
da fala principal do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Gomes de Magalhães, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Raquel França Aires Horta, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Ana Paula dos Santos Monteiro, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Ana Paula Viegas Martins Ferreira, fisioterapeuta especia-
lista de 1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3398/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000 do conselho de administração é reformulado o aviso
n.o 532/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, referente ao concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de neurofisiografia, considerando-se
aceites as candidaturas já recebidas, passando a ter a seguinte
redacção:

1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de adminis-
tração do Hospital Distrital de Faro de 10 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe de neurofisiografia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de
Janeiro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido
e para os que se vierem a criar até ao termo do prazo de validade.

O lugar a ocupar por candidatos não vinculados foi objecto de
descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e
afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999 e para as que eventualmente venham a ser
redistribuídas.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com a tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 14 do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, como se
descrimina:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do citado diploma, um e outro legalmente reconhecidos.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular complementada com entrevista profissional de
selecção, aplicando-se para este efeito o disposto nos n.os 2, 4, 5
e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme
o artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro;

b) Certificado e ou outro documento idóneo comprovativos dos
requisitos especiais que possui e exigidos no n.o 6.2 do presente
aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

8.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista da classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Deolinda Parada Tomás Ferreira Manso,
neurofisiografista principal do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Capelo Marques Santos, neurofisiografista prin-
cipal do Hospital de Júlio de Matos.

Madalena Conceição Mendes Ribeiro Pires, neurofisiogra-
fista de 1.a classe do Hospital de Garcia de Orta.
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Vogais suplentes:

Ana Flora Dias Pinto Vasconcelos Dias, neurofisiografista
principal do Hospital de Santo António dos Capuchos.

Maria Cristina Mendes Oliveira Martins Rosado Fonseca,
neurofisiografista de 1.a classe do Hospital de Santo Antó-
nio dos Capuchos.

11 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3399/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000 do conselho de administração é reformulado o aviso
n.o 919/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, referente ao concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de ortóptica, considerando-se aceites
as candidaturas já recebidas, o qual passa a ter a seguinte redacção:

«1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Faro de 20 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de quatro lugares na categoria de técnico de 2.a classe de ortóptica
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de
Janeiro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e para os que vierem a criar-se até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999 e para as que eventualmente venham a ser
redistribuídas.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com a tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, como
se descrimina:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do citado diploma, um e outro legalmente reconhecidos.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular complementada com entrevista profissional de
selecção, aplicando-se para este efeito o disposto nos n.os 2, 4, 5
e 7 do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme o artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula classificativa constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data

do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais de provimento em funções
públicas, constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro;

b) Certificado e ou outro documento idóneo comprovativos dos
requisitos que possui e exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

8.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos e a lista da classificação final do con-

curso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital
Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Assunção Fragoso Palma Lopes Caetano,
técnica principal de ortóptica do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Ernesto José Belo de Oliveira Pinto, técnico principal de
ortóptica do Hospital do Barlavento Algarvio.

Maria Luciana Mateus Pastor, técnica principal de ortóptica
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Maria Francisca Crispim Carragéis, técnica de 2.a classe de
ortóptica do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Ângela Salgadinho Quintas, técnica de 1.a classe de
ortóptica do Hospital de São João, Porto.

11 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.»

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3400/2000 (2.a série). — Para conhecimento e devidos
efeitos, publica-se que o concurso interno geral de ingresso para moto-
rista de pesados aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, ficou deserto por
inexistência de candidatos.

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3401/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados do grupo de pessoal
auxiliar. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 2 de Fevereiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de motorista
de pesados, da carreira de motorista de pesados, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 20/95, de 9 de Janeiro,
e 342/96, de 8 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e para as que vierem a criar-se no prazo de um ano a contar da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — genericamente, compete aos motoristas
conduzir viaturas pesadas e eventualmente ligeiras para transporte
de passageiros ou mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas
que lhes forem distribuídas, bem como receber e entregar expediente
e encomendas oficiais, e efectuar outras tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.
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4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento o previsto no anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — É requisito especial possuir a escolaridade obrigatória e carta

de condução adequada (veículos pesados), nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos — de acordo com o programa cons-
tante do despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, anexo ao presente concurso.

b) Entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, a forma e a duração da prova de conhecimentos,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Faro e entregue no Serviço de Expe-
diente Geral deste Hospital durante as horas normais de expediente
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento, data e número do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso e da categoria a que se candidata,

especificando o número do aviso de abertura do concurso
e a data do Diário da República onde o mesmo foi publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, ou decla-
ração, sob compromisso de honra, no próprio requerimento,
em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública, a categoria do candidato e a antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

8.3 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.5 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Augusta Maria Ferreira Ramos Sousa Gonçalves,
chefe de repartição do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

José Ascensão Vicente Cavaco, motorista de pesados do
Hospital Distrital de Faro.

Victor Dias Sancho Neves, motorista de pesados do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

António Simões Pirinhas, motorista de pesados do Hospital
Distrital de Faro.

Manuel Eusébio Farias Sebastião, motorista de pesados do
Hospital Distrital Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais para o ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Aviso n.o 3402/2000 (2.a série). — Para conhecimento e devidos
efeitos, publica-se que o concurso externo de ingresso para assistente
(ramo de farmácia) da carreira técnica superior de saúde aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de
Novembro de 1999, ficou deserto por desistência da única candidata
admitida.

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 3403/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/E/2000 (enfer-
meiro especialista, nível 2). — 1 — Torna-se público, para efeitos das
disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
adiante designado por regulamento, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, que, por deliberação do conselho de administração
de 3 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso para o preenchimento de um lugar da categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, área de enfermagem de saúde mental e
psiquiátrica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 941/92, de 28 de Setembro, e conforme distribuição de vagas
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
a vaga referida, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do regulamento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do regulamento.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de enfermeiro ou

de enfermeiro graduado, habilitado com um curso de especialização
em Enfermagem da área respectiva, estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com
um curso de estudos superiores especializados em enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na mesma área
de especialização, independentemente do tempo na categoria, e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do regu-
lamento, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, obedecendo à seguinte fórmula:

AC=(AGC×2)+(CDE×4)+(Ga×3)+(FC1×3)+(FC2×4)+(Ac×2)+(OER×2)
20

sendo:

7.1 — AGC=apresentação geral do currículo (« 20):
7.1.1 — Releva, para este efeito, a apresentação, ordenação e selec-

ção e redacção das experiências profissionais vividas em enfermagem
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com interesse para a caracterização do candidato, face às exigências
das funções e competências próprias da categoria de enfermeiro espe-
cialista (artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro),
as quais são operacionalizadas do seguinte modo:

Pontuação base — 10 valores:

a) Apresentação — 3 valores:

Paginação correcta — 1 valor;
Apresentação gráfica — 1 valor;
Anexos correctamente referenciados no texto — 1 valor;

b) Ordenação e selecção — 3 valores:

Descrição cronológica dos factos — 1,5 valores;
Organização lógica dos conteúdos — 1,5 valores;

c) Redacção — 4 valores:

Coerência do discurso — 1 valor;
Correcta utilização da linguagem técnico-cientí-

fica — 2 valores;
Correcta aplicação ortográfica — 1 valor.

7.2 — CDE=contributos para o desenvolvimento da enfermagem
(« 20):

Pontuação base — 10 valores:

a) Pela realização de trabalhos inovadores no domínio da enfer-
magem ou da saúde em geral, visando a sua melhoria nos
domínios científicos, técnicos ou relacional, por cada, até ao
limite de 3 valores:

Como autor — 0,5 valores;
Como co-autor — 0,25 valores;

b) Pela participação em comissões ou grupos de trabalho, nomea-
dos ou designados, legalmente previstos ou constituídos com
interesse eventual e não abrangidos na formação em serviço
prevista no artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, até ao limite de 3 valores:

Por cada — 0,5 valores;

c) Publicação de trabalhos científicos no domínio da enferma-
gem ou da saúde em geral em monografias, jornais, revistas
ou outras publicações, sejam ou não de enfermagem, por
cada, até ao limite de 4 valores:

Como autor — 1,5 valores;
Como co-autor — 0,75 valores.

7.2.1 — Estando documentados trabalhos na dupla qualidade de
realização e publicação, apenas serão qualificados nesta última
vertente.

7.3 — GA=ser detentor de formação a que corresponda grau aca-
démico (« 20):

a) Sem qualquer grau académico — 10 valores;
b) Bacharelato ou equivalente legal — 14 valores;
c) Licenciatura ou equivalente legal — 16 valores;
d) Mestrado — 18 valores;
e) Doutoramento — 20 valores.

7.3.1 — Para efeitos de qualificação, o júri considerará apenas o
grau mais elevado de que cada candidato seja detentor.

7.4 — FC1=formação contínua 1 (« 20):
7.4.1 — Participação, como formando, em acções de formação

estruturadas com interesse para a promoção da qualidade dos cuidados
de enfermagem, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro (até ao limite de 20 valores):

Pontuação base (até duzentas e dez horas) — 10 valores;
Por cada hora excedente — 0,05 valores.

7.4.2 — Para efeitos do presente concurso, considerar-se-á (FC1)
a frequência de acções de formação cujos documentos comprovativos
demonstrem, de forma clara e inequívoca, terem sido organizadas
e realizadas por serviços ou organismos dependentes do Ministério
da Saúde, por sindicatos de enfermeiros, por associações de profis-
sionais de saúde ou por entidades formadoras acreditadas ou a que
o júri reconheça idoneidade para efeitos do presente concurso, com
envolvimento efectivo das instituições através dos respectivos órgãos
de administração ou de direcção, nomeadamente técnica, e venham
assinados ou homologados:

a) Por um representante dos serviços centrais do Ministério da
Saúde;

b) Pelo dirigente máximo da instituição;
c) Por um dos membros do órgão máximo, quando colegial;

d) Pelo enfermeiro-director de serviços de enfermagem ou pelo
director clínico;

e) Pelo responsável da estrutura de formação, quando exista;
f) Por um responsável regional ou local do organismo envolvido,

desde que o faça nessa qualidade;
g) Por entidade a quem o júri reconheça autoridade na matéria

tratada.

7.4.3 — Para poderem ser considerados, os documentos relativos
a acção de formação deverão ainda reunir, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Identificação clara da entidade promotora;
b) Identificação clara do participante;
c) Versarem sobre temas de enfermagem, ciências médicas, ciên-

cias sociais e humanas, ciências da administração, ciências
pedagógicas, informática e saúde em geral;

d) Terem tido lugar entre a data de conclusão do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal e o termo do prazo para
a entrega das candidaturas ao presente concurso e não cons-
tem de qualquer currículo escolar;

e) Estarem datados e assinados de forma clara e inequívoca.

7.4.4 — Relativamente aos documentos que obedeçam a todos os
requisitos atrás definidos, salvo no que respeita à indicação do número
de horas de duração, considerar-se-ão cinco horas por cada dia, até
ao máximo de quinze horas por cada acção de formação.

7.4.5 — Nos casos em que se verifique pelos documentos apresen-
tados que o candidato participou na dupla qualidade de formando
e formador, a mesma ser-lhe-á creditada em ambas as qualidades,
sendo aplicável para o efeito o disposto no n.o 7.5.1, alínea b), no
que concerne à participação na qualidade de formador. Contudo,
quando a duração da actividade formativa corresponda ao tempo de
prelecção, apenas será pontuada a participação como formador nos
termos já referidos.

7.5 — FC2=formação contínua 2 (« 20):
7.5.1 — Participação, como formador, em acção de formação

estruturada:
Sem experiência — 10 valores:

a) Aulas em escolas superiores de enfermagem, ou suas pre-
decessoras, como formador, eventual, até ao limite de 3 valo-
res, à razão de:

Por hora — 0,2 valores;

b) Acção de formação destinada a pessoal dos serviços de saúde,
incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, até ao limite de 6 valores por hora:

A título individual — 0,5 valores;
Em grupo — 0,25 valores.

7.5.2 — Para este efeito, serão considerados apenas os documentos
relativos a actividades nesta matéria fora do exercício regular da docên-
cia que não façam parte do currículo escolar e satisfaçam os requisitos
previstos para a formação contínua (FC1), nomeadamente nos
n.os 7.4.2 e 7.4.3 e respectivas alíneas.

7.5.3 — Na falta de informação credível sobre a duração de for-
mação contínua (FC2), considerar-se-á uma hora por cada tema tra-
tado, sendo que as unidades formativas ou aulas realizadas em con-
junto com outros formadores são creditadas a 50 %.

7.6 — AC=antiguidade na carreira de enfermagem (« 20):
7.6.1 — Para este efeito, contar-se-á o tempo de serviço a partir

das categorias de enfermeiro de 2.a classe ou de enfermeiro (grau 1),
inclusive. Assim, até ao limite de 20 valores:

a) Pelos primeiros cinco anos — 10 valores;
b) Pelo tempo excedente:

Por cada ano completo — 1,2 valores;
Por cada mês completo — 0,1 valores.

7.7 — OER=outros elementos relevantes (« 20):
7.7.1 — Incluem-se aqui os elementos curriculares não contempla-

dos nos parâmetros anteriores e que respeitam a experiências pro-
fissionais com interesse:

Sem referência a elementos relevantes — 10 valores:

a) Pela realização de estágios ou visitas de estudo com interesse
para a melhoria dos cuidados de enfermagem, planeados e
organizados institucionalmente e devidamente documentados
deste facto, até ao limite de 2 valores:

Por cada — 0,5 valores;

b) Pela coordenação ou orientação de alunos de enfermagem
em estágio, resultante de protocolos estabelecidos, até ao
limite de 2 valores:

Por cada — 0,5 valores;
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c) Pela colaboração no acompanhamento de alunos de Enfer-
magem em estágio, resultante de protocolos estabelecidos,
até ao limite de 1 valor:

Por cada — 0,5 valores;

d) Pela participação em júris de selecção de enfermeiros prevista
na carreira de enfermagem, até ao limite de 2 valores:

Como presidente (por cada) — 1 valor;
Como vogal efectivo (por cada) — 0,5 valores;
Como vogal suplente (por cada) — 0,1 valores;

e) Pela participação em júris de selecção de enfermeiros nos
termos não previstos na alínea d), até ao limite de 1 valor:

Como presidente (por cada) — 0,5 valores;
Como vogal efectivo (por cada) — 0,25 valores;
Como vogal suplente (por cada) — 0,05 valores;

f) Pela participação em comissão de escolha ou análise, até ao
limite de 1 valor:

Por cada — 0,01 valores;

g) Outras experiências, até ao limite de 1 valor, por cada:

Como autor ou a título individual — 0,02 valores;
Como co-autor ou em grupo — 0,01 valores.

7.7.2 — Com este parâmetro, pretende o júri constituir uma cate-
goria de carácter residual com uma amplitude suficientemente ampla
para permitir a integração, para além dos exemplos mencionados nas
alíneas a), b), c), d) e f), de todas as experiências, e alínea g), directa
ou indirectamente relacionadas com a enfermagem, desde que devi-
damente documentadas e comprovadas.

Nota. — Não serão considerados quaisquer documentos que inte-
grem o currículo escolar para efeitos da AC, no que respeita aos
seguintes critérios: CDE, FC1, FC2 e OER.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 4 deste
aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido
até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República, onde vem
anunciado;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do respectivo curso de
especialização, contendo a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-

didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e da avaliação de desempenho,
nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado na folha
de rosto e ainda rubricado em todas as folhas (quatro exem-
plares).

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Hospital ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do número anterior desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual.

10 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do regulamento.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

12 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Lamego):

Presidente — Maria Laura Brasileiro, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Isabel Maria Correia Medeiros Monteiro, enfermeira espe-
cialista (área de enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica).

Isabel da Guia Bandeira Rodrigues Almeida, enfermeira
especialista (área de enfermagem de saúde infantil e
pediátrica).

Vogais suplentes:

José Manuel Lourenço Correia, enfermeiro especialista
(área de enfermagem de reabilitação);

Matilde da Conceição Preto, enfermeira especialista (área
de enfermagem de saúde materna e obstétrica).

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Manuel Marques
Luís.

Aviso n.o 3404/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/E/2000 (enfer-
meiro especialista, nível 2). — 1 — Torna-se público, para efeitos das
disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
adiante designado por regulamento, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, que, por deliberação do conselho de
administração de 3 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares da
categoria de enfermeiro especialista, nível 2 (área de enfermagem
médico-cirúrgica), do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 941/92, de 28 de Setembro, e conforme distribuição de
vagas publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 9 de
Outubro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
as vagas acima referidas, pelo que se esgota com o preenchimento
das mesmas.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do regulamento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis, contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do regulamento.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de enfermeiro ou

de enfermeiro graduado, habilitado com um curso de especialização
em enfermagem da área respectiva, estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com
um curso de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na mesma área
de especialização, independentemente do tempo na categoria e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do regu-
lamento, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7.1 — A prova de avaliação curricular (AC) reger-se-á pelas regras
e fórmula a seguir definidas, sendo os seus resultados, bem como
a respectiva fundamentação técnica, registados em modelo que o júri
elaborará posteriormente.

7.2 — O júri utilizará ainda para verificação e registo dos requisitos
constantes do aviso modelos para apreciação dos requerimentos e
para apreciação dos documentos, os quais serão igualmente elaborados
em próxima reunião.

AC=(AGC×2)+(CDE×4)+(GA×3)+(FC1×3)+(FC2×4)+(AC×2)+(OER×2)
20

7.2.1 — AGC=apresentação geral do currículo (« 20):
7.2.1.1 — Releva, para este efeito, a apresentação, ordenação e

selecção e redacção das experiências profissionais vividas em enfer-
magem, com interesse para a caracterização do candidato, face às
exigências das funções e competências próprias da categoria de enfer-
meiro especialista (artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 437/91, de



N.o 44 — 22 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3581

8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro), as quais são operacionalizadas do seguinte modo:

Pontuação base=10,00 valores:

a) Apresentação (3,00 valores):

Paginação correcta — 1,00 valor;
Apresentação gráfica — 1,00 valor;
Anexos correctamente referenciados no texto — 1,00 valor;

b) Ordenação e selecção (3,00 valores):

Descrição cronológica dos factos — 1,50 valores;
Organização lógica dos conteúdos — 1,50 valores;

c) Redacção (4,00 valores):

Coerência do discurso — 1,00 valor;
Correcta utilização da linguagem técnico-cientí-

fica — 2,00 valores;
Correcta aplicação ortográfica e pontuação — 1,00 valor.

7.2.1.2 — A pontuação final neste item resultará da média arit-
mética das pontuações atribuídas por cada um dos membros do júri
em cada alínea.

7.2.2 — CDE=contributos para o desenvolvimento da enfermagem
(« 20):

Pontuação base=10,00 valores (até ao limite de 20,00 valores):
a) Pela realização de trabalhos inovadores do domínio da enfer-

magem ou da saúde em geral, visando a sua melhoria nos domínios
científico, técnico ou relacional:

Por cada:

Como autor — 0,60 valores;
Como co-autor — 0,30 valores;

b) Pela participação em órgãos ou grupos de trabalho, nomeados
ou designados, legalmente previstos ou constituídos com interesse
eventual e não abrangidos na formação em serviço prevista no
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

Por cada — 0,25 valores;

c) Publicação de trabalhos científicos no domínio da enfermagem
ou da saúde em geral, em monografias, jornais, revistas ou outras
publicações, sejam ou não de enfermagem:

Por cada:

Como autor — 1,50 valores;
Como co-autor — 0,75 valores.

7.2.2.1 — Tendo em vista a concretização de um conteúdo mínimo
do que é trabalho inovador, o júri considerará o seu âmbito ou con-
teúdo ou delimitação espacial.

7.2.2.2 — Estando documentados trabalhos na dupla qualidade de
realização e publicação, apenas serão quantificados nesta última
vertente.

7.2.3 — GA=ser detentor de formação a que corresponda grau aca-
démico (« 20):

Sem qualquer grau académico=10,00 valores:

a) Bacharelato ou equivalente legal — 14,00 valores;
b) Licenciatura ou equivalente legal — 16,00 valores;
c) Mestrado — 18,00 valores;
d) Doutoramento — 20,00 valores.

7.2.3.1 — Não obstante o acesso à categoria de enfermeiro espe-
cialista não exigir a detenção de qualquer grau académico, entendeu
o júri valorizar os candidatos que os possuam, independentemente
da área em que o tenham obtido, dado o investimento que fizeram
em termos de formação e esforço pessoal e a tendencial repercussão
no seu desenvolvimento pessoal e profissional.

7.2.3.2 — Para efeitos de quantificação, o júri considerará apenas
o grau mais elevado de que cada candidato seja detentor.

7.2.4 — FCI=formação contínua 1 (« 20):
7.2.4.1 — Participação, com formando, em acções de formação

estruturadas, com interesse para a promoção da qualidade dos cui-
dados de enfermagem, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

Pontuação base (até duzentas e dez horas)=10,00 valores;
Por cada hora excedente — 0,05 valores;
Até ao limite de — 20,00 valores.

7.2.4.2 — Nesta vertente curricular, o júri pretende valorizar o
esforço individual de actualização e aperfeiçoamento realizado ao

longo dos anos, numa profissão como a enfermagem, cujos funda-
mentos são dotados de grande dinamismo, estando, por isso, em cons-
tante mutação, por forma a responder com eficácia ao sempre cres-
cente grau de exigência do Homem, são ou doente, e da comunidade.

7.2.4.3 — Na determinação do valor de referência para atribuição
da pontuação mínima, o júri utilizou como critério as horas anuais
conferidas por lei (artigo 63.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de dezembro), ou seja quarenta e duas horas, tomando igual-
mente em linha de conta o mínimo de anos necessários para os con-
correntes serem admitidos a este concurso, resultando desse produto
o valor considerado de duzentas e dez horas.

7.2.4.4 — Para efeitos do presente concurso, considerar-se-á (FC1)
a frequência de acções de formação cujos documentos comprovativos
demonstrem, de forma clara e inequívoca, terem sido organizadas
e realizadas por serviços ou organismos dependentes do Ministério
da Saúde, por sindicatos de enfermeiros, por associações de profis-
sionais de saúde ou por entidades formadoras acreditadas ou que
o júri reconheça idoneidade para efeitos do presente concurso, com
envolvimento efectivo das instituições através dos respectivos órgãos
de administração ou de direcção, nomeadamente técnica, e venham
assinados ou homologados:

a) Por um representante dos serviços centrais do Ministério da
Saúde;

b) Pelo dirigente máximo da instituição;
c) Por um dos membros do órgão máximo, quando colegial;
d) Pelo enfermeiro-director de serviços de enfermagem ou pelo

director clínico;
e) Pelo responsável da estrutura de formação, quando exista;
f) Por um responsável regional ou local do organismo envolvido,

desde que o faça nessa qualidade;
g) Por entidade a quem o júri reconheça autoridade na matéria

tratada.

7.2.4.5 — Para poderem ser considerados, os documentos relativos
a acções de formação deverão ainda reunir, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Identificação clara da entidade promotora;
b) Identificação clara do participante;
c) Versarem sobre temas de enfermagem, ciências médicas, ciên-

cias sociais e humanas, ciências da administração ou gestão,
ciências pedagógicas, informática e saúde em geral;

d) Terem tido lugar entre a data de conclusão do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal e o termo do prazo para
a entrega das candidaturas ao presente concurso e não cons-
tem de qualquer currículo escolar;

e) Estarem datados e assinados de forma clara e inequívoca.

7.2.4.6 — Relativamente aos documentos que obedeçam a todos
os requisitos atrás definidos, salvo no que respeita à indicação do
número de horas de duração, considerar-se-ão cinco horas por cada
dia, até, ao máximo de quinze horas por cada acção de formação.
No caso de se tratar de participação como formando em acções de
formação integradas na formação em serviços, nos termos do
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, con-
siderar-se-á por cada acção uma hora, atendendo ao conhecimento
que o júri tem da duração habitual das mesmas.

7.2.4.7 — Nos casos em que se verifique pelos documentos apre-
sentados que o candidato participou na dupla qualidade de formando
e formador, a mesma ser-lhe-á creditada em ambas as qualidades,
sendo aplicável para o efeito o disposto no n.o 7.2.5.1, alínea b), no
que concerne à participação na qualidade de formador. Contudo,
quando a duração da actividade formativa corresponda ao tempo de
prelecção, apenas será pontuada a participação como formador nos
termos já referidos.

7.2.5 — FC2=formação contínua 2 (« 20):
7.2.5.1 — Participação, como formador, em acções de formação

estruturadas:
Sem experiência=10,00 valores (até ao limite de 20,00 valores):

a) Aulas em escolas superiores de enfermagem ou suas pre-
decessoras, como formador eventual, à razão de:

Por hora — 0,20 valores;

b) Acções de formação destinadas a pessoal dos serviços de
saúde, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, à razão de:

Por hora — 0,50 valores;

c) Acções de formação no âmbito da saúde e não incluídas nas
alíneas a) e b) deste ponto, à razão de:

Por hora — 0,20 valores.
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7.2.5.2 — Com a pontuação atribuída a estas actividades, pretende
o júri valorizar o esforço de actualização, aperfeiçoamento e valo-
rização profissional e o contributo dado por enfermeiros para que
os seus pares possam acompanhar a dinâmica da mudança que vem
caracterizando a enfermagem.

7.2.5.2.1 — Para este efeito, serão considerados apenas os docu-
mentos relativos a actividades desenvolvidas, nesta matéria, fora do
exercício regular da docência, que não façam parte do currículo escolar
e satisfaçam os requisitos previstos para a formação contínua (FC1),
nomeadamente nos n.os 7.2.4.4 e 7.2.4.5 e respectivas alíneas.

7.2.5.2.2 — Na falta de informação credível sobre a duração da
formação contínua (FC2), considerar-se-á uma hora por cada tema
tratado, sendo que as unidades formativas ou aulas realizadas em
conjunto com outro ou outros formadores serão creditadas a 50 %.

7.2.5.2.3 — Sendo este um domínio em que as realizações têm muito
a ver com o dinamismo e a capacidade individual, atribui-se a este
parâmetro o coeficiente de ponderação 4 correspondendo o limiar
mínimo da nota positiva 10 à ausência de experiência.

7.2.5.2.4 — Estando documentados trabalhos na dupla qualidade
de realização e apresentação, apenas serão quantificados nesta última
vertente. A motivação do júri assenta no pressuposto de que a apre-
sentação de qualquer trabalho como autor tem implícita alguma inter-
venção na realização do mesmo, bem como em razões de carácter
técnico no sentido de evitar a duplicação na quantificação dos docu-
mentos. Sem prejuízo do disposto anteriormente, o júri relevará para
efeitos de quantificação todas as apresentações do mesmo trabalho.

7.2.6 — AC=antiguidade na carreira de enfermagem (« 20):
7.2.6.1 — Para este efeito, contar-se-á o tempo de serviço a partir

das categorias de enfermeiro de 2.a classe ou de enfermeiro (grau 1),
inclusive, assim:

a) Pelos primeiros cinco anos — 10,00 valores;
b) Pelo tempo excedente:

Por cada ano completo — 1,20 valores;
Por cada mês completo — 0,10 valores.

Até ao limite de 20 valores.
7.2.6.2 — O júri pretende com este parâmetro quantificar a expe-

riência profissional pelo tempo de serviço na carreira de enfermagem.
Contudo, e dada a impossibilidade de se estabelecer uma relação
directa entre tempo e experiência profissional (embora o júri a admita
como tendencial), apenas será atribuída a ponderação 2.

7.2.6.3 — Por outro lado e considerando que o tempo de serviço
mínimo em anos, para que um enfermeiro possa reunir todos os requi-
sitos que lhe permitam apresentar-se e ser admitido a concurso de
acesso à categoria de enfermeiro especialista, é de cinco anos de
carreira profissional, o júri deliberou atribuir aos primeiros cinco anos
o valor mínimo da nota positiva, ou seja, 10 valores.

7.2.7 — OER=outros elementos relevantes (« 20):
7.2.7.1 — Incluem-se aqui os elementos curriculares não contem-

plados no parâmetros anteriores e que respeitem as experiências pro-
fissionais com interesse.

Sem referência a elementos relevantes=10,00 valores:
a) Pela realização de estágios ou visitas de estudo com interesse

para a melhoria dos cuidados de enfermagem, planeados e organizados
institucionalmente e devidamente documentados deste facto:

Por cada — 0,40 valores;
Até ao limite de 2,00 valores;

b) Pela coordenação ou orientação de alunos de enfermagem em
estágio, resultante de protocolos estabelecidos:

Por cada — 0,40 valores;
Até ao limite de 2,00 valores;

c) Pela colaboração no acompanhamento de alunos de enfermagem
em estágio, resultante de protocolos estabelecidos:

Por cada — 0,25 valores;
Até ao limite de 1,00 valor;

d) Pela participação em júris de selecção de enfermeiros prevista
na carreira de enfermagem:

Como presidente (por cada) — 1,00 valor;
Como vogal efectivo (por cada) — 0,50 valores;
Como vogal suplente (por cada) — 0,10 valores;
Até ao limite de 2,00 valores;

e) Pela participação em júris de selecção de enfermeiros nos termos
não previstos na alínea d):

Como presidente (por cada) — 0,50 valores;
Como vogal efectivo (por cada) — 0,25 valores;
Como vogal suplente (por cada) — 0,05 valores;
Até ao limite de 1,00 valor;

f) Pela participação em comissões de escolha ou análise:

Por cada — 0,5 valores;
Até ao limite de 1,00 valor;

g) Outras experiências:

Por cada:

Como autor ou a título individual — 0,02 valores;
Como co-autor ou em grupo — 0,01 valores;

Até ao limite de 1,00 valor.

7.2.7.2 — Com este parâmetro, pretende o júri constituir uma cate-
goria de carácter residual com uma amplitude suficientemente ampla
para permitir a integração, para além dos exemplos mencionados nas
alíneas a), b), c), d) e f), de todas as experiências — alínea g) —,
directa ou indirectamente relacionadas com a enfermagem, desde que
devidamente documentadas e comprovadas.

7.2.7.3 — O júri entende as actividades mencionadas no n.o 7.2.7.1,
alínea b), como aquelas que sejam integrantes do conceito mais amplo
da supervisão desenvolvida no campo de estágio pelo enfermeiro para
tal designado, e que actue em estreita colaboração, nomeadamente
na avaliação, com o enfermeiro-coordenador do estágio e pertencente
à escola.

7.2.7.4 — As actividades previstas no n.o 7.2.7.1, alínea c), serão
as que sendo desenvolvidas pelos enfermeiros no campo de estágio,
não estejam integradas na alínea b) mencionada no n.o 7.2.7.1.

Nota. — Não serão considerados quaisquer documentos que inte-
grem o currículo escolar para efeitos da AC, no que respeita aos
seguintes critérios: CDE, FC1, FC2 e OER.

7.2.8 — O júri utilizará ainda para verificação e registo dos requi-
sitos constantes do aviso modelos para apreciação dos requerimentos
e para apreciação dos documentos, os quais serão igualmente ela-
borados em próxima reunião.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 4 deste
aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido
até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República, onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do respectivo curso de
especialização, contendo a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-

didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública e da avaliação de desempenho,
nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado na folha
de rosto e ainda rubricado em todas as folhas (quatro
exemplares).

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Hospital ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do número anterior, desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual.

10 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do regulamento.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.
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12 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Lamego):

Presidente — Paulo Miguel Gomes dos Santos, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Olga Maria Botelho Cardoso Ramos, enfermeira-chefe.
Alfredo Manuel Botelho Gomes, enfermeiro especialista

(área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica).

Vogais suplentes:

António José Pereira dos Santos Almeida, enfermeiro espe-
cialista (área de enfermagem de reabilitação).

João Francisco de Castro, enfermeiro especialista (área de
enfermagem de saúde materna e obstétrica).

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Manuel Marques
Luís.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 3405/2000 (2.a série). — Nos termos do diploma regu-
lador da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, faz-se público
que a lista dos candidatos ao concurso externo de ingresso para técnico
de 2.a classe de fisioterapia do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no Serviço de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser
consultada.

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital de Mirandela

Rectificação n.o 601/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1980/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, relativo ao concurso interno geral
de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor, a seguir se pro-
cede à sua rectificação.

Assim, no n.o 6.2, na parte respeitante à FP=formação profissional,
em Formação de âmbito geral, onde se lê «Mai de 21 acções de
formação — acrescem à pontuação anterior 2 pontos» deve ler-se
«Mais de 21 acções de formação — acrescem à pontuação anterior
2 pontos». Ainda no n.o 6.2, na parte respeitante à PPDC (prova
pública de discussão curricular), é acrescentado o factor de: Rigor
de linguagem — 2 pontos. Finalmente, no n.o 11, respeitante à com-
posição do júri, onde se lê «Manuel da Conceição Silva da Rocha,
enfermeira-supervisora do Hospital de São João, Porto» deve ler-se
«Manuel da Conceição Silva da Rocha, enfermeiro-supervisor do Hos-
pital de São João».

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 3406/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe da carreira técnica, precedido de está-
gio. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 9 de Dezembro de 1999,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação, concurso externo de ingresso para
o provimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe da
carreira de engenheiro técnico, precedido de estágio, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de
Agosto.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4925,
de 17 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pela comunicação n.o 9856/DRRCP/DIV/99, de 23
de Setembro, a não existência de pessoal com o perfil exigido.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar acima referido, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

6 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a Adminis-
tração Pública.

7 — A legislação a aplicar é a seguinte: Decretos-Leis n.os 41/84,
de 3 de Fevereiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-
-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

8 — Conteúdo funcional — o descrito no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, no âmbito da carreira de engenheiro
técnico.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisito especial — é requisito especial possuir curso supe-

rior nas áreas de Engenharia Electrotécnica ou afins.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório e con-
sistirá numa prova escrita, destinando-a a avaliar os níveis de conhe-
cimentos dos candidatos exigidos e adequados ao exercício de funções
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, cujo
programa se encontra aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991 (Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991);
Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

10.2 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos para o cargo a que se
candidatam, sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores.

11 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que nas
fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de avaliação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, de acordo com a seguinte minuta:

Minuta

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . em . . ./ . . ./ . . .,
válido até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . ., com
a situação militar. . . (se for caso disso), residente em . . . (rua, código
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postal e localidade), com o telefone n.o . . ., possuindo as habilitações
literárias e profissionais de . . ., vem solicitar a V. Ex.a a admissão
ao concurso externo de ingresso na carreira de técnico de 2.a classe,
carreira de engenheiro técnico, conforme o aviso n.o . . ., publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . ./ . . ., p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . . (indi-
cação de documentos que instruem o requerimento, bem como a
sua sumária caracterização)

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito:. . .

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

13.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, autêntico ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Um exemplar do curriculum vitae;
f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

13.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e f)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
e do documento referido na alínea a) determina a exclusão do
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 35.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

16 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso,
director de serviços no Serviço de Instalações e Equipamento
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
núcleo de Lisboa.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Manuel Cambalacho Vasconcelos
Miranda, assessor principal da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, Évora.

Engenheiro Fernando Manuel Mendes Esperto, técnico
superior principal do Hospital de Curry Cabral, em
Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Susana de Fátima Ferreira Tavares Santos Ale-
gre, administradora hospitalar do Hospital Doutor José
Maria Grande, em Portalegre.

Licenciado Carlos José Gomes, administrador hospitalar do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Aviso n.o 3407/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área de planeamento e estatística. — 1 — Por delibe-
ração do conselho de administração do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre, de 9 de Dezembro de 1999, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data

da publicação, concurso externo de ingresso para a admissão a estágio
e o posterior provimento de um lugar vago de técnico superior de
2.a classe na área de planeamento e estatística do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4925,
de 17 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pela comunicação n.o 9866/DRRCP/DIV/99, de 23
de Agosto, a não existência de pessoal com o perfil exigido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

6 — Vencimento — o vencimento corresponde ao índice de esta-
giário, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a Administração Pública.

7 — A legislação a aplicar é a seguinte: Decretos-Leis n.os 248/85,
15 de Julho, 41/84, de 3 de Fevereiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11
de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e pelo Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras
Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais
de Saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de
Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos no domínio da área
de planeamento e estatística.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-

tados com licenciatura em Matemática, ramo de Probabilidades e
Estatística.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório e con-
sistirá numa prova escrita, destinando-se a avaliar os níveis de conhe-
cimentos dos candidatos exigidos e adequados ao exercício de funções
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, cujo
programa se encontra aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991 (Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991);
Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 374/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

10.2 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos ao cargo a que se can-
didatam, sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores.

11 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que nas
fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de avaliação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado e de acordo com a seguinte minuta:

Minuta

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . em . . . / . . . / . . . ,
válido até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . , com
a situação militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (rua, código
postal e localidade), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações
literárias e profissionais de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão
ao concurso externo de ingresso para a admissão a estágio de técnico
superior de 2.a classe, área de planeamento e estatística, conforme
o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . . , p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruem o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

13.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, autêntico ou autenticado;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Um exemplar do curriculum vitae;
g) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

h) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

13.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas d), e) e g)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
e do documento referido na alínea a) determina a exclusão do
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 35.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

16 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Susana de Fátima Ferreira Tavares San-
tos Alegre, administradora hospitalar do Hospital Doutor José
Maria Grande, em Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Mar-
tins, técnica superior principal (chefe de divisão) do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo,
técnico superior de 2.a classe do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior
principal (chefe de divisão) do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social
de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Aviso n.o 3408/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área financeira. — 1 — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre,
de 9 de Dezembro de 1999, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação, concurso
externo de ingresso para a admissão a estágio e o posterior provimento
de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe na área financeira
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96,
de 27 de Agosto.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4925,
de 17 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, pela comunicação n.o 9865/DRRCP/DIV/99, de 23 de
Agosto, a não existência de pessoal com o perfil exigido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

5 — Vencimento — o vencimento corresponde ao índice de esta-
giário, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a Administração Pública.

6 — A legislação a aplicar é a seguinte: Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 41/84, de 3 de Fevereiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11
de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Téc-
nica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais
de Saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de
Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Conteúdo funcional — todos os procedimentos relativos ao ser-
viço de contabilidade no domínio da área financeira, designadamente:

Despesas e receitas públicas;
Despesas correntes;
Inventário e cadastro de bens;
Contas de gerência;
Contabilidade analítica.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-

tados com licenciatura em Ciências Económico-Financeiras e ou Ges-
tão de Empresas.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório e con-
sistirá numa prova escrita, destinando-se a avaliar os níveis de conhe-
cimentos dos candidatos exigidos e adequados ao exercício de funções
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, cujo
programa se encontra aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
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do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991 (Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro, de 1991);
Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 374/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

9.2 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos para o cargo a que se
candidatam, sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que nas
fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de avaliação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e de acordo com a seguinte
minuta:

Minuta

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . em . . . / . . . / . . . ,
válido até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . , com
a situação militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (rua, código
postal e localidade), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações
literárias e profissionais de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão
ao concurso externo de ingresso para admissão a estágio de técnico
superior de 2.a classe, área financeira, conforme o aviso n.o . . . , publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruem o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização)

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal)

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

12.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, autêntico ou autenticado;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Um exemplar do curriculum vitae;
g) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

h) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

12.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas d), e) e g)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

12.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
e do documento referido na alínea a) determina a exclusão do
concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 35.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

15 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Susana de Fátima Ferreira Tavares San-
tos Alegre, administradora hospitalar do Hospital Doutor José
Maria Grande, em Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior
principal (chefe de divisão) do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social
de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Mar-
tins, técnica superior principal (chefe de divisão) do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo,
técnico superior de 2.a classe do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 3409/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área da enfermagem
médico-cirúrgica. — 1 — Por despacho do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz de 10 de Janeiro de 2000, torna-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de um lugar vago para a categoria de enfermeiro especialista, na
área acima mencionada, do quadro de pessoal de enfermagem deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso esgotar-se-á com o preenchi-
mento do lugar vago posto a concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação a concurso dos índices
remuneratórios de acordo com os mapas anexos ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1350 Lisboa.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções.
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6.2 — Relativamente à indicação dos requisitos especiais:

Ser enfermeiro de nível 1 (enfermeiros e enfermeiros graduados),
habilitado com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem médico-cirúrgica, independentemente do
tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

8 — No âmbito do disposto no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham uma classificação final inferior a 9,5 valores, a que resultar
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(EP×4)+(FP×3)+(OECR×2)
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o seguinte horário: das 10 às 16 horas, podendo,
em alternativa, ser enviado pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e número
do telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, com indicação da área de especialização
a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de estudos supe-

riores especializados em Enfermagem, ou equivalente legal,
referido nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 deste aviso, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conforme o caso;

d) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae dactilografados e devi-

damente rubricados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem
ser autênticos ou autenticados.

10.3 — Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente docu-
mentos de factos por eles referidos nos curricula que possam relevar
para a apreciação do seu mérito sob pena de não serem considerados.

11 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República e afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Egas Moniz.

12 — Na contagem dos prazos serão observados os princípios refe-
ridos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,

com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ramos Gaspar, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Ana Maria da Nova Machado, enfermeira especialista em
enfermagem médico-cirúrgica do Hospital de Egas Moniz.

Maria Leonor Patolas Campinas Crespo, enfermeira espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria Teresa de Sá Teixeira Freitas Bastos, enfermeira-
-chefe com a especialidade em enfermagem médico-ci-
rúrgica do Hospital de Egas Moniz.

Daniel Esteves da Silva, enfermeira especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica do Hospital de Egas Moniz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 3410/2000 (2.a série). — Concurso público de provi-
mento do cargo de director do Serviço de Instalações e Equipamentos
do Hospital de Egas Moniz. — 1 — Mediante despacho autorizador
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 24 de Janeiro de 2000, faz-se público que se encontra
aberto concurso, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, para provimento de
um lugar de director de serviços do quadro do Hospital de Egas
Moniz, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto, para
o Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, supletivamente, pelo regime
estabelecido no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Podem candidatar-se ao cargo de director do Serviços de Ins-
talações e Equipamentos os funcionários que reúnam os requisitos
gerais previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, para admissão a concurso
e exercício de funções públicas, e os requisitos seguintes, previstos
no artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99:

Ter licenciatura em Engenharia, preferencialmente, Civil ou
Electrotécnica;

Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
Ser chefe de divisão ou ter, pelo menos, seis anos de experiência

profissional em cargos da carreira de técnico superior.

4 — A composição do júri do concurso foi determinada por sorteio,
constante da acta n.o 463/2000, de 6 de Janeiro, efectuado pela Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes, nos termos do regime estabelecido na secção II do capítulo
II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e será a seguinte:

Presidente — Director e administrador-delegado do Hospital de
Egas Moniz, Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta.

1.o vogal efectivo — Administradora-delegada do Hospital de
Curry Cabral, Dr.a Maria João Lupi.

2.o vogal efectivo — Administrador-delegado da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa, Dr. Leonel Rodrigues.

1.o vogal suplente — Administrador hospitalar do Hospital de
Egas Moniz, Dr. Januário Domingos.

2.o vogal suplente — Directora dos Serviços Financeiros do Hos-
pital de Egas Moniz, Dr.a Alexandra Fiadeiro.

4.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal.

5 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo facultada aos can-
didatos quando solicitada.

7 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto e tem o prazo de validade de seis meses, contado a
partir da data da publicitação da respectiva lista de classificação final.

8 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, entre as 10
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e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, consi-
derando-se, neste caso, para efeitos de prazo a data do registo.

9 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admissão
ao concurso e de uma declaração, sob compromisso de honra, de
que é possuidor dos requisitos gerais de admissão, os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na carreira;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Juntamente com o requerimento deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração autêntica do serviço a que esteja vinculado, da

qual conste a natureza do vínculo, a categoria e o tempo
de serviço na carreira.

11 — A falta da declaração referida no n.o 9 deste aviso determina
a exclusão do concurso. As falsas declarações serão punidas nos termos
da lei.

12 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final bem
com quaisquer outros elementos julgados necessários para esclare-
cimento dos interessados serão afixados no placard junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 3411/2000 (2.a série). — Concurso público de provi-
mento do cargo de director dos Serviços Farmacêuticos do Hospital
de Egas Moniz. — 1 — Mediante despacho autorizador do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
24 de Janeiro de 2000, faz-se público que se encontra aberto concurso,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para provimento de um lugar de director
dos Serviços do quadro do Hospital de Egas Moniz, aprovado pela
Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto, para os Serviços Farmacêuticos
do Hospital.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 414/91, de
22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novem-
bro, e, supletivamente, pelo regime estabelecido no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Podem candidatar-se ao cargo de director dos Serviços Far-
macêuticos os funcionários que reúnam os requisitos gerais previstos
no Decreto-Lei n.o 204/99, para admissão a concurso e exercício de
funções públicas, os requisitos previstos no artigo 4.o, n.o 1, da Lei
n.o 49/99 e os requisitos seguintes:

Ter licenciatura em Ciências Farmacêuticas ou antigas licencia-
turas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas (opção A,
ramo A) ou outra considerada adequada ao ramo de Farmácia
pelo Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;

Estar integrado na carreira dos técnicos superiores de saúde no
ramo de Farmácia;

Ter a categoria de assessor superior ou de assessor com, pelo
menos, oito anos de experiência profissional em categorias
da carreira.

3.1 — É considerada condição preferencial o exercício na área pro-
fissional de farmácia hospitalar.

4 — A composição do júri do concurso foi determinada por sorteio,
constante da acta n.o 463/2000, de 6 de Janeiro, efectuado pela Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes, nos termos do regime estabelecido na secção II do capí-
tulo II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e será a seguinte:

Presidente — Director e administrador-delegado do Hospital de
Egas Moniz, Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta.

1.o vogal efectivo — Directora do Serviço de Gestão Financeira
do Hospital de Egas Moniz, Dr.a Alexandra Fiadeiro.

2.o vogal efectivo — Directora do Serviço de Gestão de Doentes
do Hospital de Egas Moniz, Dr.a Margarida Garcia.

1.o vogal suplente — Administrador hospitalar do Hospital de
Egas Moniz, Dr. Januário Domingos.

2.o vogal suplente — Administradora-delegada do Hospital de
São Francisco Xavier, Dr.a Adelaide Cardosa.

4.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
quando solicitada.

7 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto e tem o prazo de validade de seis meses, contado a
partir da data da publicitação da respectiva lista de classificação final.

8 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, entre as 10
e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, consi-
derando-se, neste caso, para efeitos de prazo a data do registo.

9 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admissão
ao concurso e de uma declaração, sob compromisso de honra, de
que é possuidor dos requisitos gerais de admissão, os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na carreira;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Juntamente com o requerimento, deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, autêntica do serviço a que esteja vinculado, da

qual conste a natureza do vínculo, a categoria e o tempo
de serviço na carreira.

11 — A falta da declaração referida no n.o 9 deste aviso determina
a exclusão do concurso. As falsas declarações serão punidas nos termos
da lei.

12 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para escla-
recimento dos interessados, serão afixadas no placard junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Geral de Santo António

Rectificação n.o 602/2000. — Por terem saído com inexactidão
as publicações insertas no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de
4 de Fevereiro de 2000, a pp. 2425 e 2430, respectivamente, rectifica-se
que no concurso interno de ingresso para técnico superior de 2.a classe
de serviço social, onde se lê:

«12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior principal de serviço social do HGSA.»

deve ler-se:
«12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior assessora de serviço social do HGSA.»

e, na rectificação n.o 342/2000, onde se lê «Aviso. — Concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de farmácia.» deve ler-se
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«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe de
medicina nuclear.»

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 3412/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de fisiotera-
pia. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por deliberação
de 22 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, se encontra aberto, pelo prazo con-
tínuo de 30 dias contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe de
fisioterapia do quadro de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4923,
de 17 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pelo ofício n.o 954, de 24 de Janeiro de 2000, não
haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de
Setembro, Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e Decretos-Leis
n.os 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17
de Julho, e 14/92, de 4 de Fevereiro.

6 — Conteúdo funcional — o correspondente ao do lugar a prover
e definido no Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, e no
n.o 2.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

7 — Local de trabalho — no Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 7800-309
Beja.

8 — O vencimento é o correspondente ao do escalão 1, índice 100,
constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho,
ou, no caso de candidatos já vinculados, o que resultar da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e legislação complementar. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a Administração Pública.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — é requisito especial possuir habilita-
ção profissional adequada ministrada nas escolas referidas no Decre-
to-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou ainda habilitação considerada
equivalente, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

10 — Método de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação cur-

ricular, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, e de acordo com os coeficientes definidos no n.o 4 daquele
artigo.

11 — Processo de candidatura:
11.1 — Documentos a entregar ou a remeter pelo correio, com

aviso de recepção, ao Serviço de Pessoal do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima,
7800-309 Beja.

11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital José

Joaquim Fernandes — Beja e entregue pessoalmente no Serviço de
Pessoal do referido Hospital durante o horário normal de expediente
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e de acordo com a seguinte
minuta:

Minuta

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . de . . . de 19 . . . , portador do bilhete de
identidade n.o . . . , de. . . / . . . / . . . , do Arquivo de Identificação de . . . ,
com o número fiscal de contribuinte . . . , com a situação militar . . .
(situação militar), residente em . . . (rua, código postal e localidade),
com o telefone n.o . . . , com as habilitações literárias e profissionais . . . ,
com a categoria profissional de . . . , colocado no serviço . . . (se for
caso disso), vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao concurso externo
de ingressso para técnico de 2.a classe de fisioterapia, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruam o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Classificação de serviço . . . (classificação de serviço obtida nos
últimos três anos, se for caso disso).

Documentos relevantes para apreciação do meu mérito . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria, em anos, meses e dias, se for caso disso;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço obtida
nos últimos três anos, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documentos que julguem relevantes para a apreciação do

seu mérito ou que constituam motivo de preferência legal,
se for caso disso.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Antónia Candeias Guerreiro Dias, técnica
especialista de fisioterapia do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Vogais efectivos:

José Manuel Lourenço Mestre, técnico especialista de fisio-
terapia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Alice Santos Isidoro Inácio Reis, técnica especialista
de fisioterapia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Madalena Vidal Sousa Covas Lima Fialho Goes, téc-
nica principal de fisioterapia do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Ana Maria Prazeres Soares, técnica principal de fisioterapia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.
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Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 3413/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de 1.a classe do ramo
de farmácia. — 1 — Para cumprimento do disposto no artigo 21.o,
n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que a lista da única candidata admitida no concurso em epí-
grafe, com aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 268, de 17 de Novembro de 1999, será afixada no Serviço de
Pessoal e no átrio principal do Hospital, sem prejuízo do seu envio
à candidata através de ofício registado, na data da presente publicação
no Diário da República.

2 — A candidata será oportunamente informada da data, da hora
e do local para a realização da discussão da monografia.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Nunes Xambre Bento.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Rectificação n.o 603/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, a pp. 1344
e 1345, no seu n.o 14, rectifica-se que onde se lê «2.o Enfermeira
especialista Zélia Maria Costa Esteves» deve ler-se «2.o Enfermeira
especialista Maria Cândida Fernandes Pereira».

8 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.).

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 3414/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para lugares da categoria de assistente de radiologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas de 18 de Outubro de 1999, proferido
no uso da competência que lhe é conferida pelo n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis,
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso institucional externo de provimento para preenchi-
mento de um lugar vago da categoria de assistente de radiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 300/97.

2 — O preenchimento da vaga posta a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por des-
pacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, que foram
comunicadas a este Hospital pelo ofício n.o 4926, de 17 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Nos termos do disposto pelo n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes, funcionários ou
agentes considerados subutilizados na área profissional correspon-
dente.

4 — Prazo de validade — o concurso será válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais vigentes nesta matéria,
nomeadamente no despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto.

6 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Conteúdo funcional e vencimento — ao lugar a prover cor-
respondem as funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei

n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Condições de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 10.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de especialista na área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente
no Secretariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de
Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetidos por
correio registado e com aviso de recepção, desde que expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 10.1.

10.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como data de validade do mesmo e serviço de
identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o pre-
sente aviso mereça publicação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
na área profissional a que se candidata ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, apenas
se for caso disso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12.2 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 12
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

12.3 — A não apresentação, no decorrer do prazo de candidatura,
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12 do presente
aviso implicará a não admissão ao concurso.
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13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o determinado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua
afixação, por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da lista.

14.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — João Vítor Machado Pinto, assistente de radiologia
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Paulo Jorge Rita Pinto, assistente de radiologia do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

António Tenreiro Lopes, assistente de radiologia do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Madalena Maria Bruno Faustino, assistente de radiologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

José Manuel Hasse Azinhais Velez, assistente de radiologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São João

Aviso n.o 3415/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 30 de Dezembro de 1999, no uso da com-
petência conferida pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e de harmonia com este diploma, faz-se público que se
encontram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos externos de
ingresso para provimento de lugares da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital
nas seguintes categorias:

Técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública —
cinco lugares;

Técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica — dois lugares;

Técnico de 2.a classe de cardiopneumologia — um lugar;
Técnico de 2.a classe de farmácia — um lugar;
Técnico fisioterapeuta de 2.a classe — seis lugares;
Técnico de 2.a classe de radiologia — três lugares;
Técnico de 2.a classe de radioterapia — dois lugares;
Técnico terapeuta da fala de 2.a classe — um lugar.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999,
por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública nos termos e para os efeitos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Tipo de concursos — os concursos são externos de ingresso
e, como tal, abertos a todos os indivíduos vinculados ou não à função
pública que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados
no n.o 6 do presente aviso.

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos por um ano con-
tado a partir da data da publicação da lista de classificação final,
podendo abranger outras vagas que, tendo sido objecto do descon-
gelamento referido no n.o 1.1, venham a ser autorizadas para este
Hospital mediante distribuição a efectuar pelo Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria
de técnico de 2.a classe.

5 — Vencimentos e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente aos escalão e índice fixados de acordo com o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indicada,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários

da administração central, sendo o local de trabalho no Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições previstas no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos possuir uma das
habilitações previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, que habilite ao exercício de funções de técnico
de 2.a classe nas áreas indicadas.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,

complementada com entrevista profissional de selecção, sendo adop-
tada como sistema de classificação final a escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João, e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos durante as horas normais de expe-
diente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção.

Consideram-se válidas as candidaturas recebidas durante o prazo
de candidatura do concurso n.o 18 931/92, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e do lugar a que se candidata, espe-
cificando o Diário da República em que foi publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações profissionais;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra efectuado no reque-

rimento de admissão ao concurso, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos refe-
ridos no n.o 6.1.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição dos júris:
Análises clínicas e de saúde pública:

Presidente — Estêvão Germano Santana Silveira, técnico espe-
cialista de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Guimarães Teixeira de Brito Olim Marote,
técnica especialista de análises clínicas e de saúde pública
do Hospital de São João.

Zamira Maria Enes Castanho Fortes Soares Fonseca, téc-
nica principal de análises clínicas e de saúde pública do
Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Evila Teresa Abreu Simões, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São João.

Maria dos Anjos Monteiro Miranda Costa, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de
São João.
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No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Anatomia patológica, citológica e tanatológica:

Presidente — Filomena da Conceição Mendes Guedes Lima, téc-
nica especialista de anatomia patológica, citológica e tanato-
lógica do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Veríssimo Moreira Carvalho e Almeida,
técnica principal de anatomia patológica, citológica e
tanatológica do Hospital de São João.

Maria Emília Costa Ribeiro, técnica de 1.a classe de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Mariana Adelaide Barradas Granhão de Aranha Pires, téc-
nica de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e
tanatológica do Hospital de São João.

Sandra Maria Mora Relvas, técnica de 1.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Hospital de São
João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Cardiopneumologia:

Presidente — Delfim Santos Rainho Souteiro, técnico principal
de cardiopneumografia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Branca Flor Quadros Santos Afonso, técnica principal de
cardiopneumografia do Hospital de São João.

Fernando Augusto Ferreira Pinto Medeiros, técnico prin-
cipal de cardiopneumografia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Aida Conceição Bento Branco, técnica de 1.a classe de car-
diopneumografia do Hospital de São João.

Maria João Coelho Leite Torres, técnica de 1.a classe de
cardiopneumografia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Farmácia:

Presidente — Isabel Maria Reis Vieira, técnica principal de far-
mácia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

António Maria Teixeira Leite, técnico de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de São João.

Ana Maria Monteiro Correia Fernandes, técnica de
2.a classe de farmácia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Sérgia Gonçalves Mota, técnica de 2.a classe de far-
mácia do Hospital de São João.

Mónica Coutinho Pereira Morais, técnica de 2.a classe de
farmácia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Fisioterapeuta:

Presidente — Maria Clara Salvador Coutinho Santos Amado, téc-
nica especialista de 1.a classe de fisioterapia do Hospital de
São João.

Vogais efectivos:

Joaquim Tavares Tedim, técnico especialista de fisioterapia
do Hospital de São João.

Maria Helena Amaral Almeida, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Clarinda Fernanda Silva Festas, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital de São João.

Ana Maria Pires Dias, técnica de 1.a classe de fisioterapia
do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Radiologia:

Presidente — Maria Augusta Quintas Parada, técnica principal
de radiologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

João Augusto Moniz Garrido Silva, técnico principal de
radiologia do Hospital de São João.

Maria Angelina Ribeiro da Silva, técnica de 2.a classe de
radiologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Fernanda Maria Nunes Barbosa, técnica de 2.a classe de
radiologia do Hospital de São João.

Maria da Conceição Castro, técnica de 2.a classe de radio-
logia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Radioterapia:

Presidente — Armanda Guilhermina Carvalho dos Reis Mon-
teiro, técnica de 1.a classe do Instituto Português de Oncologia.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Alves Queirós Patrício, técnica de radioterapia
de 1.a classe do Hospital de São João.

Carla Marisa de Oliveira Carola, técnica de radioterapia
de 2.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria José Azenha Silva Fontes, técnica de radioterapia
de 2.a classe do Hospital de São João.

Maria Ascenção da Costa Tavares, técnica de radioterapia
de 2.a classe do Instituto Português de Oncologia.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

Terapeuta da fala:

Presidente — Alzira Maria Borges Martins Veiga Carvalho, téc-
nica de 1.a classe de terapia da fala do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Paulo Jorge Feijó Carvalho, técnico de 1.a classe de terapia
da fala do Hospital de São João.

Maria Helena Borges Aguiar Vilarinho Machado, técnica
de 1.a classe de terapia da fala do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Dulce Paiva Pinto Gouveia, técnica de 1.a classe de
terapia da fala do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, Porto.

Maria Emília Martins Pedroso, técnica de 2.a classe de tera-
pia da fala do Centro de Reabilitação de Paralisia Cere-
bral, Porto.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.a vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João, após a competente publicação do aviso no Diário da República
e comunicação registada aos candidatos.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 3416/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 30 de Dezembro de 1999, em observância do
disposto no artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
são anulados os concursos externos de ingresso para o preenchimento
de lugares de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica nas áreas de análises clínicas e de saúde pública, anatomia
patológica, citológica e tanatológica, cardiopneumologia, farmácia,
fisioterapeuta, radiologia e terapeuta da fala, abertos pelo aviso
n.o 18 931/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 27 de Dezembro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.
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Aviso n.o 3417/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se
público que a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para o provimento de um lugar de técnico especialista de
1.a classe de neurofisiografia da carreira de pessoal técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de São João,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 12 de Novembro de 1999, se encontra afixada no Departamento
de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01, onde poderá ser
consultada.

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 3418/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 6 de Janeiro de 2000, no uso da competência
delegada na alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e de harmonia com este diploma e com o disposto no
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de dois lugares na categoria de operador de sistema de 2.a classe
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal deste
Hospital.

2 — O provimento na categoria de operador de sistema de 2.a classe
dos candidatos ao presente concurso fica condicionado à frequência
e aprovação em estágio com classificação inferior a Bom (14 valores),
com a duração de um ano e será feito de acordo com a ordenação
resultante da classificação no mesmo obtida, nos termos do estabe-
lecido no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/85, de 15 de Julho, e
no n.o 1 do artigo 8.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as referidas vagas
e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — durante o
período de estágio, a remuneração é a correspondente ao escalão 1,
índice 240, da tabela do regime geral da função pública, enquanto
que à categoria de ingresso competirá o escalão 1, índice 275, da
mesma tabela. O local de trabalho será no Hospital de São João,
no Porto, e as regalias sociais são as vigentes na Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — os candidatos devem reunir os requi-
sitos referidos nos números seguintes até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas:

6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-
dições estabelecidas no artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — ao presente concurso podem candi-
datar-se indivíduos titulares de uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional na áreas de infor-
mática de duração não inferior a três anos, para além de
nove anos de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover;

e ser funcionário ou agente, que, a qualquer título, exerça funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um ano,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos revestem a forma escrita, com
a duração máxima de duas horas, e serão elaboradas com base no
programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 12 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

Os critérios de ponderação da avaliação curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em formato normalizado, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de São
João, a entregar no Departamento de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com

aviso de recepção, expedido até ao limite do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, número fiscal, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do número e data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9 — Documentação exigida — os requerimentos de admissão
devem ser acompanhados dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, donde conste,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

Os documentos a que se referem as alíneas a) e c) são oficiosamente
entregues ao júri pelo Departamento de Recursos Humanos deste
Hospital, relativamente aos funcionários do Hospital de São João.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda da Silva Monteiro Bastos Bar-
ranha, técnica superior principal de informática do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Cristina de Sousa Teixeira Ferraz, técnica supe-
rior de informática de 1.a classe do Hospital de São João.

Engenheiro técnico Carlos Manuel de Freitas Ribeiro, pro-
gramador do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Vieira Silva Magalhães, operadora de sis-
tema de 1.a classe do Hospital de São João.

Almiro José Ricardo São Simão, operador de sistemas de
2.a classe do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
depois de cumpridas as formalidades previstas no artigo 34.o, rela-
tivamente aos candidatos excluídos, e no artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 3419/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de
1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do director do Hospital de 27 de Janeiro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Carlos António de Castro Azevedo Gomes . . . . . . . . . . . . . . 16,0
2.o Fernando José da Cruz Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
3.o Maria Virgínia Barbosa Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
4.o Maria da Conceição da Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
5.o Álvaro Pratas Balhau Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
6.o Jacinta da Conceição Moreira Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
7.o Francisco Alexandre Vidal Cunha Monteiro . . . . . . . . . . . . 10,0
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Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 3420/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de obstetrícia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999,
publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 27 de Janeiro de 2000, no uso
de poderes delegados:

Candidatos admitidos: Valores

1.o João Pedro Jordão Bentes Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
2.o Alexandra Maria Machado Cadilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
3.o Olímpia Rosa de Almeida Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
4.o Etelvina Ribeiro Vaz Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
5.o Maria José de Almeida Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
6.o Maria Cristina Sampaio Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
7.o Manuela de Fátima Gonçalves Calado Araújo . . . . . . . . . . . 15,85
8.o Maria Sofia Dantas Pinto Lobo Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
9.o Maria Alice Marques Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
10.o Maria Adosinda Rosmaninho Lopes de Sousa Miranda . . . 15,25
11.o Maria José Gonçalves Pires Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
12.o Rosa Maria Rodrigues Bento Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
13.o Alice de Fátima Dias de Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 3421/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de ginecologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de
1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do director do Hospital de 28 de Janeiro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Afonso António Braga Teixeira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 19,75
2.o Etelvina Ribeiro Vaz Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50
3.o Maria José de Almeida Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
4.o Maria Cristina Sampaio Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
5.o Maria Sofia Dantas Pinto Lobo Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
6.o Nélson Jorge Rodrigues de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
7.o Manuela de Fátima Gonçalves Calado Araújo . . . . . . . . . . . 17,00
8.o João Pedro Jordão Bentes Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
9.o Maria Adosinda Rosmaninho Lopes de Sousa Miranda . . . . 16,50
10.o Maria Alice Marques Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
11.o Alexandra Maria Machado Cadilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
12.o Maria José Gonçalves Pires Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 3422/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar vago de chefe de serviço
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar. — Após ter sido dado
cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo, no seu
artigo 102.o, a seguir se indica a lista de classificação final do único
candidato admitido ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro
de 1999, homologada em 27 de Janeiro de 2000:

José Maria Pinto Correia — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 67 e 67.1 da
secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 3423/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 3 de Fevereiro de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, e posterior rectificação
n.o 2360/99, de 14 de Outubro de 1999:

Valores

Marília Branca Ferreira Santos Pinto Ventura . . . . . . . . . . . . 17,850
Emília Fernanda Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,475
Ângela Maria Rabunda Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,300
Liliana de Fátima Machado Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,287
Ana Maria Peleias Ferreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,637
Clarisse Pureza dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,526
Maria José Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,429
Olinda Maria Salgado Pires Touça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,425
Alda Rosa Alves Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,410
Maria Manuela Valente Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 16,188
Carla Maria Morais Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Maria Fernanda Alves Branco Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,714
Germano Rodrigues Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,661
Maria de Fátima Carvalho da Silva Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,477
Olga Maria Ferreira Domingues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,268
Cristina Maria Ferreirinha Pires Monteiro Aguiar . . . . . . . . . 15,192
Ana Paula Miller Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,164
Sílvia Maria Lima Vieira Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,127
Ana Paula Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,620
Maria Nazaré Amado de Lima Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,770
Lurdes Manuela Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,624
Maria José Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,541
Teresa Maria Sendão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,346
Gracinda Maria da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,248
Maria de Fátima Nunes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,204
Sandra Cristina Ribeiro Soares Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,184
Sandra Amaral Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,142
Maria de Fátima Vieira Pinto Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,131
Maria Olinda da Piedade Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,553
Ana Paula Reis Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,782

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 3424/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de 17 de Julho,
para conhecimento dos interessados, informa-se que a lista de admis-
são ao concurso n.o 36/99, externo de ingresso para provimento de
seis vagas de técnico de 2.a classe de radioterapia do quadro deste
Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no expositor
do Serviço de Pessoal deste Centro, sito na Avenida de Bissaya Bar-
reto, 98, Coimbra.

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional do Porto

Rectificação n.o 604/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 203/2000 (2.a série) — concurso externo de ingresso
para uma vaga de estágio na área da carreira técnica de contabilidade
e administração — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 6 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«7.2 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração máxima
de uma hora e trinta minutos e será pontuada de 0 a 20 valores,
abrangendo conhecimentos de contabilidade orçamental, geral e ana-
lítica, recomendando-se a consulta da seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro.»

deve ler-se:
«7.2 — O programa das provas de conhecimentos consta do des-

pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro, publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e abrangerá obrigatoriamente temas gerais relativos à orga-
nização e funcionamento da Administração Pública e do Ministério
da Saúde, bem como temas específicos relativos aos conteúdos e à
área de actividade do lugar a prover, cujas provas revestirão a forma
escrita, com duração de três horas, serão pontuadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e abordará os seguintes temas:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei Orgânica do IPOFG — Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de

Dezembro;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro.

7.2.2 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de
duas horas, sendo consagrada a matérias de contabilidade orçamental
pública, analítica e geral, recomendando-se a consulta da seguinte
legislação:

Lei de Bases da Contabilidade Pública — Lei n.o 8/90, de 20
de Fevereiro;

Lei de enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91,
de 20 de Fevereiro;

Regime da Administração Financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,
de 3 de Setembro.»

e onde se lê:
«11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Valdemar Ferreira Vieira de Melo, técnico
superior de 1.a classe do Serviço de Contabilidade do IPOFG,
Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Mêdas Fernandes, técnica superior
de 1.a classe do Serviço de Contabilidade do IPOFG,
Porto.

Dr.a Isaura Maria Barbosa de Barros, técnica de contabi-
lidade e administração de 2.a classe do Serviço de Con-
tabilidade do IPOFG, Porto.

Vogais suplentes:

Alice Rosa Santos Oliveira Araújo, chefe de repartição do
IPOFG, Porto.

Gravelina Maria Calçada Oliveira Lourenço, chefe de secção
de Contabilidade do IPOFG, Porto.»

deve ler-se:
«11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Valdemar Ferreira Vieira de Melo, técnico
superior de 1.a classe do Serviço de Contabilidade do IPOFG,
Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Mêdas Fernandes, técnica superior
de 1.a classe do Serviço de Contabilidade do IPOFG,
Porto.

Gravelina Maria Calçada Oliveira Lourenço, chefe de secção
de Contabilidade do IPOFG, Porto.

Vogais suplentes:

Alice Rosa Santos Oliveira Araújo, chefe de repartição do
IPOFG, Porto.

Joaquim dos Santos Lopes, chefe de repartição do IPOFG,
Porto.»

2 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviços Sociais

Aviso n.o 3425/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, n.o 1, e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o provimento
do cargo de chefe da Divisão de Equipamentos Sociais do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, aprovado
pela Portaria n.o 975/93, de 4 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, ratificado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — assegurar o desenvolvimento das acções
necessárias ao acesso às prestações sociais de natureza não pecuniária
e coordenar a execução dos programas para a efectivação daquelas
prestações e, em especial:

a) Assegurar o normal funcionamento dos equipamentos sociais,
nomeadamente refeitórios, centros de férias e centros de
convívio;

b) Propor os regulamentos internos de utilização dos equipa-
mentos sociais;

c) Promover a divulgação da informação relativa ao processo
de habilitação às regalias sociais não pecuniárias;

d) Colaborar na elaboração do plano e do relatório de acti-
vidades e de outros instrumentos de gestão económico-
-financeira.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Gomes Freire, 5, 2.o, direito.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescido de despesas de representação
no montante fixado pelo despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 1999, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Possuir experiência profissional, nunca inferior a quatro anos,

em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No que se refere ao sistema de classificação, observar-se-á
o preceituado no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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8.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido à presidente do conselho de direc-
ção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde e entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
para a Rua de Gomes Freire, 5, 3.o, direito, 1169-086 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo, do tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública e especificação das funções que
desempenha;

e) Declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso, juntando o respectivo curriculum vitae,
datado e assinado, do qual deve constar a experiência pro-
fissional geral e específica, bem como a respectiva formação
profissional;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações académicas e profissionais (com indicação da
entidade que promoveu as acções de formação, dos períodos
em que as mesmas decorreram e da respectiva duração);

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é imediatamente excluído do concurso o candidato que
não entregue, nem faça constar do seu requerimento, a declaração
de que possui os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde estão dispensados de apresentar a
documentação a que se referem as alíneas b) e c) do n.o 9.2 desde
que esta conste do respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de admissão ao concurso.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida da situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Julho de
1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 462/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes da Costa Pinho de Duarte
Calvário, presidente do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Gabriel Fernandes de Gouveia, vogal do conselho
de direcção.

Dr.a Silvina Maria Simanita dos Santos, vogal do conselho
de direcção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Castelo Serrão Lopes Martins Pereira, vogal
do conselho de direcção da OSMOP.

Dr. Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director de
serviços do IPJ.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria de Lourdes Duarte Calvário.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4182/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Verónica Gonçalves Maia para prestar
colaboração na área da sua especialidade ao meu Gabinete, sendo,
para o efeito, requisitada, ao abrigo do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo
dispositivo legal, à AIDE — Asistencia Seguros Y Reaseguros, S. A.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de seis meses, com efeitos
a partir de 6 de Fevereiro de 2000.

3 — A remuneração da ora nomeada é fixada em 300 000$ mensais,
sendo-lhe também abonados os subsídios de refeição, de férias, de
Natal e de telefone domiciliário.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 4183/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho e dos artigos 16.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 549/99, de 14 de Dezembro, é nomeado subinspector-geral da
Inspecção-Geral do Ambiente o licenciado José Manuel Matos Mota.

8 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Nota curricular

Nome — José Manuel Matos Mota.
Data e local de nascimento — 2 de Abril de 1952, na freguesia

de Ermelo, concelho de Mondim de Basto, distrito de Vila Real.
1 — Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Facul-

dade de Direito de Lisboa.
2 — Categorias, cargos profissionais e funções exercidas:

Técnico superior de 2.a e 1.a classes no Departamento de Recur-
sos Humanos do Ministério da Saúde de 1983 a 1986;

Técnico superior de 1.a classe e principal na Comissão Inter-
-Hospitalar de Lisboa de 1986 a 1993;

Assessor no Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
1993 a 1995 e assessor principal desde 1 de Agosto de 1999;

Director de serviços de Gestão de Recursos Humanos no Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 1 de Agosto
de 1995 a 20 de Novembro de 1997;

Vogal da comissão instaladora da Inspecção-Geral do Ambiente
desde 20 de Novembro de 1997.

3 — Outras actividades:

Advogado do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
1993 a 1995;

Formador em cursos de formação de pessoal;
Elemento de vários grupos de trabalho, designadamente o que

procedeu à elaboração da carreira dos técnicos de diagnóstico
e terapêutica (Decreto-Lei n.o 384-B/85) e do que teve a seu
cargo a aplicação do Decreto-Lei n.o 248/85 ao Ministério
da Saúde;

Co-autor do Manual de Regime Jurídico da Função Pública, edi-
tado pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

Despacho n.o 4184/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho e dos artigos 16.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 549/99, de 14 de Dezembro, é nomeado subinspector-geral da
Inspecção-Geral do Ambiente o licenciado Anacleto Milheiras Costa.

8 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Ficha curricular de Anacleto Alexandre Milheiras Costa

Engenheiro químico pelo IST, em 1971 (14 valores).
Pós-graduação em Engenharia Sanitária, em 1977, pela UNL.
Assessor principal do quadro da IGA.
Inspector do Ambiente desde 1989.
Coordenador do Gabinete de Inspecção do Ambiente durante dois

anos (entre Novembro de 1993 e Novembro de 1995).
Estágios em França para estudo da aplicação do princípio do polui-

dor-pagador e propostas de legislação para a aplicação deste princípio
em Portugal.
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Caracterização dos sectores industriais em Portugal, com vista à
aplicação do princípio do poluidor-pagador.

Especialista em poluição industrial, com destaque para os sectores
alimentar, agro-pecuário, metalúrgico e metalomecânico, tratamentos
de superfície e óleos usados.

Chefe do projecto de caracterização da poluição industrial da região
de Águeda, que conduziu à construção da estação colectiva de tra-
tamento de resíduos industriais (ECTRI).

Formador em cursos ministrados por diversas instituições.
Palestrador regular em encontros, seminários e conferências desde

1980.
Vogal da comissão instaladora da IGA desde 20 de Novembro

de 1997.

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 3426/2000 (2.a série). — Considerando que, por lapso,
o anúncio em órgão de imprensa relativo aos concursos internos gerais
de ingresso para auxiliar técnico, auxiliar técnico de laboratório e
operador de reprografia, abertos por avisos publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, só foi publicado
no dia 4 do corrente no Diário de Notícias, é prorrogado o prazo
para a entrega de candidaturas por mais 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso.

4 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Rectificação n.o 605/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 15 011/99 (2.a série), referente à abertura de con-
curso para técnico superior de 1.a classe, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999, a p. 15 254, onde
se lê:

«14.1.3 — Será considerado o tempo de serviço efectivo prestado
na categoria, na carreira e na função pública, nos seguintes termos:

T = 5DCAT + 3DCAR + DFPU »
10

deve ler-se:

«14.1.3 — Será considerado o tempo de serviço efectivo prestado
na categoria, na carreira e na função pública, nos seguintes termos:

T = 5DCAT + 3DCAR + 2DFPU »
10

2 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto Regulador de Águas e Resíduos

Despacho n.o 4185/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 195/99,
de 8 de Junho, estabelece o regime aplicável às cauções nos contratos
de fornecimento aos consumidores de serviços públicos essenciais,
abrangidos pela Lei n.o 23/96, de 26 de Julho, restringindo o direito
a exigir caução às situações de restabelecimento de fornecimento,
na sequência de interrupção decorrente de incumprimento contratual
imputável ao consumidor.

Em consonância, o artigo 6.o do mencionado decreto-lei estabelece
a obrigatoriedade de restituição aos consumidores ou aos seus her-
deiros das cauções prestadas até à data da entrada em vigor deste
diploma, recaindo tal responsabilidade na entidade que, no presente,
assegure o fornecimento do serviço.

Para efeitos deste diploma, são considerados consumidores os defi-
nidos como tal na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho, facto que remete
o universo de aplicação deste normativo para os consumidores
domésticos.

A restituição das cauções obedece a um plano a estabelecer pelas
entidades reguladoras dos diferentes serviços essenciais.

Considerando que o serviço de fornecimento de água é, nos termos
da alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 23/96, de 23 de Julho,
considerado serviço público essencial, encontrando-se abrangido pelo
regime jurídico do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, estão encon-
tradas as entidades que, nos termos deste diploma, estão obrigadas
à restituição das cauções, no caso vertente as entidades que prestam
o serviço de fornecimento de água, a saber os municípios, as empresas
concessionárias de sistemas municipais de abastecimento de água e
a EPAL, Empresa Portuguesa de Águas Livres, S. A.

Tendo em conta que o Instituto Regulador de Águas e Resíduos
(IRAR) é, nos termos do respectivo Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 362/98, de 18 de Novembro, a entidade reguladora do sector
das águas;

O conselho directivo do IRAR, ouvido o conselho consultivo deste
Instituto, deliberou o seguinte:

Aprovar, nos termos e ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 195/99, de 8 de Junho, o Plano de Devolução de Cauções no
Serviço Público de Fornecimento de Água, que constitui o anexo
ao presente despacho, e que dele faz parte integrante.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Pedro Eduardo Passos
da Cunha Serra. — Os Vogais: António Abel Teixeira Cardoso — Ado-
zinda Oliveira Pinto.

ANEXO

Plano de Devolução de Cauções no Serviço Público
de Fornecimento de Água

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Plano de Devolução tem por objecto as cauções
prestadas pelos consumidores de água que satisfaçam as condições
estabelecidas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho.

2 — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 1.o do diploma
mencionado no número anterior, o presente Plano de Devolução apli-
ca-se às cauções prestadas por consumidores, na acepção da Lei
n.o 24/96, de 31 de Julho, restringindo-se àqueles a quem seja fornecida
água para uso não profissional.

3 — A obrigação de devolução das cauções, de acordo com o Plano
de Devolução, recai, nos termos das disposições conjugadas do Decre-
to-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, e da Lei n.o 23/96, de 26 de Julho,
sobre o prestador do serviço público de fornecimento de água, adiante
abreviadamente designado por prestador do serviço.

4 — O disposto no presente despacho não prejudica os processos
de devolução de cauções em curso, encetados pelos municípios ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 195/99,
de 8 de Junho.

Artigo 2.o

Prazo de devolução

1 — A devolução de cauções será efectuada de modo faseado, até
28 de Fevereiro de 2001, de acordo com o estabelecido no quadro
seguinte:

Meses (ano 2000-2001) Data da caução (*)

Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Depois de 1993.
Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1991 a 1993.
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1988 a 1990.
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1985 a 1987.
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1982 a 1984.
Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1978 a 1981.
Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1972 a 1977.
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antes de 1972.

(*) Data de prestação ou da última actualização da caução.

2 — No mês indicado na coluna da esquerda do quadro constante
do número anterior, o prestador do serviço procederá à devolução
das cauções prestadas nos períodos indicados na coluna da direita
do mesmo quadro, depois de observados os procedimentos indicados
no artigo seguinte.

Artigo 3.o

Processo de devolução

1 — A devolução do valor da caução, de acordo com o quadro
constante do artigo anterior, será precedida de comunicação escrita
do prestador do serviço ao titular do contrato de fornecimento, infor-
mando-o da existência de caução, acompanhado de um impresso, que
deverá ser devolvido ao prestador do serviço, devidamente preenchido,
contendo a indicação dos seguintes elementos:

a) Nome e bilhete de identidade (número, data e local de
emissão);

b) Qualidade em que o receptor da comunicação se encontra
no contrato de fornecimento — titular ou herdeiro;

c) Declaração do próprio, assumindo a qualidade de legítimo
titular do direito à devolução da caução e respectiva assi-
natura.

2 — Em caso de dúvida sobre os dados constantes dos sistemas
de gestão comercial, o prestador do serviço, em alternativa ao pro-
cedimento referido no número anterior, informará o cliente da neces-
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sidade de um contacto com os respectivos serviços visando o escla-
recimento adequado.

3 — Na impossibilidade de proceder à comunicação a que se refere
o n.o 1, por ausência de registos individualizados dos titulares do
direito à restituição da caução, a comunicação mencionada é subs-
tituída por edital afixado nos locais habituais e publicado em duas
edições seguidas de dois jornais, um de distribuição nacional e outro
regional, apelando aos titulares do direito à restituição para, junto
da entidade responsável, exercerem tal direito, mediante a exibição
de documento comprovativo da titularidade do direito à devolução.

4 — Verificados os procedimentos previstos nos números anterio-
res, o prestador do serviço promoverá a devolução dos montantes
respeitantes à caução prestada, de acordo com o faseamento constante
do quadro indicado no artigo anterior e através de um dos meios
indicados nas alíneas seguintes:

a) Por compensação de débitos relativos ao fornecimento de
água, sempre que os contratos se encontrem em vigor e o
consumidor seja o mesmo relativamente ao qual é devida
a restituição da caução;

b) Por depósito na conta bancária do cliente quando a forma
de pagamento do cliente seja a transferência bancária;

c) Na impossibilidade de adopção das soluções referidas nas
alíneas anteriores, por emissão de cheque à ordem do cliente;

d) Pessoalmente, aos balcões de atendimento do prestador do
serviço, se solicitado pelo cliente.

Artigo 4.o

Actualização do valor da caução

1 — O montante da caução a devolver corresponderá ao seu valor
actualizado em relação ao entregue aquando da prestação da caução
ou da sua última alteração, com base no índice mensal de preços
no consumidor, no continente, sem habitação, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a actualização
do valor da caução é, de acordo com o previsto no n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, referida apenas ao período
decorrido depois de 1 de Janeiro de 1999, calculada de acordo com
a fórmula seguinte:

C1=C0×IPC1

IPC0

em que:

C1=valor da caução a devolver;
C0=valor da caução em Janeiro de 1999, para as cauções ante-

riores ao dia 1 desse mês, ou valor da caução no momento
em que foi prestada, para as posteriores àquela data;

IPC1=último índice mensal de preços no consumidor publicado
pelo Instituto Nacional de Estatística, aplicável no continente,
sem habitação;

IPC0=índice de preços no consumidor em Janeiro de 1999 publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística, aplicável no con-
tinente, sem habitação, para as cauções anteriores ao dia 1
desse mês, ou aquele índice para o mês em que foi prestada
a caução, para as posteriores àquela data.

Artigo 5.o

Acções de informação

1 — Os prestadores do serviço desenvolverão acções de informação
junto do público, contendo uma descrição sumária deste Plano de
Devolução de Cauções, incluindo as fases previstas para a devolução.

2 — No mês de Fevereiro de 2001, os prestadores do serviço desen-
volverão uma nova acção de informação junto do público, solicitando
o contacto de todos os clientes que, não tendo recebido qualquer
comunicação, tenham prestado caução cujo valor deva ser devolvido
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, a fim de exercerem
a respectiva reclamação.

3 — Até 30 de Abril de 2001, os prestadores do serviço devem
ainda informar o Instituto Regulador de Águas e Resíduos sobre
o número de processos de devolução de caução concluídos, o montante
total até então restituído, bem como dos processos não concluídos,
respectivos montantes associados e razões que estiverem na origem
de tal facto.

Artigo 6.o

Reclamações

1 — Os clientes a quem não tenha sido devolvida a caução a que
tenham direito, nos prazos indicados no artigo 2.o, podem reclamar
junto do respectivo prestador do serviço, fazendo acompanhar a recla-
mação das informações que possam demonstrar a prestação de caução
e o direito à devolução do seu valor.

2 — A devolução das cauções devida na sequência de reclamações
feitas ao abrigo do número anterior será efectuada no mês seguinte
ao da apresentação da reclamação.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

As disposições do presente Plano entram em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República, 2.a série.

Despacho n.o 4186/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 195/99,
de 8 de Junho, estabelece o regime aplicável às cauções nos contratos
de fornecimento aos consumidores de serviços públicos essenciais,
abrangidos pela Lei n.o 23/96, de 26 de Julho, restringindo o direito
a exigir caução às situações de restabelecimento de fornecimento na
sequência de interrupção decorrente de incumprimento contratual
imputável ao consumidor, sendo o valor e a forma de cálculo das
cauções fixados pelas entidades reguladoras dos diferentes serviços
públicos essenciais.

Para efeitos deste diploma, são considerados consumidores os defi-
nidos como tal na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho, facto que remete
o universo de aplicação deste normativo para os consumidores
domésticos.

Considerando que o serviço de fornecimento de água é, nos termos
da alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 23/96, de 23 de Julho,
considerado serviço público essencial, encontrando-se abrangido pelo
regime jurídico do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho;

Tendo em conta que o Instituto Regulador de Águas e Resíduos
(IRAR) é, nos termos do respectivo Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 362/98, de 18 de Novembro, a entidade reguladora do sector
das águas:

O conselho directivo do IRAR, ouvido o conselho consultivo deste
Instituto, deliberou o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — De acordo e nos termos do disposto no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, o presente despacho define a fórmula
de cálculo das cauções a prestar nas situações aí definidas, aplicando-se
aos consumidores como tal definidos na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho,
e restringindo-se àqueles a quem seja fornecida água para uso não
profissional.

2 — As entidades beneficiárias das cauções a prestar são, de acordo
com as disposições conjugadas do Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de
Junho, e da Lei n.o 23/96, de 26 de Julho, os prestadores do serviço
público de fornecimento de água, adiante abreviadamente designados
por prestadores do serviço.

Artigo 2.o

Cálculo do valor da caução

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 195/99, de 8 de Junho, o valor das cauções a praticar
pelos prestadores do serviço é calculado de acordo com a fórmula
seguinte:

Vc=4×Cmm

2 — As variáveis que constam da fórmula indicada no número ante-
rior têm o seguinte significado:

Vc — valor da caução (em escudos);
Cmm — encargo com o consumo médio mensal dos últimos

12 meses.
Artigo 3.o

Informação

As entidades prestadoras de serviços devem desenvolver acções
de informação junto dos seus clientes acerca dos moldes de aplicação
e montantes das cauções por incumprimento.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor 10 dias após a data de publi-
cação no Diário da República, 2.a série.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Pedro Eduardo Passos
da Cunha Serra. — Os Vogais: António Abel Teixeira Cardoso — Ado-
zinda Oliveira Pinto.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 583/99/T. Const. — Processo n.o 386/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A procuradora da República junto do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Lisboa interpõe o presente recurso,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional, do despacho do juiz do 5.o Juízo daquele Tribunal,
de 6 de Abril de 1999, para apreciação da constitucionalidade da
norma constante do artigo 283.o, n.o 5, in fine, do Código de Processo
Penal (conjugado com os artigos 283.o, n.o 6, e 336.o, n.o 3, do mesmo
Código).

Requerida a abertura de instrução pelo arguido António José Lopes
da Costa Ribeiro — que, juntamente com o arguido Paulo José Lopes
Lima e Silva, foi acusado pelo ministério Público da prática, em co-au-
toria material, de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punível pelas disposições combinadas dos artigos 11.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro (redacção
do Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro), e 217.o do Código
Penal — o juiz recorrido proferiu despacho a recusar aplicação ao
mencionado artigo 283.o, n.o 5, in fine, do Código de Processo Penal
(conjugado com o n.o 6 do mesmo artigo 283.o e com o artigo 336.o,
n.o 3, do mesmo Código), por entender que, interpretado no sentido
de que «o arguido não tem que ser notificado por éditos da acusação,
bastando uma só tentativa policial, que se tenha frustrado, para o
notificar da acusação, viola o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição».

O juiz decidiu deste modo, em virtude de, não tendo o arguido
Lima e Silva sido encontrado, a acusação lhe não ter sido notificada,
sendo-o apenas ao defensor oficioso que o Ministério Público lhe
nomeou.

O procurador-geral-adjunto em funções neste Tribunal concluiu
assim a sua alegação:

«1.o No sistema do Código de Processo Penal em vigor, após a
edição das alterações emergentes da Lei n.o 59/98, a notificação,
mediante éditos, ao arguido, ausente em parte incerta, das decisões
que põem termo ao inquérito, arquivando-o ou deduzindo acusação,
pressupõe, para além da frustração da notificação pessoal ao próprio
arguido, a inexistência de defensor a quem tais actos possam ser ade-
quadamente comunicados.

2.o Sendo obrigatória a nomeação de defensor ao arguido no des-
pacho de encerramento do inquérito, quando for deduzida acusação
(artigo 64.o, n.o 3), é manifesto que esta segunda condição não pode
nunca verificar-se.

3.o Constitui reforço das garantias do arguido o regime que se
traduz, no caso de inviabilidade de o notificar pessoalmente da acu-
sação, por estar ausente em parte incerta, em realizar tal acto na
pessoa do defensor constituído ou nomeado — em vez de se proceder
a uma aleatória e tabelar notificação edital, que só de modo muito
remoto e contingente é idónea para assegurar o efectivo conhecimento
do conteúdo da acusação e o real exercício dos direitos e faculdades
processuais que dele dependem.

4.o Termos em que deverá proceder o recurso, determinando-se
a reforma da decisão recorrida, em conformidade com o juízo de
constitucionalidade das normas nele desaplicadas.»

Os recorridos não alegaram.
2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio. — Findo o inqué-

rito, se tiverem sido recolhidos indícios suficientes da prática de crime
e de quem foi o seu autor, o Ministério Público deduz acusação contra
ele (cf. o n.o 1 do artigo 283.o do Código de Processo Penal).

A acusação. — Por força do que dispõe o citado artigo 283.o, nos
seus n.os 5 e 6, conjugados com o n.o 3 do artigo 277.o do mesmo
Código — é notificada ao arguido, bem como, entre outros, ao res-
pectivo defensor ou advogado, sendo de registar que, não tendo o
arguido constituído advogado, nem lhe havendo ainda sido nomeado
defensor, é-lhe este, obrigatoriamente, nomeado, quando seja dedu-
zida acusação contra ele, no despacho de encerramento do inquérito
(cf. o artigo 64.o, n.o 3, do dito Código). A notificação da acusação
faz-se mediante contacto pessoal ou via postal registada (cf. o citado
n.o 6 do artigo 283.o). Quando estes procedimentos de notificação
se tenham revelado ineficazes, o processo prossegue sem essa noti-
ficação ao arguido (cf. o citado artigo 283.o, n.o 5); ou seja: num
tal caso (isto é, quando não for possível notificar a acusação ao arguido;
mediante contacto pessoal ou via postal registada), ela é apenas noti-
ficada ao seu advogado ou defensor.

Quando o processo prosseguir nos termos do mencionado
artigo 283.o, n.o 5, parte final — portanto, sem o arguido ser notificado
da acusação —, ao notificar-se o despacho judicial de marcação do
dia para julgamento ao arguido, notifica-se-lhe também a acusação,
para o que aquele despacho deve ser acompanhado de cópia da mesma
(cf. o artigo 313.o, n.o 2, do mesmo Código). Esta notificação ao
arguido é feita mediante contacto pessoal, no lugar em que ele for
encontrado, ou via postal registada, por meio de carta ou aviso regis-
tado [cf. o citado artigo 313.o, n.o 2, conjugado com o artigo 113.o,
n.o 1, alíneas a) e b), do referido Código].

Caso essa forma de notificação não seja possível, é, então, o arguido
notificado por editais para se apresentar em juízo, num prazo máximo
de 30 dias, sob pena de ser declarado contumaz (cf. o artigo 335.o,
n.o 2, do mesmo Código). Se o arguido vier a ser declarado contumaz,
mal ele se apresente ou seja detido, é logo sujeito a termo de identidade
e residência (sem prejuízo de outras medidas de coacção) e notificado
da acusação, podendo, então, requerer a abertura da instrução no
prazo de 20 dias, seguindo-se os demais termos previstos para o pro-
cesso comum (cf. os artigos 335.o, n.o 1, e 336.o, n.os 2 e 3, do referido
Código).

Quando, findo o inquérito, o Ministério Público proferir despacho
de arquivamento — o que sucede, se ele tiver recolhido prova bastante
de se não ter verificado crime, de o arguido o não ter praticado
a qualquer título ou de ser legalmente inadmissível o procedimento;
e, ainda, se não tiver sido possível obter indícios suficientes da veri-
ficação de crime ou de quem foram os seus agentes —, dando-se
a hipótese de tal despacho não poder ser notificado ao arguido
mediante contacto pessoal ou via postal registada, há que distinguir:
se ele tiver defensor nomeado ou advogado constituído, apenas a
este o despacho de arquivamento é notificado; caso contrário, é o
mesmo despacho notificado ao arguido mediante editais [cf. o já citado
artigo 277.o, n.o 4, alínea a), conjugada com os n.os 1, 2 e 3].

Vejamos, então, o que prescrevem os preceitos legais onde se con-
tém a norma a que o juiz recorrido recusou aplicação.

O artigo 283.o do Código de Processo Penal, atinente à acusação
pelo Ministério Público, dispõe nos seus n.os 5 e 6:

«5 — É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 277.o,
n.o 3, prosseguindo o processo quando os procedimentos de notificação
se tenham revelado ineficazes.

6 — As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se
mediante contacto pessoal ou via postal registada.»

De sua parte, o artigo 336.o, n.o 3, reza assim:
«3 — Se o processo tiver prosseguido nos termos do artigo 283.o,

n.o 5, parte final, o arguido é notificado da acusação, podendo requerer
a abertura de instrução no prazo a que se refere o artigo 287.o, seguin-
do-se os demais termos previstos para o processo comum.»

A norma que, então, está sub iudicio é a que resulta da parte
final do n.o 5 do artigo 283.o do Código de Processo Penal, conjugada
com o n.o 6 do mesmo artigo 283.o e com o artigo 336.o, n.o 3, do
referido Código, segundo a qual, não sendo possível notificar a acu-
sação ao arguido mediante contacto pessoal ou via postal registada,
não tem essa acusação que ser-lhe notificada por editais.

Só isto resulta dos preceitos legais transcritos: contrariamente ao
que se afirma no despacho recorrido, não decorre desses normativos
que baste «uma só tentativa policial, que se tenha frustrado, para
o notificar [o arguido] da acusação». A acusação é sempre notificada
ao próprio arguido mediante contacto pessoal ou via postal registada
(cf. os citados artigos 283.o, n.os 5 e 6, 113.o, n.o 7, 313.o, n.o 2, 335.o,
n.o 1, e 336.o, n.o 3): se o não puder ser antes da designação do
dia para julgamento, é-lhe a mesma notificada juntamente com o
despacho que marcar a data deste (cf. o citado artigo 313.o, n.o 2);
se vier a ser declarado contumaz, é-lhe notificada quando ele se apre-
sentar ou for detido (cf. os citados artigos 335.o, n.o 1, e 336.o, n.os 2
e 3).

4 — A questão de constitucionalidade. — 4.1 — Como resulta do
que se disse, a questão de constitucionalidade que tem que decidir-se
é a seguinte: é inconstitucional que a acusação, que não pôde ser
notificada ao arguido mediante contacto pessoal ou via postal regis-
tada, não lhe seja notificada por editais?

A esta questão deu o despacho recorrido resposta afirmativa. Come-
çou aí por afirmar-se que a norma sub iudicio viola os princípios
das garantias de defesa e da proporcionalidade: viola este último prin-
cípio, porque — afirmou-se — «para a acusação as únicas diligências
requeridas são a policial e a do envio da carta registada (artigo 283.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal), enquanto a notificação do arqui-
vamento ao arguido pode em certos casos exigir a notificação edital
[artigo 277.o, n.o 2, alínea a)]. Ou seja, o despacho (de acusação)
mais gravoso para o arguido exige menos diligências para notificação
do arguido do que o despacho (de arquivamento) menos gravoso!»
E acrescentou-se:

«O mínimo constitucionalmente exigível é o da notificação edital
da acusação ao arguido que lhe permita obstar ao avanço do processo
à sua revelia!

O disposto no artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal
não constitui garantia suficiente da defesa, em face da possibilidade
de o juízo de instrução criminal já se ter pronunciado em sede de
instrução sobre a pronúncia do arguido, nos termos do artigo 307.o,
n.o 5, do Código de Processo Penal.

É por demais manifesto que a única garantia real do arguido que
não está na dependência do acaso é a da obrigatória notificação edital
do arguido que se não encontre.»

4.2 — Não assiste razão ao juiz recorrido, como vai ver-se.
Por imposição constitucional, o processo criminal deve assegurar

ao arguido todas as garantias de defesa (cf. o artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição).
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Escreveu-se no Acórdão n.o 691/98 (por publicar) que uma das
garantias de defesa é, justamente, «a de não sujeitar o arguido a
julgamento quando não se verifiquem indícios suficientes para con-
sistirem numa razoável convicção de que tenha praticado o crime».

É, precisamente, para evitar que o arguido seja, injustificadamente,
submetido a julgamento que o juiz deve rejeitar a acusação, mani-
festamente infundada, que o Ministério Público ou o assistente (este,
se o procedimento criminal depender de acusação particular) tiverem
deduzido [cf. o artigo 311.o, n.o 1, alínea a), do mencionado Código].
E é também no mesmo propósito que a lei reconhece ao arguido
o direito de, uma vez deduzida acusação contra si, requerer a abertura
da instrução [cf. o artigo 287.o, n.os 1 e 2, alínea a), do mesmo Código]:
de facto, esta — a instrução — «visa a comprovação judicial da decisão
de deduzir acusação [. . . ] em ordem a submeter ou não a causa
a julgamento» (cf. o artigo 286.o, n.o 1, do dito Código).

A instrução tem carácter facultativo (cf. o n.o 2 do citado
artigo 286.o). No entanto — frisou-se no Acórdão n.o 388/99 (por
publicar) — «impõe-se a consideração de que é obrigatória a atri-
buição ao arguido do direito de decidir se pretende ou não requerê-la».

Mas, sendo isto assim, como o arguido, se quiser requerer a abertura
de instrução para infirmar a acusação, tem de o fazer no prazo de
20 dias a contar da data em que esta lhe for notificada (cf. o
artigo 287.o, n.o 1, do Código de Processo Penal), a notificação da
acusação acaba, por ser, ela própria, uma importante garantia de
defesa.

Quando, porém, a notificação da acusação ao arguido não puder
fazer-se por contacto pessoal ou via postal registada, não tem de
recorrer-se à notificação edital para assegurar essa garantia de defesa.
Na verdade, antes de mais, a notificação edital é um meio muito
pouco apropriado para fazer chegar a acusação ao efectivo conhe-
cimento do arguido: só excepcionalmente, mesmo, ela cumprirá essa
função; e, por isso, só excepcionalmente também, a notificação edital
servirá de garantia de defesa. Acresce que impor a notificação edital
da acusação ao arguido só faria sentido se o prazo para ele requerer
a abertura de instrução devesse contar-se a partir do momento em
que tal notificação se considerasse efectuada.

Só que — tal como se fez notar no referido Acórdão
n.o 388/99 — contar desse momento o prazo para o arguido requerer
a instrução significava, na prática, a impossibilidade de o arguido
a requerer: de facto — sublinhou-se aí —, «só excepcionalmente a
notificação edital permitirá o efectivo conhecimento da acusação pelo
destinatário».

Foi, de resto, por essa razão, que, nesse aresto, este Tribunal julgou
inconstitucional — por violação do princípio das garantias de
defesa — a norma resultante da conjugação do n.o 5 do artigo 283.o
com o n.o 3 do artigo 277.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 113.o,
todos do Código de Processo Penal, na redacção anterior à Lei
n.o 59/98, de 25 de Agosto, enquanto interpretados — em aplicação
da jurisprudência fixada pelo assento do Supremo Tribunal de Justiça
de 25 de Março de 1992, publicado no Diário da República, 1.a série,
de 10 de Julho de 1992 — no sentido de permitir, «no caso de noti-
ficação edital ao arguido da acusação, que se conte a partir do
momento em que se considera efectuada o prazo para requerer a
abertura da instrução».

Como se viu atrás, se a acusação não puder ser notificada ao arguido
mediante contacto pessoal ou via postal registada, e ele vier a ser
declarado contumaz, uma vez detido ou apresentando-se, é-lhe essa
acusação notificada. Ele pode, então, requerer a abertura de instrução
(cf. o citado artigo 336.o, n.o 3), com vista, justamente, a evitar a
sua submissão a julgamento.

Com efeito, contrariamente ao que se sustenta no despacho recor-
rido, este direito do arguido de requerer a abertura da instrução
nos termos do disposto no artigo 336.o, n.o 3, não pode, obviamente,
ser inutilizado pelo facto de um co-arguido (no caso, António José
Lopes da Costa Ribeiro) ter sido notificado da acusação e haver,
entretanto, requerido a abertura da instrução. O artigo 307.o, n.o 5,
do mencionado Código — que dispõe que «a circunstância de ter sido
requerida apenas por um dos arguidos não prejudica o dever de o
juiz retirar da instrução as consequências legalmente impostas a todos
os arguidos» — tem de ser interpretado levando em conta o que pres-
crevem os artigos 336.o, n.o 3, e 286.o, n.o 1. Além disso, mesmo
que a acusação tivesse de ser notificada por editais ao arguido que
não fosse encontrado, sempre haveria de proceder-se à instrução,
que o arguido notificado por contacto pessoal ou via postal registada
tivesse requerido. E, então, sempre se esbarraria com o disposto no
artigo 307.o, n.o 5.

Não é, assim, exacto que a «única garantia real do arguido que
não está na dependência do acaso é a da obrigatória notificação edital
do arguido que se não encontre». De resto, como se mostrou atrás,
não se vê, sequer, em que é que a notificação edital da acusação
ao arguido pode aumentar ou reforçar as suas garantias de defesa:
se é para, a partir dela, contar o prazo para ele requerer a abertura
da instrução, tal notificação apenas diminui essas garantias, encur-
tando-as de forma intolerável; e, não sendo para isso, não tem essa
notificação utilidade, pois que não impediria o prosseguimento do

processo: designadamente, não obstaria a que se procedesse à ins-
trução que, acaso, fosse requerida pelo arguido a quem a acusação
foi notificada.

O facto de a acusação — que, por o arguido não ter sido encontrado,
lhe não pôde ser notificada mediante contacto pessoal ou via postal
registada — não ter de ser-lhe notificada por editais não viola, pois,
o princípio das garantias de defesa. E, por isso, a norma sub iudicio
não infringe o disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

4.3 — A circunstância de a acusação não ter de ser notificada por
éditos ao arguido, «enquanto a notificação do arquivamento ao
[mesmo] arguido pode em certos casos exigir a notificação edital»,
também não é susceptível de importar violação de qualquer outra
norma ou princípio constitucional. Designadamente — contraria-
mente ao que se sustenta no despacho recorrido — não viola o prin-
cípio da proporcionalidade.

Como decorre do que atrás se disse, o despacho recorrido tem
subjacente a ideia de que a notificação edital da acusação representa
um reforço das garantias de defesa — um plus de garantia em relação
à notificação por contacto pessoal ou via postal registada. Porém,
já se mostrou que esse entendimento não é exacto.

É óbvio — como diz o juiz recorrido — que, para o arguido, o des-
pacho de acusação é mais gravoso do que o despacho de arquivamento.
E, por isso, exige-se do legislador que rodeie a notificação da acusação
ao arguido de maiores cautelas do que a notificação ao mesmo do
despacho de arquivamento: aquela deve assegurar sempre que a acu-
sação chegue, efectivamente, ao conhecimento do arguido, pois só assim
ele poderá requerer a instrução, a fim de tentar evitar ser submetido
a julgamento. Ora, isso é o que acontece no nosso ordenamento pro-
cessual penal: de facto, o despacho de arquivamento é notificado
ao arguido por via edital, toda a vez que ele não é encontrado para
lhe ser notificado mediante contacto pessoal ou via postal registada,
nem tem defensor ou advogado constituído [cf. o já citado artigo 277.o,
n.o 4, alínea a), conjugada com os n.os 1, 2 e 3]. Já o despacho de
acusação tem sempre de ser-lhe notificado mediante contacto pessoal
ou via postal registada (cf. os citados artigos 283.o, n.os 5 e 6, 113.o,
n.o 7, 313.o, n.o 2, 335.o, n.o 1, e 336.o, n.o 3).

4.4 — Conclusão. — A norma sub iudicio não é, assim, incons-
titucional.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se conceder
provimento ao recurso e, em consequência, revogar o despacho recor-
rido quanto ao julgamento da questão de constitucionalidade, a fim
de ser reformado em conformidade com o julgamento aqui feito.

Lisboa, 20 de Outubro de 1999. — Messias Bento (relator) — José
de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 596/99/T.Const. — Processo n.o 162/97. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Por decisão do Tribunal Judicial da Comarca
de Espinho foi o ora recorrente, Feliciano Manuel da Silva Ribeiro,
condenado, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, na pena de 28 meses de prisão, cuja execução ficou suspensa
pelo período de 2 anos, com a condição de, em 6 meses, o arguido
pagar ao queixoso a indemnização devida.

2 — Inconformado, o arguido recorreu para o Tribunal da Relação
do Porto. Nas alegações que apresentou nesse Tribunal suscitou o
recorrente desde logo as seguintes questões de constitucionalidade:

«É inconstitucional a alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o do Código
Penal revisto pelo Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março, por violar
o conteúdo dos artigos 27.o e 28.o da Constituição da República Por-
tuguesa, na medida em que esses normativos proíbem a chamada
prisão por dívidas, na medida em que se aceite subordinar a suspensão
da pena ao pagamento da importância tutelada pelo cheque.

E é também inconstitucional o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, na parte em que tipifica como crime a falta
de pagamento de um cheque e faz a destrinça quanto ao valor do
cheque. Ou seja: se o cheque for de valor inferior a 5000$, apesar
de não ter cobertura, não é crime. E de valor superior já o é!

Então qual o valor protegido por esta norma?
Por que razão tipificou uma acção como crime, consoante o valor,

se o que pretende proteger é a credibilidade comercial do título de
crédito chamado ‘cheque’?

Esta actuação do legislador viola o disposto no artigo 29.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, na parte em que aí se explana
um princípio de legalidade axiológico-normativa, até porque a Cons-
tituição recebeu in totum ou em pleno os princípios fundamentais
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, por força do dis-
posto no artigo 8.o

Ou seja, o legislador não pode tipificar uma acção como criminosa,
em desrespeito dos valores fundamentais da pessoa humana, entre
os quais está o de não ser preso por dívidas.»

3 — O recurso veio, porém, a ser julgado improcedente, por decisão
do Tribunal da Relação do Porto de 27 de Novembro de 1996. Sobre
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as questões de constitucionalidade suscitadas pelo recorrente pon-
derou aquele Tribunal:

«e) Quanto às inconstitucionalidades.
Elas inexistem claramente.
Sustenta o recorrente que é inconstitucional a alínea a) do n.o 1

do artigo 51.o do Código Penal revisto por violar o princípio de que
não há prisão por dívidas.

Mas, como observa o Ex.mo Magistrado do Ministério Público nesta
instância, uma coisa é a prisão por dívidas outra é a prisão por um
crime que se cometeu, mas em que se decretou a suspensão da sua
execução, subordinadamente à condição de pagamento de determi-
nada quantia correspondente ao dano provocado pelo crime.

‘Nunca [. . . ] se poderá falar numa prisão em resultado do não
pagamento de uma dívida: a causa primeira da prisão é a prática
do facto punível [ . . . ] o que é vedado é a privação da liberdade
pela única razão do não cumprimento de uma obrigação contratual,
o que é coisa diferente’ (Acórdão do Tribunal Constitucional, de
4 de Novembro de 1987, in BMJ 371, p. 184).

É, pois, questão ‘absolutamente infundada’ e ‘só uma completa
incompreensão do que seja uma pena de substituição pode conduzir
a um tal equívoco’ (Prof. Figueiredo Dias, Direito Penal Português,
as Consequências Jurídicas do Crime, 1993, p. 353).

E quanto ao facto de a lei não considerar como crime a emissão
de cheque sem provisão em valor não inferior a 5000$ (invocado
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 8.o do mesmo decreto-lei), é como diz o Ministério
Público na sua reposta: trata-se de uma ‘decisão de política criminal
que se afigura insindicável’.

Também nesta parte não assiste, portanto, razão ao recorrente».
4 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)

do n.o 1 do artigo 70.o da lei do Tribunal Constitucional, o presente
recurso de constitucionalidade. Pretende o recorrente ver apreciada,
nos termos do respectivo requerimento de interposição, a constitu-
cionalidade das normas que se extraem do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção anterior à do Decreto-Lei
n.o 316/97, de 19 de Novembro), e do artigo 51.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de
Março, por violação, respectivamente, dos artigos 29.o, 27.o e 28.o
da Constituição.

5 — Já neste Tribunal foi o recorrente notificado para alegar, o
que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«1 — Por douto acórdão proferido a fls. . . . , o Tribunal ad quem
julgou não existir inconstitucionalidade da alínea a) do n.o 1 do
artigo 51.o do CP revisto pelo Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março,
e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na
parte em que tipifica como crime a falta de pagamento de um cheque
e faz a destrinça quanto ao valor do cheque.

2 — A alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o do Código Penal faculta
o condicionamento da suspensão da execução da pena ao pagamento
da dívida ao ofendido que constitui mais que a reedição dos há muito
preteridos meios de coacção física ao pagamento.

3 — Porém, a proibição da chamada ‘prisão por dívidas’ é, hoje,
um princípio constitucionalmente consignado, nomeadamente nos
artigos 27.o e 28.o da Constituição da República Portuguesa.

4 — Tal condicionamento positivo da suspensão da execução cons-
titui, ainda, uma violação do artigo 11.o do Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Políticos de 16 de Dezembro de 1966 e do artigo 1.o
do Protocolo n.o 4 à Convenção Europeia dos Direitos do Homem,
face aos quais ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única
razão de que não está em situação de executar uma obrigação
contratual.

5 — O direito internacional pactício vigora na ordem jurídica
interna do Estado Português automática e plenamente, com valor
infra-constitucional e supralegal.

6 — Assim sendo, padece de vício de inconstitucionalidade material
a norma constante de acto normativo interno desconforme com norma
de convenção que vincule internacionalmente o Estado Português.

7 — O nosso legislador não pode, pois, tipificar uma acção ou omis-
são como criminosa em desrespeito dos valores fundamentais da pes-
soa humana e nomeadamente o de não ser preso por dívidas.

8 — Padece ainda do vício de inconstitucionalidade o artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na parte em que
tipifica como crime de falta de pagamento de um cheque e faz a
destrinça quanto ao valor do cheque.

9 — Tal preceito legal tipifica uma acção como crime em função
do valor — dado que um cheque de valor inferior a 5000$ sem provisão
não é crime e sendo superior já o é —, ignorando por completo o
princípio fundamental que a lei visa proteger que é a credibilidade
comercial do título de crédito chamado ‘cheque’.

10 — Esta actuação do legislador viola o disposto no artigo 29.o
da Constituição da República Portuguesa na parte em que aí se explana
um princípio de legalidade axiológico-normativa, até porque, como
referimos supra, a nossa Constituição recebeu in totum ou em pleno
os princípios fundamentais da Declaração Universal dos Direitos do
Homem, por força do disposto no artigo 8.o

11 — Assim sendo, ao manter a aplicação do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 51.o do Código Penal e o artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, em violação do disposto nos artigos
27.o, 28.o e 29.o da Constituição da República Portuguesa e do
artigo 11.o do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos
de 16 de Dezembro de 1966 e no artigo 1.o do Protocolo n.o 4 à
Convenção Europeia dos Direitos do Homem; estes últimos que vin-
culam internacionalmente o Estado Português, incorrendo a decisão
recorrida em inconstitucionalidade material, violando o artigo 207.o
da Constituição da República Portuguesa.»

6 — Igualmente notificado para alegar o representante do Minis-
tério Público em exercício neste Tribunal disse, a concluir, que:

«1.o Não padece de inconstitucionalidade a norma actualmente
constante da alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o do Código Penal,
enquanto permite ao juiz condicionar a suspensão da execução da
pena de prisão à efectiva reparação dos danos causados ao ofendido
com a actividade delituosa do arguido.

2.o Não viola o princípio da igualdade nem qualquer outro princípio
ou preceito constitucional a descriminalização da emissão de cheques
sem provisão de valor insignificante, já que é ao próprio legislador
penal que cumpre definir os bens jurídicos tutelados com a incri-
minação.

Termos em que deverá julgar-se manifestamente improcedente o
recurso interposto.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 7 — A Alegada inconstitucionalidade do

artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro
(na redacção anterior à do Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro).

7.1 — Dispõe a alínea a) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, que «será condenado nas penas pre-
vistas para o crime de burla, observando-se o regime geral da punição
deste crime, quem, causando prejuízo patrimonial, emitir e entregar
a outrem cheque de valor superior ao indicado no artigo 8.o (5000$)
que não for integralmente pago por falta de provisão, verificada nos
termos e prazos da lei uniforme relativa ao cheque».

Sustenta o recorrente que a norma que se extrai do preceito supra-
-referido é inconstitucional, não apenas na parte em que qualifica
como crime a emissão de cheque sem provisão, mas fundamentalmente
na parte em que faz depender essa qualificação da circunstância de
o valor cheque ser inferior ou superior a 5000$.

Não lhe assiste, porém, como vai ver-se, qualquer razão.
Desde logo não procede a alegação que sustenta a alegada incons-

titucionalidade da norma do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 454/91, na circunstância de se tratar de uma situação de «prisão
por dívidas», proibida pela Constituição. Trata-se, aliás, de questão
que não é nova na jurisprudência do Tribunal Constitucional, que
teve já oportunidade de afirmar no seu Acórdão n.o 663/98 (Diário
da República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 1999), tirado em plenário,
«que as normas penais em questão sobre os vários tipos de crime
de emissão de cheque sem cobertura não violam o princípio de que
ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única razão de não
poder cumprir uma obrigação contratual, implicado pelo direito à
liberdade e à segurança (artigo 27.o, n.o 1, da Constituição)».

É, pois, esta jurisprudência, para a qual aqui se remete, que agora
mais uma vez há que reiterar.

7.2 — Sustenta ainda o recorrente que a inconstitucionalidade da
norma que se extrai do artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, resulta igualmente da circunstância
de aí se fazer depender a criminalização da emissão de cheque sem
provisão do valor do cheque ser inferior ou superior a 5000$.

Mais uma vez, porém, sem razão.
A opção legislativa por apenas criminalizar a emissão de um cheque

sem provisão quando esteja em causa um valor superior a 5000$ mani-
festamente não viola o princípio da legalidade consagrado no
artigo 29.o da Constituição (nem se percebe exactamente qual a dimen-
são do princípio da legalidade que o recorrente entende ser posta
em causa com essa distinção) nem qualquer outro princípio ou norma
constitucional.

Como se afirmou no Acórdão n.o 663/98 (já citado) o crime de
emissão de cheque sem provisão previsto no Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, é «sem prejuízo do relevo que tem no seu regime
a protecção da confiança na circulação do cheque, fundamentalmente
um crime de dano doloso contra o património», pelo que o grau
de ilicitude do facto depende (também) da dimensão do prejuízo
patrimonial causado ao lesado. Está, por isso, perfeitamente legiti-
mado o legislador para — considerando que nas hipóteses em que
o valor do cheque é inferior a 5000$ o prejuízo patrimonial, a existir,
é sempre diminuto — estabelecer distinções ao nível das sanções e,
designadamente, para considerar desnecessária a intervenção do
direito penal. Acresce, no mesmo sentido, que nessas hipóteses — em
que o valor do cheque é inferior a 5000$ — a lei prevê um outro
mecanismo de protecção do ofendido, traduzido na responsabilidade
do banco pelo pagamento da quantia tutelada pelo cheque.

Trata-se, pois, de uma distinção que tem um suporte material bas-
tante, pelo que não procede a alegação de que é violadora do princípio
da igualdade, designadamente na dimensão da proibição do arbítrio.
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Em suma: não é, pois, inconstitucional, designadamente por vio-
lação do princípio da igualdade ou de qualquer outro princípio ou
regra constitucional, a distinção feita pela alínea a) do n.o 1 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, no sentido
de apenas criminalizar a emissão de cheque sem provisão quando
o valor do cheque emitido seja superior a 5000$.

8 — A alegada inconstitucionalidade do artigo 51.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de
Março.

Dispõe o artigo 51.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal que «a
suspensão da execução da pena de prisão pode ser subordinada ao
cumprimento de deveres impostos ao condenado e destinados a repa-
rar o mal do crime, nomeadamente pagar dentro de certo prazo,
no todo ou na parte que o tribunal considerar possível, a indemnização
devida ao lesado, ou garantir o seu pagamento por meio de caução
idónea».

Trata-se, mais uma vez, no entender do recorrente, da previsão
de uma situação de «prisão por dívidas», proibida pela Constituição.

Desde logo deve notar-se que tem inteira razão o Ministério Público
quando refere que, a proceder, a argumentação do recorrente acabaria
por redundar em seu próprio prejuízo, «na medida em que a con-
siderar-se inconstitucional a norma ora objecto de recurso, estaria
afastada a possibilidade de suspensão da execução da pena — que
só se justifica pela ‘condição’ estabelecida naquele preceito —, res-
tando-lhe o inexorável cumprimento da pena de prisão que a decisão
recorrida, em primeira linha, lhe impôs [. . . ]».

É, no entanto, manifestamente improcedente a alegação de que
a norma que se extrai do artigo 51.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal, traduz uma violação do princípio de que ninguém pode ser
privado da sua liberdade pela única razão de não poder cumprir uma
obrigação contratual, implicado pelo direito à liberdade e à segurança
(artigo 27.o, n.o 1, da Constituição).

Na realidade, e mais uma vez, não se trata aqui da impossibilidade
de cumprimento como única razão da privação da liberdade, mas
antes da consideração de que, em certos casos, a suspensão da exe-
cução da pena de prisão só permite realizar de forma adequada e
suficiente as finalidades da punição se a ela — suspensão da exe-
cução — se associar a reparação dos danos provocados ao lesado,
traduzida no pagamento (ou prestação de garantia de pagamento)
da indemnização devida.

Não é, por isso, inconstitucional, designadamente por violação do
artigo 27.o, n.o 1, da Constituição, a norma constante do artigo 51.o,
n.o 1, alínea a), do Código Penal, na parte em que permite ao juiz
condicionar a suspensão da execução da pena de prisão à efectiva
reparação dos danos causados ao ofendido.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se negar provimento
ao recurso.

Lisboa, 2 de Novembro de 1999. — José de Sousa e Brito — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Messias Bento — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 597/99/T. Const. — Processo n.o 369/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Manuel Esperança Vieira e sua mulher,
Maria da Conceição dos Santos Russo, interpõem o presente recurso,
ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional, do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22
de Abril de 1999, para apreciação da constitucionalidade da norma
constante do artigo 47.o da Lei n.o 68/78, de 16 de Outubro.

O acórdão recorrido (do Supremo Tribunal de Justiça) negou a
revista do acórdão da Relação, que confirmou a sentença da 1.a ins-
tância, que, por sua vez, julgou improcedente a acção proposta pelos
aqui recorrentes contra as seguradoras Aliança Seguradora, S. A.,
Companhia de Seguros Bonança, S. A., Tranquilidade Seguros, S. A.,
Companhia de Seguros Império, S. A., Companhia de Seguros
Pearl, S. A., Fidelidade — Grupo Segurador, S. A., e Mundial-Con-
fiança, S. A.

Nessa acção, os ora recorrentes pediram a condenação daquelas
seguradoras no pagamento das seguintes quantias: 4 243 000$,
2 000 000$, 4 000 000$, 1 000 000$, 35 000$, 600 000$ e 832 200$, res-
pectivamente, acrescidas de juros legais desde a citação, tendo fundado
o pedido no facto de terem sido donos de uma unidade fabril (sita
no Largo do Mosteiro, Leça do Balio) que em 1979 fora destruída
por um incêndio, ascendendo os prejuízos a 25 000 000$, cobertos
até ao valor de 13 026 000$ pelos contratos de seguro que tinham
celebrado com as rés.

Na mesma acção, o Estado aceitou o chamamento à autoria.
A improcedência da acção ficou a dever-se ao facto de se ter enten-

dido que, não obstante os contratos de seguro invocados, os aqui
recorrentes não tinham direito a receber qualquer indemnização pelos
danos provocados pelo incêndio da unidade fabril, em virtude de,
na data em que ocorreu o incêndio, o estabelecimento se encontrar

em autogestão, pois que o não reivindicaram no prazo de 120 dias
a contar da data da entrada em vigor da Lei n.o 68/78, de 16 de
Outubro.

Neste Tribunal, alegaram os recorrentes que concluíram como segue
a sua alegação:

«a) O artigo 47.o da Lei n.o 68/78 é inconstitucional, desde logo
por violação do artigo 62.o da Constituição.

b) Nenhuma das disposições invocadas no Acórdão do Tribunal
Constitucional de 11 de Julho de 1984, perfilhado, sem reservas pelo
acórdão sob recurso, pode ser tomada como restritiva do direito reco-
nhecido nesse preceito constitucional.

c) Trata-se, como é fácil de ver, de simples preceitos reguladores
de situações previsivelmente verificadas e que, pressupondo o desa-
possamento regular e legítimo dos seus antigos donos, os classificam
nas várias categorias indicadas e determinam o respectivo regime.

d) E se tais preceitos, em grande parte desaparecidos ou modi-
ficados, alguma coisa significassem em abono da tese do acórdão,
já hoje não podiam ser invocados na forma que ostentavam na altura,
por força do disposto no artigo 290.o da Constituição, necessariamente
aplicável a todas as situações passadas, presentes e futuras, já que
não é admissível em qualquer caso que haja leis vinculativas contrárias
à Constituição em vigor.

e) E a todos os argumentos extraídos no direito interno pode e
deve acrescentar-se o que dimana do Protocolo n.o 1 anexo à Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, que impõe o respeito pelos
bens das pessoas, singulares ou colectivas, ressalvando apenas, quando
os Estados façam a respectiva reserva, a regulamentação do uso desses
bens, o que não significa a perda do direito de quem os possua,
ou carta branca para dispor deles, negando a sua titularidade a quem
realmente for dono deles.

f) Julgando como julgou, o acórdão violou os artigos 8.o, 62.o, 82.o,
88.o e 290.o da Constituição, o primeiro deles em conjugação com
o Protocolo n.o 1 anexo à Convenção Europeia dos Direitos do
Homem.»

As seguradoras alegaram, dizendo que «as conclusões das alegações
dos recorrentes devem improceder e o douto acórdão recorrido ser
integralmente confirmado».

O Ministério Público, em representação do Estado, apresentou ale-
gações que concluiu como segue:

«1.a Face ao circunstancialismo político-económico e social vigente
em 1978 e perante o quadro constitucional — emergente da versão
originária da Constituição — então existente, não representa solução
violadora de qualquer preceito ou princípio constitucional a que se
traduz em condicionar o direito à reivindicação das empresas auto-
geridas por parte dos respectivos proprietários a um prazo de cadu-
cidade de 120 dias contados da entrada em vigor do diploma legal
que — pela primeira vez — veio regular as numerosas situações de
autogestão pelos trabalhadores, até então criadas no plano fáctico.

2.a Na verdade, tal prazo visava dar resposta à complexa situação
então verificada, procurando obstar, de acordo com valores consti-
tucionalmente relevantes, a que se protelasse indefinidamente a defi-
nição da situação jurídica das empresas em autogestão pelos traba-
lhadores, com naturais efeitos nocivos no tecido económico e no
emprego.

3.a Termos em que deverá confirmar-se inteiramente o juízo de
não inconstitucionalidade, pelos fundamentos que constam do Acór-
dão n.o 76/84.»

2 — Cumpre decidir.

II — Fundamentos. — 3 — A norma «sub iudicio». — A Lei
n.o 68/78, de 16 de Outubro, a que pertence o artigo 47.o, questionado
sub specie constitutionis neste recurso, foi editada para regular juri-
dicamente a situação de um numeroso grupo de empresas e esta-
belecimentos, cuja gestão, depois de 25 de Abril de 1974, tinha sido
assumida de facto pelos respectivos trabalhadores. Dispõe-se, com
efeito, no n.o 1 do artigo 1.o de tal lei que ela se aplica «às empresas
e estabelecimentos comerciais, industriais, agrícolas ou pecuárias em
que, por uma evolução de facto não regularizada ainda nos termos
gerais de direito, os trabalhadores assumiram a gestão entre 25 de
Abril de 1974 e a data da entrada em vigor da presente lei, sob
forma cooperativa, autogestionária ou qualquer outra, tenham ou não
sido credenciados por qualquer ministério». E acrescenta-se no n.o 2
do mesmo artigo que ela se não aplica às empresas e estabelecimentos
referidos no n.o 1, em relação aos quais «a situação sempre haja
sido juridicamente regular ou se encontre actualmente regularizada,
nos termos gerais de direito» [alínea a)] ou em que essa «situação
jurídica tenha sido definida por decisão judicial com trânsito em jul-
gado, não meramente cautelar, à data da entrada em vigor do presente
diploma» [alínea b)].

As empresas a que a lei se aplica são, todas elas, consideradas
empresas em autogestão (cf. o n.o 3 do artigo 1.o). E, de acordo com
o que preceitua o artigo 2.o, a autogestão é: a) litigiosa, quando há
oposição do proprietário, singular ou colectivo, da empresa ou do
estabelecimento (n.o 1); b) viciada, quando se constituiu ou manteve
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por actos graves ou censuráveis, designadamente de violência ou
fraude (n.o 2); c) justificada, nomeadamente: c.1) quando, no momento
da sua constituição, se verificavam os pressupostos da falência frau-
dulenta; c.2) quando, por culpa do proprietário, ficou comprometida
gravemente a viabilidade económica da empresa ou do estabeleci-
mento; c.3) quando o proprietário revelou manifesto desinteresse equi-
valente ao abandono [n.o 3, alíneas a), b) e c)].

A autogestão será, no entanto, considerada injustificada — prescreve
o n.o 4 do artigo 2.o — quando, «ponderadas as circunstâncias de
cada caso, não se poderia razoavelmente exigir do empresário normal
que se mantivesse à frente da sua empresa ou estabelecimento na
altura em que se iniciou a autogestão».

Enquanto a autogestão não foi regularizada definitivamente — e,
para essa regularização, os proprietários dispuseram de um prazo de
120 dias a contar da data da entrada em vigor do diploma aqui em
causa [cf. artigos 39.o, n.o 1, alínea b), 40.o, n.o 1, e 47.o] —, a lei
manteve as situações de facto existentes, ficando as empresas ou esta-
belecimentos na situação de autogestão provisória. Nessa situa-
ção — preceituam os artigos 3.o e 30.o —, os proprietários das empre-
sas ou estabelecimentos mantiveram a nua-titularidade do seu direito,
dela podendo dispor entre vivos ou por morte, do mesmo modo que
podiam dispor das partes sociais de pessoas colectivas (artigo 33.o).
Decorrido aquele prazo de 120 dias, se os proprietários não reivin-
dicaram as empresas ou estabelecimentos, nem pediram judicialmente
a restituição da respectiva posse, ou, tendo-o feito, se não tiveram
êxito nas respectivas acções — e a improcedência das acções era ine-
vitável (diz o artigo 40.o, n.o 2), sempre que se provasse que a auto-
gestão fora justificada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o —,
a dita nua-titularidade transferiu-se para o Estado (artigo 47.o, n.os 1
e 2).

A referida nua-titularidade — dispõe o artigo 31.o — confere ao pro-
prietário da empresa ou do estabelecimento as seguintes faculdades:
a) a faculdade de recuperar a plenitude dos seus direitos cessada
a situação de autogestão, salvo se essa cessação implicar outros efeitos
jurídicos; b) a faculdade de ser indemnizado, nos termos gerais de
direito, se for privado da nua-titularidade, salvo nos casos de auto-
gestão justificada nos termos do artigo 2.o; c) a faculdade de denunciar
ao Instituto Nacional das Empresas em Autogestão (INEA) quaisquer
irregularidades cometidas na ou pela empresa, no ou pelo estabe-
lecimento, devendo o INEA investigá-las e comunicar-lhe fundamen-
tadamente os resultados da investigação; d) a faculdade de solicitar
em juízo, em acção de processo comum proposta contra o colectivo
de trabalhadores representado pela comissão de gestão em exercício,
a qualificação da autogestão, nos termos do artigo 2.o, para efeitos
de definição do respectivo regime; e) a faculdade de solicitar do INEA
que lhe seja fixada uma renda mensal, a pagar pela empresa ou pelo
estabelecimento, no caso de carecer dela para assegurar a satisfação
das suas necessidades essenciais ou do seu agregado familiar, sendo
que, dessa decisão do INEA, cabe recurso para o tribunal, a interpor
pelo proprietário ou pela comissão de gestão da empresa ou do
estabelecimento.

Na autogestão, a posse útil da empresa ou estabelecimento — que
compreende «a detenção e fruição de todos os bens da empresa ou
estabelecimento e a possibilidade de exigência daqueles que não dete-
nha» (artigo 11.o, n.o 1) — pertence ao colectivo dos trabalhadores
permanentes da mesma, em contitularidade, ou, se assim se orga-
nizarem, à pessoa colectiva (artigo 12.o, n.o 1). Essa posse útil — que
cessa automaticamente, uma vez exercido, com êxito, pelo proprietário
o direito à restituição da respectiva posse (artigo 41.o) — é, no entanto,
intransmissível e insusceptível de conduzir à usucapião (artigo 12.o,
n.o 2).

Nos termos do disposto no artigo 38.o, a regularização definitiva
da autogestão deu lugar a uma das seguintes situações: a) definição
da situação do proprietário; b) aquisição pelo Estado da propriedade
plena da nua-titularidade da empresa ou do estabelecimento; c) aqui-
sição pelo colectivo dos trabalhadores da nua-titularidade da empresa
ou do estabelecimento.

A situação do proprietário — dispõe o artigo 39.o — pôde definir-se
por algum dos modos seguintes: a) acordo entre o proprietário e
o colectivo dos trabalhadores, homologado pelo INEA, celebrado por
escritura pública; b) decurso do prazo de 120 dias, a contar da data
da entrada em vigor da lei, sem que o proprietário tenha intentado
acção de reivindicação da empresa ou do estabelecimento ou da res-
tituição da sua posse; c) decisão judicial proferida em acção intentada
dentro do referido prazo de 120 dias; d) expropriação da empresa
ou do estabelecimento ou da nua-titularidade sobre a mesma.

Os trabalhadores podem adquirir a nua-titularidade da empresa
ou do estabelecimento por acordo com o proprietário, homologado
pelo INEA, ou, sempre que a nua-titularidade pertencer ao Estado,
por acordo com este, que, para o efeito, é representado pelo mesmo
INEA (artigo 48.o).

O Estado — preceitua o artigo 43.o — pode adquirir as empresas
ou estabelecimentos em autogestão por algum dos seguintes modos:
a) mediante expropriação da própria empresa ou estabelecimento
ou da sua nua-titularidade; b) por caducidade do direito do proprie-

tário a reivindicar a empresa ou o estabelecimento ou a exigir a res-
tituição da sua posse; c) por acordo com o proprietário.

De acordo com este artigo 43.o, a expropriação, cujo objecto — repe-
te-se — pode ser a própria empresa ou estabelecimento ou a sua nua-
-titularidade, faz-se «nos termos gerais de direito, sob proposta fun-
damentada do INEA, do colectivo de trabalhadores ou dos proprie-
tários da nua-titularidade», não havendo lugar ao pagamento de qual-
quer indemnização pela posse útil (artigo 44.o, n.os 1 e 2).

A caducidade do direito do proprietário a reivindicar a empresa
ou o estabelecimento ou a exigir a restituição da sua posse — cadu-
cidade que implica a aquisição pelo Estado da empresa ou do esta-
belecimento (ou da sua nua-titularidade) — dá-se nos termos do
artigo 47.o, aqui sub iudicio, que prescreve:

«1 — O direito de reivindicar a empresa ou de exigir judicialmente
a restituição da sua posse caduca decorridos 120 dias sobre a data
da entrada em vigor do presente diploma.

2 — Verificando-se a caducidade do direito a reivindicar a empresa
ou a exigir a restituição da sua posse ou o decaimento nas mesmas
acções, a nua-titularidade transfere-se para o Estado.»

Por força deste preceito, passou a impender sobre o proprietário
da empresa (ou estabelecimento) em autogestão (provisória) — a
quem a lei reconheceu apenas a nua-titularidade do direito — o ónus
de reivindicar essa empresa (ou estabelecimento) ou de exigir judi-
cialmente a restituição da sua posse no prazo de 120 dias a contar
da data da entrada em vigor da Lei n.o 68/78, de 16 de Outubro,
sob pena de caducidade do direito de acção. Caducando o direito
do proprietário a propor a acção, em virtude de o não ter feito no
apontado prazo de 120 dias ou de a ter visto soçobrar, a nua-ti-
tularidade transferiu-se para o Estado.

É esta uma aquisição (a aquisição pelo Estado da nua-titularidade)
que, obviamente, decorre directamente da lei e que, por isso, se dis-
tingue da que tem lugar mediante expropriação da empresa ou do
estabelecimento, ou da expropriação da nua-titularidade dos mesmos,
ao abrigo da alínea a) do artigo 43.o, a qual, como se disse, se faz
«nos termos gerais de direito, sob proposta fundamentada do INEA,
do colectivo de trabalhadores ou dos proprietários da nua-titulari-
dade» (artigo 44.o, n.os 1 e 2).

A questão de constitucionalidade que o mencionado artigo 47.o
coloca é, pois, a de saber se é constitucionalmente legítima a desa-
propriação a favor do Estado da nua-titularidade das empresas ou esta-
belecimentos em autogestão, cujos proprietários os não reivindicaram,
nem exigiram judicialmente a restituição da sua posse, no prazo de
120 dias a contar da entrada em vigor da dita Lei n.o 68/78, ou que,
tendo-o feito, viram soçobrar as respectivas acções.

4 — Considerações preliminares.
4.1 — Recorda-se que os recorrentes, para sustentar a inconstitu-

cionalidade da norma sub iudicio, invocam — para além do artigo 62.o
da Constituição (e, bem assim, dos artigos 82.o e 88.o) — também
o Protocolo n.o 1 adicional à Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, que, no seu artigo 1.o, prescreve:

«Qualquer pessoa singular ou colectiva tem direito ao respeito dos
seus bens. Ninguém pode ser privado do que é sua propriedade, a
não ser por utilidade pública e nas condições previstas na lei e pelos
princípios gerais de direito internacional.

As condições precedentes entendem-se sem prejuízo do direito que
os Estados possuem de pôr em vigor leis que julguem necessárias
para a regulamentação do uso dos bens, de acordo com o interesse
geral, ou para assegurar o pagamento de impostos ou outras con-
tribuições ou de multas.»

Nesta impostação do problema, vai, naturalmente, implícita a ideia
de que, em matéria de direitos fundamentais (ou de direitos do
Homem), o controlo de constitucional idade abrange a apreciação
da conformidade das normas internas com princípios jurídico-inter-
nacionais recebidos in foro domestico — ou seja, que a competência
do Tribunal Constitucional para um tal controlo inclui também essa
faculdade de apreciação.

O Tribunal não precisa, porém, de tomar posição sobre esta questão.
É que, o preceito jurídico-internacional invocado, recebido in foro

domestico com a publicação da Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro, que
o aprovou para ratificação (cf. o artigo 8.o, n.o 2, da Constituição),
nada diz que se não contenha já nos preceitos constitucionais
pertinentes.

Por isso, à semelhança do que este Tribunal ponderou noutras
ocasiões [cf., entre outros, os Acórdãos n.os 440/87, 99/88, 149/88,
124/90, 186/92 e 322/93 (publicados no Diário da República, 2.a série,
de 17 de Fevereiro de 1988, 22 de Agosto de 1988, 17 de Setembro
de 1988, 8 de Fevereiro de 1991, 18 de Setembro de 1992 e 29 de
Outubro de 1993, respectivamente)], tal preceito jurídico-internacional
será aqui tomado em consideração apenas «enquanto elemento coad-
juvante da clarificação do sentido e alcance» do direito de propriedade,
e não «como padrão autónomo de um juízo de inconstitucionalidade».

Sempre se registará, no entanto, que o mencionado Protocolo n.o 1
foi aprovado para ratificação com a seguinte reserva: «O artigo 1.o
do Protocolo não obsta a que, por força do disposto no artigo 82.o
da Constituição, as expropriações de latifundiários e de grandes pro-
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prietários e empresários ou accionistas possam não dar lugar a qual-
quer indemnização em termos a determinar por lei.» (Cf. o artigo 4.o
da citada Lei n.o 65/78).

Esta reserva foi, no entanto, retirada posteriormente pela Lei
n.o 12/87, de 7 de Abril, que revogou aquele artigo 4.o

4.2 — Também no propósito de demonstrar que a norma sub iudicio
viola o artigo 62.o da Constituição, afirmam os recorrentes que, ainda
que os preceitos invocados pelo Acórdão n.o 76/84 deste Tribunal
(publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Fevereiro de
1985), «perfilhado sem reservas pelo acórdão sob recurso», «alguma
coisa significassem em abono da tese do acórdão» — ou seja, em abono
da conclusão de que a norma constante do artigo 47.o da Lei n.o 68/78,
de 16 de Outubro, não é inconstitucional —, a verdade é que se trata
de «preceitos em grande parte desaparecidos ou modificados», que
já hoje não podem «ser invocados na forma que ostentavam na altura,
por força do disposto no artigo 290.o da Constituição, necessariamente
aplicável a todas as situações passadas, presentes e futuras, já que
não é admissível em qualquer caso que haja leis vinculativas contrárias
à Constituição em vigor».

Há-de convir-se que a invocação do artigo 290.o da Constitui-
ção — que dispõe que «as leis constitucionais posteriores a 25 de
Abril de 1974 não ressalvadas neste capítulo são consideradas leis
ordinárias, sem prejuízo do disposto no número seguinte» (n.o 1)
e que «o direito ordinário anterior à entrada em vigor da Constituição
mantém-se, desde que não seja contrário à Constituição ou aos prin-
cípios nela consignados» (n.o 2) — não faz sentido.

De facto, o referido aresto não se arrima a qualquer lei consti-
tucional posterior a 25 de Abril de 1974, mas à Constituição de 1976.
E, por outro lado, a Lei n.o 68/78, de 16 de Outubro, cujo artigo 47.o
aqui está sub iudicio, não é, obviamente, direito ordinário anterior
à entrada em vigor da Constituição.

É, por isso, improcedente o argumento que os recorrentes pre-
tendem extrair desse artigo 290.o no sentido da inconstitucionalidade
da norma constante do dito artigo 47.o

Sucede, no entanto, que do discurso dos recorrentes ressalta a ideia
de que eles tomam cada uma das versões saídas das várias revisões
constitucionais como uma nova Constituição: na verdade, no n.o 4
das alegações, referem-se à Constituição de 1976 e à Constituição
de 1982. E mais: os recorrentes sustentam que as alterações intro-
duzidas pelas sucessivas revisões constitucionais «não podem deixar
de ser tomadas em conta quando se trate de avaliar o mérito ou
demérito do preceito posto em causa, ou seja, o artigo 47.o da Lei
n.o 68/78».

A Constituição de 1976, embora alterada nas revisões constitu-
cionais de 1982, 1989, 1992 e 1997, continua a ser a mesma Cons-
tituição. As revisões introduziram alterações mais ou menos profundas
e produziram um novo texto, mas não uma nova Constituição. As
revisões, tendo sido feitas com respeito pelos limites materiais fun-
damentais que a própria Constituição põe ao poder de revisão (cf. o
artigo 290.o, na versão originária, e o actual artigo 288.o), produziram
textos que, em muitos e significativos pontos, são bastante diferentes
do primitivo. A Constituição continua, porém, a ser a mesma: Portugal
continua a assumir-se como «uma República soberana, baseada na
dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada
na construção de uma sociedade livre, justa e solidária» (artigo 1.o);
e a afirmar-se como «um Estado de direito democrático, baseado
na soberania popular, no pluralismo de expressão e organização polí-
tica democráticas, no respeito e na garantia dos direitos e liberdades
fundamentais e na separação e interdependência de poderes, visando
a realização da democracia económica, social e cultural e o apro-
fundamento da democracia participativa» (artigo 2.o). Continua a afir-
mar a subordinação do Estado à Constituição e a apontar a legalidade
democrática como fundamento do próprio Estado (artigo 3.o, n.o 1)
e a fazer depender «a validade das leis e dos demais actos do Estado,
das regiões autónomas, do poder local e de quaisquer outras entidades
públicas» da sua conformidade com a Constituição (artigo 3.o, n.o 2).
Mais: fixa as regras por que Portugal se há-de reger nas relações
internacionais (artigo 7.o); afirma que as normas e os princípios de
direito internacional ou comum fazem parte integrante do nosso
direito (artigo 8.o, n.o 1); e fixa as condições de vigência na ordem
jurídica interna do direito internacional convencional (artigo 8.o, n.o 2).
Além disso, no artigo 9.o, fixa ao Estado importantes tarefas fun-
damentais, cujo cumprimento concorrerá decerto para a construção
de uma sociedade e de uma comunidade internacional mais justas
e solidárias; e, no artigo 10.o, acentua que «o povo exerce o poder
político através do sufrágio universal, igual, directo, secreto e perió-
dico, do referendo e das demais formas previstas na Constituição»
(n.o 1) e que «os partidos políticos concorrem para a organização
e para a expressão da vontade popular, no respeito pelos princípios
da independência nacional, da unidade do Estado e da democracia
política» (n.o 2). Em suma: mantém-se a ideia de que o Estado há-de
servir o Homem, respeitando-o na sua dignidade e nos seus direitos,
enquanto pessoa, enquanto cidadão e enquanto trabalhador. Man-
tém-se a concepção originária de Estado e a mesma arquitectura ins-

titucional. E o Estado continua empenhado na construção de uma
sociedade mais justa e solidária e em participar no estabelecimento
de uma ordem internacional que se reja pela justiça, promova a paz
e respeite os direitos das pessoas e dos povos.

Há, então, que abordar a questão de saber se o artigo 47.o, aqui
sob exame, deve ser avaliado à luz da última revisão constitucional
ou, antes, confrontado com o texto constitucional vigente na data
em que ele produziu os seus efeitos, que era a versão original da
Constituição.

Deve começar-se por ponderar que, quando estão em causa normas
constitucionais de competência, de forma ou de procedimento (ou
seja, questões de inconstitucionalidade orgânica ou formal), o princípio
a observar é o do tempus regit actus, segundo o qual a competência
e a forma dos actos normativos devem aferir-se pelas normas cons-
titucionais vigentes no momento da sua produção. E que, quando
se trata de apurar a existência de contradição entre o conteúdo de
uma norma de direito ordinário e o conteúdo normativo da Cons-
tituição (é dizer, quando tem que decidir-se uma questão de incons-
titucionalidade material) — e isso é o que sucede no caso —, as normas
ou princípios constitucionais a ter em conta são os que estiverem
em vigor no momento em que esse confronto houver de ser feito:
há-de atender-se, designadamente, às normas e princípios constitu-
cionais resultantes de uma revisão constitucional posterior a essas
normas infraconstitucionais, as quais, por virtude dessa mesma revisão,
podem tornar-se supervenientemente inconstitucionais [cf. o Acórdão
n.o 468/89 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Janeiro
de 1990)].

Isto, porém, não resolve a questão de saber se, para ajuizar da
constitucionalidade do mencionado artigo 47.o, deve ele, no presente
caso, ser confrontado com as normas constitucionais resultantes da
revisão de 1997, se com as do texto constitucional original, que eram
as que estavam em vigor no momento em que ele produziu os seus
efeitos. Como decorre do que preceitua o artigo 282.o, n.o 2, da Cons-
tituição, a inconstitucionalização superveniente de uma norma infra-
constitucional como consequência de uma revisão constitucional pos-
teriormente ocorrida, que tenha introduzido norma ou princípio com
que aquela é incompatível, só opera para o futuro (ex nunc), e não
para o passado (ex tunc). E, por isso, tal norma de direito ordinário
só passa a ser inconstitucional a partir da revisão constitucional que
acarrete a sua inconstitucionalização [cf. J. J. Gomes Canotilho e
Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
1993, p. 995)].

Pois bem: o artigo 47.o da Lei n.o 68/78, de 16 de Outubro, já
produziu e — esgotou — há muito, os seus efeitos. Tal sucedeu com
o decurso do prazo de 120 dias contados da data da sua entrada
em vigor aí fixados para os proprietárias da unidade fabril atrás refe-
rida a reivindicarem ou pedirem a restituição judicial da sua posse,
e, bem assim, com a transferência para o Estado da nua-titularidade
do direito, em virtude de os proprietários, a quem a mesma pertencia,
não terem, naquele prazo, proposto nenhuma daquelas acções ou
de as terem visto soçobrar. Por isso, se devessem aplicar, in casu,
as normas constitucionais, que, após qualquer das revisões consti-
tucionais efectuadas (designadamente da revisão de 1997), regulam
o instituto do direito de propriedade privada; e se essas normas, por-
ventura, importassem a inconstitucionalização superveniente da norma
do dito artigo 47.o, ao abrigo da qual se operou a transferência da
nua-titularidade dos proprietários para o Estado; e se, por isso, hou-
vesse agora de considerar-se inconstitucional tal transferência; as nor-
mas resultantes daquela revisão estariam a aplicar-se retroactivamente.
Com efeito, estar-se-iam a valorizar ex novo os factos constitutivos
da referida transferência da nua-titularidade [cf., a propósito, o
artigo 12.o, n.o 2, primeira parte, do Código Civil; e Baptista Machado
(Sobre a Aplicação no Tempo do Novo Código Civil, Coimbra, 1968,
pp. 49 e seguintes)]. Ou seja, estar-se-iam a aplicar as normas cons-
titucionais saídas da revisão de 1997 para o passado, e não para o
futuro.

A verdade, porém, é que, como decorre do que se disse, não pode
atribuir-se eficácia retroactiva às normas resultantes de uma revisão
constitucional (revisão de 1997, incluída).

Convém recordar aqui o que sobre a questão da aplicação no tempo
da Constituição se escreveu no Acórdão n.o 319/89 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Junho de 1989). Disse-se
aí:

«Ora, independentemente da questão geral de saber se, e em que
circunstâncias ou no respeitante a que situações, é de reconhecer
às normas constitucionais eficácia retroactiva, na falta de uma menção
expressa a esse respeito, a verdade é que não se vê como possa atri-
buir-se tal eficácia à Constituição Portuguesa vigente no ponto aqui
considerado: não fornece ela, na verdade, nenhuma indicação nesse
sentido. Assim, necessário se torna concluir que a simples circunstância
de perdurar ou subsistir na sua vigência o efeito da perda da nacio-
nalidade portuguesa anteriormente operado por força do disposto
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 308-A/75 não era suficiente para
estabelecer uma conexão — uma conexão jurídico-constitucional-
mente relevante — entre esta norma e essa Constituição. Ou seja:
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não era suficiente para legitimar uma apreciação da constituciona-
lidade da primeira à luz da segunda.

E daqui se retira já uma dupla conclusão: por um lado, que seria
de excluir, por material e processualmente inadmissível, uma tal apre-
ciação da constitucionalidade, no tocante aos efeitos já produzidos
pela norma em causa à data da entrada em vigor da Constituição
de 1976 [. . . ] por outro, que uma conexão relevante entre o artigo 4.o
em apreço e a mesma Constituição apenas se terá estabelecido se
as situações a que aquelas ligavam o efeito da perda da nacionalidade
ainda continuaram a poder ocorrer depois da entrada em vigor dessa
lei fundamental.»

A constitucionalidade do mencionado artigo 47.o vai, assim, ser
avaliada à luz das normas constitucionais a que o referido Acórdão
n.o 76/84 fez apelo (ou seja, às normas da versão original da Cons-
tituição), e não por referência às normas que, após a revisão de 1997,
estruturam constitucionalmente o direito de propriedade.

5 — A questão de constitucionalidade. — Esta questão já foi decidida
no citado Acórdão n.o 76/84, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Fevereiro de 1985. Aí se concluiu que a norma
do artigo 47.o da Lei n.o 68/78, de 16 de Outubro, não é incons-
titucional.

Não havendo motivos para concluir diferentemente, é esse juízo
de não inconstitucionalidade que se reafirma. As razões de uma tal
conclusão são, essencialmente, as expostas in extenso naquele aresto,
para elas agora se remetendo; aqui, far-se-á dessas razões tão-só um
breve bosquejo.

Pois bem: como se mostrou naquele aresto, a aquisição pelo Estado
da nua-titularidade das empresas ou estabelecimentos em autogestão,
cujos proprietários os não reivindicaram, nem exigiram judicialmente
a restituição da sua posse, no prazo de 120 dias a contar da entrada
em vigor da dita Lei n.o 68/78, ou que, tendo-o feito, viram soçobrar
as respectivas acções — e, consequentemente, a desapropriação dos
particulares seus proprietários — constitui um caso de socialização,
determinada pelo objectivo de proteger as situações de autogestão,
ou seja, determinada por uma razão de interesse público, como exigia
— e exige — a Constituição, que, como se acentuou no Acórdão
n.o 39/88 (publicado no Diário da República, 1.a série, de 3 de Março
de 1988), proíbe intervenções arbitrárias nos meios de produção.

Na verdade, a protecção das situações de autogestão era um objec-
tivo constitucionalmente fixado, pois, no n.o 2 do artigo 61.o, pres-
crevia-se que «serão apoiadas pelo Estado as experiências de auto-
gestão» e, no n.o 1 do artigo 90.o, acrescentava-se que «constituem
a base do desenvolvimento da propriedade social, que tenderá a ser
predominante, os bens e unidades de produção com posse útil e gestão
dos colectivos de trabalhadores».

Escreveu-se, a propósito, no dito Aresto n.o 76/84:
«Durante ‘o período de pendência’, o proprietário manterá, por

força da Lei n.o 68/78, a ‘nua-titularidade’, enquanto os trabalhadores
continuam com a ‘posse útil’. E impõe-se ao proprietário o ónus de
intentar uma acção de reivindicação em certo prazo. Tudo se passa
como se a lei determinasse directamente a desapropriação (socia-
lização) de todas as empresas em autogestão, salvo daquelas que vies-
sem a ser reivindicadas com êxito dentro de determinado prazo.»

E mais adiante:
«Temo-nos referido, em geral, à ‘nacionalização’ e à ‘socialização’.

Rigorosamente, o segundo conceito é porventura aquele que se integra
na hipótese em apreço.»

A norma sub iudicio não se reporta, pois, a um caso de expropriação:
esta estava prevista na alínea a) do artigo 43.o da mencionada lei
como um outro modo de o Estado adquirir a nua-titularidade de
tais empresas ou estabelecimentos. Tão pouco determinava ou previa
qualquer nacionalização. De resto, para o efeito aqui considerado,
era de todo irrelevante estar-se em presença de um caso de nacio-
nalização ou, antes, de uma hipótese de socialização: na verdade,
o artigo 82.o, n.o 1, da Constituição referia-se a ambas as formas
de intervenção do Estado nos meios de produção.

Escreveu-se, a propósito, no referido Acórdão n.o 76/84:
«Mais não será necessário acrescentar para se reconhecer que no

caso se estará perante ‘socialização’, e não propriamente perante
‘nacionalização’. Repare-se, todavia, que a diferença, sem ser pura-
mente conceitual, não tem relevância para os efeitos que neste acórdão
se tem em vista.»

E ainda:
«Ora, o artigo 82.o da Constituição é claro ao admitir que a nacio-

nalização e a socialização podem revestir vários meios e formas. Ponto
é que seja a lei a determiná-la ou a prevê-la.

A Constituição não impõe nem forma nem processo próprio e típico
para a nacionalização de unidades e meios de produção: existirá nacio-
nalização sempre que, por qualquer modo previsto na lei, uma unidade
de produção seja transferida, por vontade unilateral do Estado, para
o sector público. Tanto faz que isto seja feito ope legis, genericamente,
ou caso a caso. Há apenas uma condição e uma consequência: que
a nacionalização seja determinada por lei ou na base de uma lei
e que ao proprietário (empresário) seja atribuída a competente
indemnização.»

Não versando a norma sub iudicio sobre um caso de expropriação,
para avaliar a sua legitimidade constitucional, não pode convocar-se
o artigo 62.o da Constituição, que dispunha: «a todos é garantido
o direito de propriedade privada e a sua transmissão em vida ou
por morte, nos termos da Constituição» (n.o 1); e «fora dos casos
previstos na Constituição, a expropriação por utilidade pública só
pode ser efectuada mediante pagamento de justa indemnização».
(Sobre a distinção entre nacionalização e expropriação, designada-
mente para efeitos de indemnização, cf. o citado Acórdão n.o 39/88
e a doutrina aí referida.)

A norma que, então, há que convocar é, como resulta do exposto,
o artigo 82.o, n.o 1, que preceituava como segue:

«A lei determinará os meios e as formas de intervenção e de nacio-
nalização e socialização dos meios de produção, bem como os critérios
de fixação das indemnizações.»

Os meios e formas de nacionalizar ou de socializar os meios de
produção podiam, pois, ser os mais variados, já que na matéria não
vigorava qualquer princípio de tipicidade ou de taxatividade.

Referindo-se, justamente, ao referido artigo 82.o, escreveu Carlos
Mota Pinto (Direito Público da Economia, Coimbra, 1982, lições coli-
gidas por Belmiro Gil, p. 83):

«O seu sentido mais profundo é outro e consiste no facto de a
Constituição não excluir à partida nenhuma forma de intervenção
ou colectivização por parte dos poderes públicos relativamente aos
meios de produção. Não existe, pois, um princípio de tipicidade (ou
taxatividade) nesta matéria.»

Para legitimar constitucionalmente a nacionalização ou a socia-
lização de meios de produção, necessário era, no entanto, como resulta
do transcrito artigo 82.o, n.o 1 («a lei determinará [. . . ] os critérios
de fixação de indemnizações»), que ao proprietário que fosse desa-
propriado da sua empresa ou estabelecimento por algum daqueles
meios se pagasse uma indemnização.

Essa indemnização (isto é, a indemnização devida por nacionali-
zação ou socialização, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, da Consti-
tuição) — sublinhou este Tribunal no referido Acórdão n.o 39/88 e
repetiu-o no Acórdão n.o 452/95 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 21 de Novembro de 1995) — tinha que obedecer a um
princípio de justiça — o que vale por dizer que tinha que cumprir
as exigências mínimas de justiça que vão implicadas na ideia de Estado
de direito. Ou seja, «tinha que ser razoável ou, pelo menos, aceitável»,
e não «meramente irrisória» ou «simbólica».

Ora, para o caso da desapropriação das empresas ou estabeleci-
mentos, mediante socialização dos mesmos, nos termos da norma
constante do artigo 47.o da Lei n.o 68/78, aqui sub iudicio, a lei prevê
o pagamento de uma indemnização.

Como se viu atrás, a alínea b) do n.o 1 do artigo 31.o da Lei n.o 68/78
dispõe, na verdade, que «a nua-titularidade confere ao seu titular»
a faculdade «de ser indemnizado nos termos gerais de direito se for
privado da nua-titularidade, salvo nos casos de autogestão justificada
nos termos do artigo 2.o».

Quer isto dizer que o proprietário, que foi desapropriado da nua-
-titularidade da sua empresa ou estabelecimento tem, em princípio,
direito a ser indemnizado, « nos termos gerais de direito». Este critério
(indemnização a fixar «nos termos gerais de direito») é aquele que
o mencionado artigo 82.o, n.o 1, in fine, impunha que o legislador
definisse.

Os proprietários que foram desapropriados da nua-titularidade das
suas empresas ou estabelecimentos só não têm direito a ser indem-
nizados «nos termos gerais de direito» nos casos seguintes: a) quando,
no momento da constituição da autogestão, se verificavam os pres-
supostos da falência fraudulenta; b) quando, por culpa do proprietário,
ficou comprometida gravemente a viabilidade económica da empresa
ou do estabelecimento; c) quando o proprietário revelou manifesto
desinteresse equivalente ao abandono [n.o 3, alíneas a), b) e c), do
artigo 2.o]. Trata-se de situações em que a autogestão era justificada.
E, então, o não pagamento de indemnização podia abonar-se com
o disposto no n.o 2 do citado artigo 87.o da Constituição, que pre-
ceituava que, «no caso de abandono injustificado, a expropriação não
confere direito a indemnização».

6 — Conclusão. — A norma constante do artigo 47.o da Lei
n.o 68/78, de 16 de Outubro, aqui sub iudicio, não é inconstitucional,
desde que interpretada no sentido de que a «desapropriação a favor
do Estado da nua-titularidade das empresas ou estabelecimentos em
autogestão, cujos proprietários os não reivindicaram, nem exigiram
judicialmente a restituição da sua posse, no prazo de 120 dias a contar
da entrada em vigor da dita Lei n.o 68/78, ou que, tendo-o feito,
viram soçobrar as respectivas acções, confere a esses proprietários
o direito de serem indemnizados» «nos termos gerais de direito»,
salvo se a autogestão era justificada nos termos do artigo 2.o da mesma
lei.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se negar pro-
vimento ao recurso e confirmar o acórdão recorrido quanto ao jul-
gamento da questão de constitucionalidade.
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Custas pelos recorrentes, com 15 unidades de conta de taxa de
justiça

Lisboa, 2 de Novembro de 1999. — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza
(com declaração junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto. — 1 — Tive e mantenho dúvidas sobre a pos-
sibilidade de conhecimento do objecto do recurso, uma vez que a
improcedência da acção proposta assentou, como se lê no acórdão
recorrido, em dois fundamentos: a caducidade do direito de reivindicar
«o estabelecimento fabril [ . . . ] ou, ‘se se quiser’, por a autogestão
ser justificada». Assim sendo, ainda que o presente recurso fosse jul-
gado favoravelmente, manter-se-ia a improcedência pelo segundo
fundamento.

2 — Todavia, e admitindo o conhecimento da inconstitucionalidade
suscitada, voto a decisão mas afasto-me da fundamentação aprovada.

Na acção que deu origem ao presente recurso, a questão da titu-
laridade aparece como questão prévia ao conhecimento da questão
principal, que é o pedido de indemnização formulado contra as com-
panhias de seguros. Neste contexto, o problema central parece-me
ser o da transferência da propriedade por efeito do decurso do prazo
fixado na lei para instaurar a acção de reivindicação, e não tanto
o da existência ou inexistência de indemnização como contrapartida
da perda do direito.

Acompanhando parcialmente a declaração de voto apensa ao Acór-
dão n.o 76/84 citado na decisão, entendo que o prazo de 120 dias
para a propositura da acção é desproporcionadamente curto por con-
fronto com o efeito preclusivo que tem o seu decurso, assim infringindo
a tutela constitucional da propriedade.

Todavia, porque no caso concreto não posso deixar de entender
ter já decorrido seguramente o prazo razoável para a reivindicação
à data da propositura, da acção de indemnização, votei a decisão
de não inconstitucionalidade. — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 609/99/T. Const. — Processo n.o 248/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria dos Prazeres Beleza, arguida no pro-
cesso n.o 1171/92 do 5.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal
da Comarca de Lisboa, vem reclamar para o Tribunal Constitucional,
ao abrigo do artigo 76.o, n.o 4, da Lei do Tribunal Constitucional,
do despacho proferido pelo juiz relator no Tribunal da Relação de
Lisboa (fls. 18 584 e segs.), que indeferiu o requerimento de recurso
por si interposto, por o considerar manifestamente infundado, nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 76.o, n.os 1 e 2, e 70.o,
n.o 1, alínea b), daquela lei.

A reclamante interpôs recurso de constitucionalidade, ao abrigo
dos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição e 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional, do acórdão proferido pelo Tribunal
da Relação de Lisboa. No seu requerimento de recurso, a reclamante
sustentou que o entendimento implícito dado no acórdão recorrido
aos artigos 308.o, n.o 1, e 283.o, n.o 2, do Código de Processo Penal
no sentido de a pronúncia do arguido poder ser determinada desde
que exista a «mera possibilidade» de se provar, em julgamento, a
verificação dos elementos constitutivos da infracção, não se exigindo
uma «possibilidade razoável» ou «uma probabilidade séria», constitui
violação do princípio da presunção de inocência do arguido, con-
sagrado no artigo 32.o, n.o 2, da Constituição.

2 — O requerimento de recurso foi indeferido por despacho do
juiz relator no Tribunal da Relação de Lisboa com os seguintes
fundamentos:

a) O «juízo positivo sobre a suficiência dos indícios» formulado
no acórdão proferido pelo Tribunal da Relação «era uma
reposta com a qual [a arguida] devia contar», já que fora
contra aquele «juízo negativo sobre a suficiência de indícios
formulado pelo juiz de instrução» que o Ministério Público
e os assistentes tinham interposto recurso;

b) A questão de constitucional idade nunca fora suscitada
durante o processo e de forma adequada;

c) O requerimento da arguida seria manifestamente infundado
nos termos das disposições conjugadas dos artigos 76.o, n.os 1
e 2, e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional.

3 — Na reclamação por si apresentada, Maria dos Prazeres Beleza
admite não ter suscitado a questão de constitucionalidade durante
o processo, mas considera que «não tinha que prever a solução que
veio a ser adoptada».

Na verdade, argumenta que, «como o entendimento do Tribunal
da Relação é, ressalvado o devido respeito, flagrantemente contrário
à posição da decisão instrutória recorrida — que discute exaustiva-
mente a suficiência dos indícios na óptica que a reclamante sustenta —
e à jurisprudência dos tribunais portugueses, a reclamante não tinha

que prever a solução que veio a ser adoptada». E, em abono da
sua argumentação, invoca os Acórdãos n.os 238/97, de 12 de Março
de 1997, 368/97, de 14 de Outubro de 1997, e 278/98, de 10 de Março
de 1998, todos do Tribunal Constitucional.

4 — Notificado para se pronunciar, o Ministério Público junto do
Tribunal Constitucional considerou ser manifestamente infundada a
reclamação pelas seguintes razões:

a) A decisão impugnada não interpretou e aplicou as normas
que constituem o objecto do recurso no sentido referido pela
reclamante;

b) Não existiu qualquer «decisão surpresa» que torne admissível
a arguição da questão de constitucionalidade em momento
processual ulterior à prolação da decisão impugnada;

c) A questão suscitada não constitui uma questão de consti-
tucionalidade normativa, mas antes uma questão relativa ao
mérito do juízo indiciário que o Tribunal da Relação de Lisboa
formulou sobre a matéria de facto apurada no decurso do
processo e cujo controlo é alheio às competências do Tribunal
Constitucional.

5 — No Tribunal Constitucional, a juíza relatora determinou a jun-
ção aos autos do despacho de não pronúncia proferido pelo juiz de
instrução, das alegações de recurso apresentadas pelo Ministério
Público no Tribunal da Relação de Lisboa e das contra-alegações
apresentadas pela ora reclamante naquele Tribunal.

6 — Considerados os argumentos e ponderadas as razões, cumpre
decidir.

II — Fundamentação. — 7 — A procedência da reclamação sub
judicio depende, decisivamente, da resposta que se dê às seguintes
questões:

a) O Tribunal da Relação de Lisboa interpretou e aplicou, efec-
tivamente, as normas constantes dos artigos 308.o, n.o 1, e
283.o, n.o 2 (este aplicável por força do artigo 308.o, n.o 2),
do Código de Processo Penal no sentido identificado pela
reclamante — nos termos do qual, recorde-se, a pronúncia
do arguido depende de uma qualquer possibilidade, e não
de uma possibilidade razoável ou de uma probabilidade séria,
de ele vir a ser condenado em julgamento?

b) No caso de resposta afirmativa a tal pergunta, eram efec-
tivamente inesperadas a interpretação e a aplicação daquelas
normas efectuadas pelo Tribunal da Relação de Lisboa, de
modo que não era exigível à reclamante que houvesse sus-
citado a questão de constitucionalidade antes da interposição
do recurso para o Tribunal Constitucional?

Como já se sugeriu, a segunda pergunta fica prejudicada por uma
eventual resposta negativa que se dê à primeira. Assim, se se concluir
que o Tribunal da Relação de Lisboa não interpretou e aplicou as
normas cuja inconstitucionalidade a reclamante arguiu no sentido por
ela referenciado, faltará um requisito do recurso de constituciona-
lidade previsto nos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição
e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional — a efectiva
aplicação das normas em crise pelo tribunal a quo. Por conseguinte,
deixará de ter sentido inquirir se era exigível a formulação da questão
de constitucionalidade durante o processo.

Diferentemente, se a resposta à primeira pergunta for positiva,
isto é, se se entender que o Tribunal da Relação de Lisboa interpretou
e aplicou as citadas normas do Código de Processo Penal no sentido
censurado pela reclamante, deverá ainda averiguar-se, autonoma-
mente, se era exigível que esta suscitasse a questão durante o processo.
Só na hipótese de não lhe ser exigível que suscitasse a questão durante
o processo se poderá concluir, de acordo com a jurisprudência uni-
forme e pacífica do Tribunal Constitucional (cf., entre outros, os Acór-
dãos n.os 391/89, 51/90, 155/95 e 499/97 — Diário da República, 2.a série,
de 10 de Setembro de 1989, de 12 de Julho de 1990, de 20 de Junho
de 1995 e de 21 de Outubro de 1997, respectivamente), que o recurso
é admissível.

8 — É verdade que o acórdão prolatado pelo Tribunal da Relação
de Lisboa afirma que «será possível provar, em julgamento, com a
discussão ampla do caso, os elementos constitutivos da infracção impu-
tada aos arguidos». E adianta, logo de seguida, que «é nessa pos-
sibilidade que se concretiza a suficiência dos indícios e a decisão
jurisdicional positiva de comprovação dos pressupostos jurídico-fac-
tuais da acusação com a pronúncia dos arguidos e a remessa dos
autos a juízo de julgamento para aí, finalmente, a acusação ser sujeita
à derradeira sindicância, a da comprovação do seu mérito» (fl. 18 553).

É seguramente neste passo, que aliás transcreve no seu requeri-
mento de recurso, que se fundamenta a ora reclamante para identificar
uma interpretação normativa divergente da sufragada pelo juiz de
instrução e com a qual não poderia razoavelmente contar. Uma tal
interpretação prescindiria da exigência de uma possibilidade quali-
ficada de condenação do arguido, que é explicitamente prevista no
artigo 283.o, n.o 2, do Código de Processo Penal («possibilidade razoá-
vel»), bastando-se com uma possibilidade qualquer, o que incluiria
até, porventura, uma possibilidade diminuta ou ínfima.
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9 — Não restam dúvidas de que o juiz de instrução entendeu, no
despacho de não pronúncia, que não bastaria uma qualquer possi-
bilidade de condenação, concebida ex ante através de um juízo prog-
nóstico, para fundamentar a pronúncia ao abrigo dos artigos 308.o,
n.os 1 e 2, e 283.o, n.o 2, do Código de Processo Penal. Com efeito,
o juiz de instrução sustentou que, no âmbito da instrução, «o juiz
formula um juízo indiciário e não um juízo de certeza sobre a veri-
ficação dos factos imputados ao arguido e, por isso mesmo, não está
vinculado nesse juízo a observar um princípio fundamental do processo
penal que vale noutra sede, o julgamento, em que o grau de con-
vencimento subjectivo do juiz é mais exigente e deve mesmo alcançar
o grau da certeza» (fls. 16 067 e segs.).

No entanto, densificando os conceitos de «indícios suficientes» e
«possibilidade razoável», o juiz de instrução acrescentou que, «se a
situação em que o juiz se encontra ao ter de tomar a decisão instrutória
for a de dúvida insanável sobre o cometimento ou não de certo facto,
nem mesmo indícios suficientes haverá então, em rigor, pelo que
o juiz deve proferir despacho de não pronúncia, com fundamento
na falta de indícios suficientes da prática dos factos pelo arguido
e não com base no princípio in dubio pro reo. Ao invés, se o juiz
aquando da decisão instrutória se encontrar numa situação de dúvida
razoável sobre se determinado facto se verificou ou não, deve ele
formular um juízo sobre a maior probabilidade de condenação ou
de absolvição em sede de julgamento. Se conclui que é mais provável
a absolvição em sede de julgamento, deve desde logo não pronunciar
o arguido. Caso conclua que é mais provável a condenação, deve
pronunciar o arguido, por se terem apurado indícios suficientes da
prática dos factos criminosos.» (Fl. 16 068.)

Dos excertos do despacho de não pronúncia precedentemente trans-
critos resulta claro um determinado critério para a emissão do des-
pacho de pronúncia: o juiz de instrução apenas deverá proferir esse
despacho se lograr efectuar um juízo prognóstico e problemático sobre
a possibilidade de condenação ulterior do arguido pelo qual conclua
que essa condenação constitui o desfecho mais provável do processo;
possibilidade razoável significa, assim, possibilidade ou, mais rigo-
rosamente, probabilidade preponderante; por isso, a persistência de
uma dúvida insolúvel ou a previsão da absolvição como desfecho mais
provável do processo fundamentarão um despacho de não pronúncia.

10 — O acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa não acolheu
nem rejeitou explicitamente o critério perfilhado pelo juiz de instrução.
É certo que num dos seus passos se referiu à mera possibilidade
de condenação da arguida como fundamento da existência de indícios
suficientes, mas anteriormente citara o próprio artigo 283.o, n.o 2,
do Código de Processo Penal, reproduzindo o seu conteúdo e trans-
crevendo a expressão «possibilidade razoável» (fl. 18 421). Além disso,
o acórdão invocou, de entre a doutrina, Germano Marques da Silva,
transcrevendo, igualmente, uma passagem em que o autor identifica
a «possibilidade razoável» de condenação como critério para a iden-
tificação de «indícios suficientes» da prática do crime (fl. 18 422;
cf. Germano Marques da Silva, Do Processo Penal Preliminar, 1990,
p. 348). E este autor, aliás, explicita na mesma obra o critério da
«possibilidade razoável», identificando-a como «possibilidade mais
positiva que negativa», num sentido coincidente com o que foi pro-
pugnado pelo juiz de instrução no despacho de não pronúncia (Ger-
mano Marques da Silva, ob. cit., loc. cit.).

Deste modo, infere-se que o Tribunal da Relação de Lisboa não
afastou a exigência de possibilidade razoável de condenação como
parâmetro do despacho de pronúncia. Simplesmente, não densificou
esse conceito e não discutiu sequer o critério formulado pelo juiz
de instrução. Por conseguinte, há-de ser num plano material que
apreenda a razão de ser da divergência entre o despacho de não
pronúncia proferido pelo juiz de instrução e o acórdão prolatado
pelo Tribunal da Relação de Lisboa que se concluirá em definitivo,
se este adoptou, implicitamente, um critério de mera possibilidade
de condenação.

11 — O acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa diverge do des-
pacho de não pronúncia essencialmente por duas espécies de razões:

a) Por um lado, valoriza de modo manifestamente diverso os
indícios carreados contra a arguida pela acusação (cf., sobre-
tudo, fls. 18 460 e segs. e 18 537 e segs.);

b) Por outro lado, discorda da análise feita pelo juiz de instrução
do tipo de crime pela prática do qual a arguida fora acusada,
nomeadamente em sede de causalidade (cf. acórdão do Tri-
bunal da Relação de Lisboa, a fl. 18 457, e despacho de não
pronúncia, a fl. 16 375).

Ora, estas divergências são completamente estranhas à formulação
do parâmetro normativo a que há-de obedecer o despacho de pro-
núncia. A diversa valoração dos indícios situa-se num plano insin-
dicável pelo Tribunal Constitucional, visto que, de acordo com a sua
jurisprudência uniforme e pacífica, o objecto do controlo da cons-
titucionalidade são sempre normas, ainda que em certo sentido, dimen-
são ou interpretação, e nunca decisões judiciais, consideradas em si
mesmas (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 612/94, 155/95 e

221/95 — Diário da República, 2.a série, de 11 de Janeiro de 1995,
de 20 de Junho de 1995 e de 27 de Junho de 1995, respectivamente).
Por seu turno, a questão da causalidade ou da imputação objectiva
só poderia ser encarada como problema de constitucionalidade
perante normas — de direito penal substantivo — que não foram ques-
tionadas pela reclamante.

12 — Por outras palavras, nada permite concluir que a norma com
que tanto o juiz de instrução como o Tribunal da Relação de Lisboa
confrontaram os factos foi uma norma diversa ou uma interpretação
diversa da mesma norma, com uma diferente amplitude de sentido.
Em parte alguma do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa se
identifica essa norma como um mero juízo lógico de possibilidade,
num sentido restrito, ou se aplica, efectivamente, esse critério. Não
se tratou de uma divergência relativamente à premissa maior do «juízo
subsuntivo», isto é, ao parâmetro normativo, que levou à divergência
dos juízos, mas sim de uma divergência quanto à premissa intermédia
— que exprime a própria actividade de qualificação dos factos, a apli-
cação ao caso do parâmetro — que levou ao resultado divergente
entre as duas peças processuais.

O que, na perspectiva do Tribunal da Relação de Lisboa, terá sido
determinante da pronúncia foi o convencimento de que os indícios
carreados para o processo permitiriam no julgamento, mediante um
debate amplo de todas as provas, a condenação da arguida. Por isso,
o acórdão sublinha a diferença entre os dois momentos processuais
— pronúncia e condenação — para fundamentar a sua decisão (cf.
fl. 18 553).

13 — Do anteriormente exposto resulta que o Tribunal da Relação
de Lisboa não interpretou e aplicou o artigo 283.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal, aplicável ao despacho de pronúncia ou de não
pronúncia ex vi do artigo 308.o, n.o 2, do mesmo Código, no sentido
identificado e censurado pela reclamante: isto é, nos termos do qual
bastaria qualquer possibilidade de condenação e não uma possibi-
lidade razoável para confirmar a existência de indícios suficientes da
prática do crime, em que se baseia o despacho de pronúncia.

A não adesão expressa, pelo Tribunal da Relação de Lisboa, ao
critério da possibilidade ou probabilidade preponderante sustentado
pelo juiz de instrução apenas autoriza, num plano especulativo, a
inferência de que aquele Tribunal pode ter entendido que uma pos-
sibilidade razoável não é, necessariamente, uma possibilidade ou pro-
babilidade preponderante. Porém, ainda que se chegasse a tal con-
clusão, deveria julgar-se inadmissível o recurso interposto pela ora
reclamante, por duas razões decisivas:

a) A reclamante não arguiu a inconstitucionalidade de uma inter-
pretação normativa que dispense a verificação de uma pro-
babilidade preponderante de condenação, tal como foi expli-
citada pelo juiz de instrução (cf., no mesmo sentido, nomea-
damente, os Acórdãos do Tribunal da Relação de Évora de
4 de Abril de 1989, Boletim do Ministério da Justiça, n.o 386,
p. 528, do Tribunal da Relação do Porto de 10 de Janeiro
de 1990 e do Tribunal da Relação de Lisboa de 11 de Novem-
bro de 1990, de 12 de Julho de 1994 e de 17 de Maio de
1995), mas sim a inconstitucionalidade da interpretação nor-
mativa que dispense, em abstracto, qualquer possibilidade
razoável;

b) Vários arestos têm desenvolvido critérios de densificação dos
conceitos de «indícios suficientes» e «possibilidade razoável»
que se não prevalecem da ideia de probabilidade prepon-
derante (ser mais provável a condenação do que a absolvição),
limitando-se a referir a persuasão ou a convicção de que,
mediante o debate amplo da prova em julgamento, se poderão
provar em juízo os elementos constitutivos da infracção (cf.,
nomeadamente, os Acórdãos do Tribunal da Relação do Porto
de 25 de Junho de 1988, Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 378, p. 787, do Supremo Tribunal de Justiça de 10 de
Dezembro de 1992, processo n.o 427 747, do Tribunal da Rela-
ção de Évora de 22 de Junho de 1993, Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 428, p. 706, e de 4 de Fevereiro de 1997, Boletim
do Ministério da Justiça, n.o 464, p. 634, e do Tribunal da
Relação de Lisboa de 15 de Maio de 1990, de 19 de Dezembro
de 1990, de 2 de Julho de 1991, de 12 de Novembro de 1991,
de 24 de Novembro de 1992, de 16 de Dezembro de 1992,
de 2 de Março de 1994 e de 29 de Novembro de 1994);
cf., ainda, o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de
14 de Dezembro de 1995, que se refere à «idoneidade poten-
cial da prova produzida» resultante de uma «consistência
lógica e adequadamente verosímil»; cf., por outro lado, os
Acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa de 14 de Março
de 1990, em que se afirma que «o CPP somente concedeu
ao juiz de julgamento o poder de rejeitar a acusação apenas
quando esta se revela manifestamente infundada, por indis-
cutível inexistência de facto punível ou por ausência de prova
indiciária», e de 27 de Fevereiro de 1991, que identifica a
falta de «indícios suficientes» com a acusação «manifesta-
mente infundada»; cf., por fim, o Acórdão do Tribunal da
Relação de Lisboa de 24 de Fevereiro de 1993, que, em sentido
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precisamente idêntico ao do acórdão impugnado pela ora
reclamante, apenas refere expressamente «a possibilidade»
de condenação, embora não rejeite, num plano implícito e
material, a exigência de «possibilidade razoável»; assim, a
interpretação normativa a que procedeu o Tribunal da Rela-
ção de Lisboa não pode ser considerada inesperada.

Deste modo, conclui-se que o recurso não pode ser admitido, em
face do disposto nos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição
e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, por o
acórdão impugnado não ter aplicado norma cuja inconstitucionalidade
haja sido suscitada pela recorrente (e, ainda que tivesse sido aplicada,
tal aplicação nunca poderia ser tida como inesperada). Por conse-
guinte, é de indeferir a presente reclamação.

III — Decisão. — 14 — Ante o exposto, o Tribunal Constitucional
decide indeferir a presente reclamação, nos termos dos artigos 76.o,
n.os 1 e 2, e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional,
confirmando, consequentemente, a decisão reclamada.

Custas pela reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 10 de Novembro de 1999. — Maria Fernanda Palma —
Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 612/99/T. Const. — Processo n.o 257/99. —1 — Em
21 de Junho de 1999 o relator lavrou nos presentes autos (cf. de fl. 18 719
a fl. 18 726) decisão sumária, com o seguinte teor:

«Notificada do despacho proferido pelo relator de fl. 18 677 a
fl. 18 689 (e, no que concretamente ora releva, quanto ao convite
que se formulou no n.o 6.2.2.), veio a recorrente licenciada Maria
Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares fazer juntar
aos autos requerimento de onde ressalta que, na sua óptica, a decisão
que intenta impugnar:

De um lado, interpretou e aplicou as normas ínsitas nas dis-
posições combinadas dos n.os 1 e 2 do artigo 308.o e do n.o 2
do artigo 283.o, ambos do Código de Processo Penal (na versão
anterior à conferida pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto),
numa dimensão segundo a qual a asserção constante do citado
n.o 2 do artigo 283.o deverá ser entendida por forma a que
‘os elementos probatórios existentes no processo não excluam
a veracidade dos factos imputados aos arguidos sem neces-
sidade de indiciação positiva e individualizada desses factos’
ou, o que é o mesmo na perspectiva da aludida recorrente,
‘desde que esses elementos probatórios deixem em aberto a
possibilidade de os pressupostos da acusação virem a ser com-
provados, de modo concreto e individualizado, num futuro
julgamento’;

De outro, interpretou e aplicou os normativos que se contêm
nas disposições conjugadas dos artigos 399.o, 402.o, n.o 1, 428.o,
n.o 1, e 97.o, n.o 4, ainda do dito corpo de leis, de sorte a
que os mesmos ‘não obrigam a Relação a proceder a uma
apreciação especificada, individualizada e fundamentada, nem
das razões de facto e de direito em que se baseou a decisão
instrutória objecto do recurso nem das razões de facto e de
direito que, em apoio dessa decisão, foram apresentadas pelos
arguidos nas suas alegações’.

Como suporte desse seu entendimento, a licenciada Maria Leonor
Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares, conquanto não dei-
xando de reconhecer que o acórdão desejado recorrer nunca tenha
expressamente invocado uma tal interpretação, efectuou explanação
de diversos passos daquele aresto de onde, em direitas contas e
segundo o seu ponto de vista, decorreria que essa interpretação e
concomitante aplicação normativa ‘funcionou’ como razão jurídica
do decidido.

É, pois, ocasião de saber se do recurso interposto pela licenciada
Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares refe-
rente àqueles grupos de normas e como tal admitido poderá este
Tribunal conhecer, não olvidando que nos situamos perante uma
impugnação a que se reporta a alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, a qual, inter alia, exige, de
uma banda, a suscitação, ‘durante o processo’, da inconstitucionalidade
de uma dada norma (ou, como tem sido aceite pela jurisprudência
deste Tribunal, de uma determinada interpretação normativa) e, de
outra, que a decisão pretendida colocar sob a censura deste órgão
de administração de justiça veio a aplicar a norma (ou uma sua dimen-
são interpretativa) questionada como fundamento jurídico do juízo
decisório nela levado a efeito.

2 — Embora de um ponto de vista de estrita lógica discursiva isso
porventura se possa afigurar como menos curial, iniciar-se-á a análise
da questão em apreço pelo que respeita ao conjunto normativo cons-
tituído pelas assinaladas disposições dos artigos 399.o, 402.o, n.o 1,
428.o, n.o 1, e 97.o, n.o 4, do Código de Processo Penal.

Da leitura do acórdão lavrado na Relação de Lisboa torna-se por
demais evidente que o mesmo, ao menos de forma explícita, não
discorreu no sentido de conferir a tal conjunto o entendimento que
a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de
Mendonça Tavares questiona como sendo incompatível com a
Constituição.

Essa circunstância não impediria, contudo [desde que os demais
requisitos pressupositores do recurso previsto na alínea b) do n.o 1
do citado artigo 70.o se encontrassem presentes], que do recurso se
tomasse conhecimento, bastando, verbi gratia, que do teor do aresto
impugnado se extraísse inequivocamente que o mesmo, como suporte
jurídico-normativo da decisão nele tomada, não podia ter deixado
de perfilhar esse entendimento (sob pena de, com toda a probabi-
lidade, a decisão vir a ser outra), muito embora não expressamente
invocado.

Todavia, e salvo o devido respeito por contrária postura, a leitura
do acórdão sub specie não aponta no sentido de que as disposições
conjugadas em causa foram, elas mesmas, interpretadas e aplicadas
de modo que o tribunal de recurso não estava vinculado a proceder
a uma apreciação especificada e individualizada das razões de facto
e de direito utilizadas pela decisão proferida no tribunal a quo, bem
como de idênticas razões utilizadas pelos recorridos, fundamentando
devidamente a discordância de umas e de outras.

Não interessa, obviamente, saber se, in casu, o acórdão prolatado
pela Relação de Lisboa, na realidade, se alheou de tal apreciação
e se não fundamentou (ou não fundamentou devidamente) o juízo
de discordância em relação ao decidido pelo Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa e também do que, pela recorrente licenciada Maria
Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares foi aduzido
em abono da bondade dessa decisão. O que releva, isso sim, é que
não resulta minimamente que, aceitando-se, por mera hipótese de
raciocínio, que esse alheamento e não fundamentação ocorreram, isso
se deveu a uma interpretação (e sequente aplicação) das normas em
questão do modo como a recorrente a imputa a esse acórdão.

Mas, a ser assim, então, em primeira linha, seríamos levados a
concluir que a eventual desconformidade com a Constituição residiria,
não numa determinada dimensão normativa, decorrente do modo
como foi interpretado o conjunto normativo em crise, mas sim na
forma como se operou a subsunção ao caso concreto dos preceitos
legais onde se contêm aquelas normas, subsunção essa levada a efeito
pelo acórdão desejado recorrer, o que vale por dizer que o vício
de incompatibilidade com a lei fundamental se continha na própria
decisão lavrada na Relação de Lisboa.

Ora, como é sabido, objecto do recurso de constitucionalidade tal
como o em apreciação são normas e não outros actos do poder público
como, por exemplo, as decisões judiciais qua tale consideradas, pelo
que, logo por aqui, se não poderia tomar conhecimento da vertente
impugnação.

Mas, e continuando na senda da mencionada hipótese de raciocínio,
se se entendesse que o aresto em causa não apreciou as razões de
facto e de direito carreadas à decisão recorrida e à resposta à motivação
de recurso apresentada pela recorrente licenciada Maria Leonor Cou-
ceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares, bem como não funda-
mentou (ou não fundamentou devidamente) o juízo de discordância
com o decidido na 1.a instância, então impunha-se à mesma recorrente,
tendo em conta o entendimento que propugnava relativamente ao
conjunto normativo em apreço, e fundada na alínea b) do artigo 379.o
ou na alínea a) do n.o 1 do artigo 380.o do Código de Processo Penal,
que arguisse a nulidade do acórdão ou requeresse a sua correcção,
aproveitando essa actuação processual para suscitar a questão da
inconstitucionalidade daquele conjunto normativo quando interpre-
tado no sentido de permitir a um tribunal de relação não levar a
efeito tais apreciação e fundamentação.

Uma tal via permitiria, de uma parte, ficar a saber, de modo con-
creto, inequívoco e inquestionável, se foi com base numa interpretação
normativa como a ora posta em causa pela recorrente que o acórdão
tirado na Relação de Lisboa efectivamente se fundou e, de outra
— que, afinal, é a que mais releva —, imporia àquele tribunal de
2.a instância a tomada de decisão sobre a questão de inconstitucio-
nalidade normativa, possibilitando, assim, abrir a via de recurso para
o Tribunal Constitucional.

Não tendo a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro
Beleza de Mendonça Tavares seguido a presente via, tendo podido
fazê-lo, não se pode dizer que não desfrutou de oportunidade pro-
cessual para suscitar a questão de inconstitucionalidade normativa
atinente ao conjunto normativo constituído pelas disposições dos arti-
gos 399.o, 402.o, n.o 1, 428.o, n.o 1, e 97.o, n.o 4, do Código de Processo
Penal, pelo que, quanto a este particular, não se congrega um dos
requisitos do recurso previsto na alínea b) do no n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, motivo pelo qual se não toma conhecimento do
objecto da presente forma de impugnação.

3 — Resta analisar o conjunto normativo resultante das disposições
combinadas dos n.os 1 e 2 do artigo 308.o e do n.o 2 do artigo 283.o,
ambos do diploma adjectivo criminal, na interpretação cuja feitura
é assacada ao acórdão da Relação de Lisboa, interpretação essa que,
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como acima já se assinalou, a recorrente licenciada Maria Leonor
Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares entende ser aquela
segundo a qual o aresto em crise perfilhou uma óptica no sentido
de as expressões ‘indícios suficientes’, constante do n.o 1 daquele
artigo 308.o, e ‘probabilidade razoável’, usada no n.o 2 do artigo 283.o,
têm o significado equivalente a os elementos probatórios carreados
aos autos deixarem ‘em aberto a possibilidade de os pressupostos
da acusação virem a ser comprovados, de modo concreto e indivi-
dualizado, num futuro julgamento’.

Surpreende-se no acórdão intentado impugnar duas asserções de
acordo com as quais ‘será possível provar, em julgamento, com a
discussão ampla do caso, os elementos constitutivos da infracção impu-
tada aos arguidos’ e que ‘é nessa possibilidade que se concretiza a
suficiência de indícios e a decisão jurisdicional positiva de compro-
vação dos pressupostos juridico-factuais da acusação com a pronúncia
dos arguidos e a remessa dos autos a juízo de julgamento para aí,
finalmente, a acusação ser sujeita à derradeira sindicância, a da com-
provação do seu mérito’.

De outro lado, no despacho de não pronúncia, objecto do recurso
decidido por aquele acórdão, foi entendido — após se considerar
que o juízo fundamentador de uma pronúncia se não pode confundir
com aqueloutro que deve ser levado a efeito para basear uma con-
denação criminal, visto que este último tem de se revestir de certeza
e, consequentemente, há-de implicar uma muito maior exigência no
convencimento subjectivo do juiz — quanto aos conceitos ‘indícios
suficientes’ e ‘probabilidade razoável’ que, ‘se o juiz aquando da deci-
são instrutória, se encontrar numa situação de dúvida razoável sobre
se determinado facto se verificou ou não, deve ele formular um juízo
sobre a maior probabilidade de condenação ou de absolvição em sede
de julgamento’. E acrescentou-se: ‘Se concluir que é mais provável
a absolvição em sede de julgamento, deve desde logo não pronunciar
o arguido. Caso conclua que é mais provável a condenação, deve
pronunciar o arguido, por se terem apurado indícios suficientes da
prática dos factos criminosos.’

Dos transcritos excertos não se infere de modo líquido que o posi-
cionamento, quanto ao entendimento perfilhado pelo juiz do Tribunal
de Instrução Criminal de Lisboa e pelo Tribunal da Relação de Lisboa
quanto à suficiência de indícios e à probabilidade séria ou prepon-
derante de uma condenação, como critério positivo para alicerçar
uma pronúncia, tenha sido acentuadamente divergente, e que o critério
interpretativo seguido por aquele segundo tribunal foi aquele que
a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de
Mendonça Tavares lhe imputa.

Neste contexto suscitar-se-iam desde logo fundadas dúvidas sobre
se o conjunto normativo de que ora se cura foi interpretado e aplicado
pela forma que a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro
Beleza de Mendonça Tavares considera ter sido levado a cabo no
acórdão sob censura e que reputa desconforme à Constituição.

Divergente foi, seguramente, o modo como se aquilatou o material
probatório que foi trazido aos autos — quer na perspectiva da ocor-
rência de factos objectivos, quer na verificação causal dos resultados,
quer da imputação subjectiva —, pois que, enquanto o juiz do Tribunal
de Instrução Criminal de Lisboa os valorou como não podendo con-
duzir a uma probabilidade preponderante de condenação em sede
de julgamento, o tribunal da 2.a instância, nesse ponto, perfilhou um
juízo exactamente oposto.

Esses aquilatar ou valoração, como evidente se depara, é algo que,
inquestionavelmente, se não compreende nos poderes cognitivos do
Tribunal Constitucional, sendo que um ou outra — nada para isso
aponta — não resultaram da aplicação do critério normativo (a que
se teria acedido no acórdão em causa pela interpretação questionada
pela recorrente) utilizado nesse aresto.

3.1 — Mas, mesmo que se aceitasse — o que por via hipotética
e meramente argumentativa agora se concebe — que, na realidade
das coisas, o Acórdão de 18 de Novembro de 1998 veio a suportar-se
na interpretação do conjunto normativo a que ora nos reportamos,
e pela forma como a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro
Pizarro Beleza de Mendonça Tavares tem para si como tendo nele
sido sufragado e que considera inconstitucional, o que é certo é que
sempre se imporia averiguar se, tendo em conta que a questão de
inconstitucionalidade quanto a tal conjunto normativo não foi sus-
citada antes da prolação do dito acórdão, não teria havido, ante-
cedentemente a essa prolação, oportunidade processual para uma tal
suscitação.

A posição tomada pelo juiz do Tribunal de Instrução Criminal
de Lisboa quanto à ‘suficiência de indícios’ e à ‘probabilidade pre-
ponderante’, a que já se fez referência, foi alvo de censura por banda
da representante do Ministério Público ao interpor recurso para a
Relação de Lisboa do despacho de não pronúncia (cf. a título de
exemplo, na motivação do recurso por ela apresentada, fls. 16 577
a 16 581 e 16 583 e ‘conclusões’ 1.2 e 4 — fls. 16 764 e 16 766), pro-
pugnando por um entendimento que, afinal, se reconduz àquele que
é agora questionado, do ponto de vista da sua legitimidade cons-
titucional, pela recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro
Beleza de Mendonça Tavares.

E, identicamente, um tal entendimento veio a ser sustentado pelo
representante do Ministério Público junto do Tribunal da Relação
de Lisboa, no ‘parecer’ que formulou ao abrigo do artigo 416.o do
Código de Processo Penal (cf. fls. 17 955, 17 957, 17 958 e 17 971)
e acerca do qual a recorrente licenciada Maria Leonor Couceiro
Pizarro Beleza de Mendonça Tavares se veio a pronunciar.

Pois bem.
Perante este circunstancialismo, conhecida que era essa postura

dos mencionados representantes do Ministério Público, a qual con-
trariava, no que concerne à interpretação do conjunto normativo em
crise e reportadamente às citadas ‘suficiência de indícios’ e ‘proba-
bilidade preponderante’, o que fora defendido, nesse particular, pela
decisão de não pronúncia, então à recorrente licenciada Maria Leonor
Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares — porque entendia
que a interpretação sustentada por aqueles representantes era con-
flituante com a lei fundamental — impunha-se o ónus de, na resposta
à motivação do recurso do Ministério Público ou na ‘pronúncia’ que
veio a efectuar sobre o ‘parecer’ emitido ao abrigo do artigo 416.o
do Código de Processo Penal, suscitar a questão da inconstitucio-
nalidade do entendimento em que se fundava a magistratura titular
do exercício da acção penal e que, por entre o mais, foi usado para
censurar o despacho de não pronúncia.

Isto vale por dizer, enfim, que, por parte da recorrente licenciada
Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares houve
oportunidade processual para suscitar a questão da enfermidade cons-
titucional da interpretação que, a seu ver, veio a ser conferida pelo
acórdão ora querido impugnar ao conjunto normativo em questão
e, assim, obter, do Tribunal da Relação de Lisboa uma pronúncia
sobre a matéria.

Aquela interpretação (e, repete-se, a ter eventualmente ocorrido)
não se desenha, pois, como tendo sido conhecida, de forma surpreen-
dente, inopinada ou inusitada, tão-só com a prolação do aresto do
tribunal de 2.a instância. Ela era já algo com que, de modo razoável
e em face do desenrolar processual de que acima se deu notícia,
se poderia contar, perante o que fora sustentado pelo Ministério
Público (e isto sem se entrar na questão de saber se, em face de
alguma jurisprudência, designadamente tomada pelos tribunais supe-
riores, a referida interpretação se haveria de considerar como sendo,
de todo em todo, inesperada).

Falece, assim, no caso deste conjunto normativo (e na hipótese
que se figurou no presente ponto), um dos requisitos do recurso alu-
dido na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 e que
é, precisamente, o da não suscitação da questão de constitucionalidade,
não obstante ter havido oportunidade processual para tanto, razão
pela qual, com base no n.o 1 do artigo 78.o-A da mesma lei, quanto
a ele, se não toma conhecimento do objecto do recurso.»

2 — Da transcrita decisão reclamou para a conferência, nos termos
do n.o 3 do artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82, a recorrente licenciada
Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares.

Em síntese, invocou, no que tange às normas constantes dos arti-
gos 308.o, n.os 1 e 2 , e 283.o, ambos do Código de Processo Penal:

Que, no seu entendimento, era líquido que a interpretação,
quanto a tais normas, acolhida pelo acórdão pretendido recor-
rer (e que, sumuladamente, consistiria em, ao «não se demons-
trar em sede de instrução a impossibilidade de os arguidos
terem cometido os factos de que são acusados, deve emitir-se
despacho de pronúncia») foi acentuadamente divergente
daqueloutra perfilhada pelo juiz do Tribunal de Instrução Cri-
minal de Lisboa, contrariou manifestamente o ponto de vista
propugnado pelo Ministério Público (no ponto em que os
representantes desta magistratura defenderam que os autos
continham elementos probatórios suficientes para considerar
indiciada a prática do crime), e unicamente essa mesma inter-
pretação permitiu «explicar o juízo formulado a propósito de
cada um dos elementos da infracção alegadamente cometida
pelos arguidos»;

Que a um tal ponto de vista se deve ter chegado quando, da
leitura do aresto em causa, se extrai que nunca no mesmo
se formulou «um juízo de maior probabilidade sobre a exis-
tência de qualquer dos elementos essenciais do crime impu-
tado».

E, no que respeita às normas ínsitas nos artigos 399.o, 402.o, n.o 1,
428.o, n.o 1, e 97.o, n.o 4, ainda do mesmo corpo de leis, argumentou,
também em síntese:

Que, na sua perspectiva, não é correcta a óptica seguida na deci-
são sumária sob reclamação e de acordo com a qual, a não
ter havido, por banda do tribunal a quo, uma apreciação espe-
cificada e individualizada das razões de facto e de direito uti-
lizadas pelo juiz do Tribunal de Instrução Criminal, isso dever-
-se-ia, não a uma forma de interpretação e aplicação dos nor-
mativos em causa, mas, sim, a uma subsunção ao caso concreto
dos respectivos preceitos;
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Que, igualmente, não se perspectiva como certa a posição,
seguida na decisão reclamada, e de harmonia com a qual a
ora reclamante teve oportunidade de suscitar a nulidade do
acórdão, desejado recorrer e, não o tendo feito, não se poderia
dizer que não desfrutou de oportunidade processual para sus-
citar a questão de inconstitucionalidade das normas em ques-
tão, tendo em conta a jurisprudência seguida pelo Tribunal
Constitucional segundo a qual a arguição de nulidade de uma
decisão judicial não constitui, em regra, momento processual-
mente adequado para a suscitação da questão de incons-
titucionalidade;

Que o acórdão tirado na Relação de Lisboa, quanto à decisão
nele tomada, só «pode encontrar fundamento na concepção
interpretativa» que foi indicada pela ora reclamante nos seus
requerimentos de interposição de recurso e de resposta ao
convite que lhe foi dirigido pelo relator do Tribunal Cons-
titucional;

Que a «admissibilidade, como objecto de recursos de consti-
tucionalidade, de normas ou interpretações normativas impli-
citamente aplicadas pressupõe necessariamente» que, «na
dúvida entre entender que o tribunal violou deliberadamente
a lei ou que adoptou uma concepção normativa coerente com
a sua prática constante», haverá que admitir a segunda
alternativa.

2.1 — Respondendo à reclamação deduzida pela licenciada Maria
Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares, o represen-
tante do Ministério Público junto deste Tribunal pronunciou-se no
sentido da respectiva improcedência, porquanto, no seu ponto de vista,
o acórdão lavrado no Tribunal da Relação de Lisboa não só não
levou a efeito a interpretação e consequente aplicação dos blocos
normativos indicados pela ora reclamante e pela forma como a mesma
as imputa como ainda a mencionada reclamante não curou de arguir
a nulidade daquele acórdão, em face do vício que se surpreendia
em tal decisão.

Por outro lado, as assistentes Maria Virgínia Bruno de Oliveira
Coelho e Maria Clementina Marques Almeida identicamente pro-
pugnaram pela improcedência da reclamação.

Cumpre decidir.
3 — A vertente conferência acolhe, no essencial, a fundamentação

carreada à peça processual agora sob censura e que conduziu ao
que na mesma foi decidido, sendo que este Tribunal tem para si
que a argumentação aduzida no requerimento consubstanciador da
reclamação não infirma os fundamentos fácticos, lógicos e jurídicos
da aludida decisão.

Acrescenta-se ainda que, pelo que respeita ao argumento utilizado
pela licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça
Tavares — e que se suporta em não ter utilizado a via de arguição
de nulidade do acórdão desejado recorrer para então suscitar a ou
as questões de inconstitucionalidade normativa, justamente pela razão
de que a jurisprudência do Tribunal Constitucional aponta no sentido
de que, em regra, não é o momento processualmente adequado para
uma tal suscitação que a mesma se efectue em requerimento de argui-
ção de nulidades —, o mesmo não colhe.

Na realidade, se é certa aquela asserção quanto à jurisprudência
constitucional, menos certo não é que se não pode passar em claro,
e por isso se o sublinha, que não é por mero lapso ou acaso que
se tem utilizado a expressão «em regra», o que, aliás, não é esca-
moteado pela reclamante.

É que, de acordo com aquela mesma jurisprudência, se uma «parte»
processual for surpreendida com uma interpretação normativa aco-
lhida numa decisão jurisdicional, interpretação essa de todo insólita
e inesperada, com a qual, razoavelmente, não poderia contar e que,
dado o vício — fundado em inconstitucionalidade — de que padece,
é passível de desencadear uma nulidade [no caso, eventualmente uma
nulidade de decisão fundada nas alíneas b) ou d) do n.o 1 do artigo 668.o
do Código de Processo Civil] que acarrete a insubsistência da própria
decisão, então, para efeitos do pressuposto, contido na alínea b) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de suscitação da questão de
inconstitucionalidade «durante o processo», impõe-se a essa «parte»
o ónus de utilizar o meio processual adequado — arguição de nuli-
dade — e que no mesmo leve a efeito a referida suscitação.

Ou seja: aquela jurisprudência aponta no sentido de a suscitação
da questão de inconstitucionalidade por via de arguição de nulidade
se impor sempre que uma tal desconformidade com a lei fundamental
acarrete o arguido vício e este se possa repercutir utilmente na decisão
tomada, sendo que do mesmo curará, como é óbvio, o tribunal a
quo, que, assim, ao tratar da questão atinente à nulidade, terá de
equacionar aqueloutra de inconstitucionalidade.

Por isso, não é censurável o que, a propósito, é referido na decisão
reclamada.

4 — Em face do exposto, indefere-se a presente reclamação, man-
tendo-se o juízo, constante da decisão sumária em crise, de não conhe-
cimento do objecto do recurso interposto pela licenciada Maria Leonor
Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares.

Custas pela mesma, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 10 de Novembro de 1999. — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 175/2000. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura, torna-se pública a lista
de candidatos ao 8.o concurso curricular de acesso ao Supremo Tri-
bunal de Justiça, aberto por deliberação de 19 de Outubro de 1999:

Concorrentes necessários

1 — António Luís de Sequeira Oliveira Guimarães.
2 — Alfredo Jaime Meneres Correia Barbosa.
3 — António de Sousa Lamas.
4 — Dionísio Manuel Dinis Alves.
5 — António Vasco Machado Maciel Barreto Alves de Faria.
6 — José Augusto Cruz de Carvalho.
7 — Álvaro José Guimarães Dias.
8 — João Manuel Simões Ribeiro.
9 — Renato Norberto da Rocha Ferreira de Sousa.
10 — Francisco Diogo Fernandes.
11 — Rui Alberto Neto Varela Rodrigues.
12 — Manuel Gonçalves Vilar.
13 — Antero Moura dos Santos Ribeiro.
14 — Joaquim Costa de Morais.
15 — Hugo Pereira do Amaral Barata.
16 — Eduardo Nunes da Silva Baptista.
17 — Agostinho de Castro Martins.
18 — João Alfredo Dinis Nunes (já nomeado em 17 de Janeiro de

2000).
19 — Alípio Duarte Calheiros.
20 — Abel Simões Freire.
21 — Joaquim José Garcês Palha da Silveira.
22 — Óscar Manuel Loureiro Catrola.
23 — José Fernandes Nunes Ricardo.
24 — Joaquim Manuel dos Santos Barata.
25 — José Casimiro Oliveira da Fonseca Guimarães.
26 — Fernando de Azevedo Ramos.
27 — Norberto Inácio Brandão.
28 — António Luís Gil Antunes Grancho.
29 — José de Oliveira Moita.
30 — Celestino Augusto Martins Gonçalves de Sousa Nogueira.
31 — Albano Soares Dinis Roldão.
32 — José Joaquim Pereira Cravo.
33 — Políbio Rosa da Silva Flor.
34 — Carlos Alberto da Cruz Broco.
35 — Manuel José da Silva Salazar.
36 — João Manuel Martins.
37 — Manuel Fernando dos Santos Serra.
38 — José António Carmona da Mota.
39 — Francisco José Cachapuz Guerra.
40 — Armando Fernandes Soares de Almeida.
41 — Manuel José Boavida de Oliveira Barros.
42 — Carlos Manuel Gaspar Leitão.
43 — José Fernando Pereira Batista.
44 — João Pedro Araújo Cordeiro.
45 — Fernando José Barreto Pires do Rio.
46 — Luís Filipe Mendes Pimentel.
47 — Manuel Augusto Moutinho da Silva Pereira.
48 — Fernando Manuel Lopes Bento.
49 — José Manuel Baião Papão.
50 — João Carlos de Barros Caldeira.
51 — Mário Meira Torres Veiga.
52 — Adriano Augusto Morais.
53 — Manuel António de Almeida Ribeiro.
54 — José Ferreira Correia de Paiva.
55 — António José Cortez Cardoso de Albuquerque.
56 — César Augusto de Sousa Teles.
57 — Norman Luís José de Mascarenhas.
58 — Fernando Jorge Ferreira de Araújo Barros.
59 — Adelino Ribeiro Gonçalves.
60 — António Pereira Madeira.
61 — António Nunes Ferreira Girão.
62 — Armindo Ribeiro Luís.
63 — Paulo Gaspar de Almeida.
64 — Victor Manuel Pinto Ferreira Mesquita.
65 — José Manuel da Mota Ponce de Leão.
66 — Henrique Guilherme Walter de Freitas Carvalho.
67 — Albino Gaspar de Andrade Borges.
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68 — José Marcelino Franco de Sá.
69 — José Maria Santos Ferreira Dinis.
70 — Angelino Henrique de Almeida Amaral.
71 — Pedro Silvestre Nazário Emérico Soares.
72 — Eduardo Jorge de Faria Antunes.
73 — Manuel da Silva Freitas.
74 — Luís Dinis Bizarro Loureiro da Fonseca.
75 — Álvaro de Sousa Reis Figueira.
76 — Benjamim da Silva Rodrigues.
77 — Sebastião José Coutinho Póvoas.
78 — Manuel Dias Ramos Pereira Ramalho.
79 — João Mendonça Pires da Rosa.
80 — Eurico Augusto Ferreira de Seabra.
81 — José Manuel Sepúlveda Bravo Serra.

Concorrentes voluntários

1 — Veríssimo Luís Machado Mata.
2 — José Manuel Martins de Azambuja Fonseca (já nomeado em

17 de Janeiro de 2000).
3 — Artur Joaquim de Faria Maurício.
4 — Manuel Maria Martins Ferreira Neto.
5 — Pedro Manuel de Pinho de Gouveia e Melo.
6 — Rui Manuel Pinheiro Moreira.
7 — David Valente Borges de Pinho.
8 — António José Ribeiro da Cunha.
9 — Mário José de Araújo Torres.
10 — Francisco Xavier de Melo de Sampaio.
11 — José Faustino de Sousa.
12 — Arménio Augusto Malheiro de Castro Sottomayor.
13 — António Henrique Rodrigues Maximiano.
14 — José Alves Cardoso.
15 — Mário Gomes Dias.
16 — Manuel Cruz Pestana de Gouveia.
17 — Daciano da Silva Farinha Pinto.
18 — Manuel José Carrilho de Simas Santos.
19 — Augusto Serafim de Basto do Vale e Vasconcelos.
20 — João Manuel de Sousa Fonte.
21 — Alberto José Pinto Nogueira.
22 — Paulo Armínio de Oliveira e Sá.
23 — José Ribeiro Afonso.
24 — António Manuel Macedo de Almeida.
25 — João Morgado Alves.
26 — Eduardo de Melo Lucas Coelho.
27 — Francisco Marinho da Cunha.

11 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 176/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Província, de que é titular a Rádio Província, L.da — 1 — No
dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Província, de que é titular a Rádio Província, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Anadia;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 100.8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Província;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Província, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Província, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Província, de que é titular a Rádio Província, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 177/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Litoral, de que é titular a Rádio Litoral — Cooperativa de
Actividades Radiofónicas Culturais e Recreativas de Peniche,
C. R. L. — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Litoral, de que é titular a Rádio Litoral — Coo-
perativa de Actividades Radiofónicas Culturais e Recreativas de Peni-
che, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Peniche;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 102 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Litoral;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Litoral — Cooperativa de Actividades Radiofónicas Culturais e
Recreativas de Peniche, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Litoral, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;
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3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Litoral, de que é titular a Rádio Litoral — Coo-
perativa de Actividades Radiofónicas Culturais e Recreativas de Peni-
che, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 178/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube de Sintra, de que é titular a RCS — Rádio Clube de
Sintra, L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação de Rádio Clube de Sintra, de que é titular a
RCS — Rádio Clube de Sintra, L.da, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Sintra;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91.2 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Sintra;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

RCS — Rádio Clube de Sintra, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube de Sintra,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Clube de Sintra, de que é titular a RCS — Rádio
Clube de Sintra, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 620/2000. — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Teresa Cosmo Domingos Maló Sequeira — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Edu-
cação da Universidade do Algarve, pelo período de três anos, com
início em 16 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 100.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 3427/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 2, Educação, reque-
ridas pela Doutora Maria Clara Lopes Dias Ferrão Bandeira Tavares:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Maria Teresa Rijo Fonseca Lino, professora cate-
drática do Departamento de Linguística da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor
catedrático com agregação da Universidade de Aveiro.

Doutora Marília Duarte Canhão da Silva Pereira Fernandes
Thomaz, professora catedrática da Universidade de
Aveiro.

Doutora Maria de Fátima das Neves Guerreiro Sequeira,
professora catedrática do Departamento de Metodologias
de Educação do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta, Lisboa.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 3428/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 19 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de
chefe de repartição do quadro da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra, criado por deliberação do senado publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 220, de 24 de Setembro de 1991, que
alterou a Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 265/88, de 28 de Julho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
fixada no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — coordenar e supervisionar, sob orien-
tação do seu superior hierárquico, todas as actividades administrativas
afectas à Secretaria de Pessoal, Expediente e Arquivo, à Secretaria
de Assuntos Académicos e ao Gabinete de Gestão e Contabilidade.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos constará de uma prova oral, com
a duração máxima de uma hora, terá carácter eliminatório, será clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, e obedecerá ao
programa estabelecido no n.o 8 do despacho dos Serviços Centrais
da Universidade de Coimbra publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 1996, que de novo se publica
em anexo ao presente aviso.

8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada designadamente pela sua natureza
e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Letras desta Universidade.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso

de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde conste, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo à função pública e o registo de antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, apurada em
número de dias, e indicação do índice e escalão em que está
inserido;

e) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e
f) do n.o 12, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais e assim o declarem.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Manuel Martins, professor asso-
ciado.

Vogais efectivos:

Doutor Mário Avelino Santiago de Carvalho, professor
associado.

Licenciada Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens,
secretária.

Vogais suplentes:

Licenciada Zélia Coelho Sampaio Borges Ventura, assessora
principal.

Licenciada Maria Esmeralda Ramalho Castendo Sousa
Ramos, assessora principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

31 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

ANEXO

A prova de conhecimentos para a categoria de chefe de repartição
incidirá sobre temas correspondentes às seguintes matérias:

I — Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — separação de poderes e interdepen-

dência; competências.
2 — Estrutura orgânica do Governo.
3 — A administração central, regional e local — noções gerais.
4 — O Ministério da Educação — estrutura orgânica e compe-

tências.
4.1 — Universidades — estrutura orgânica e competências.
II — Noções gerais de direito:
1 — Fontes de direito.
2 — Hierarquias das leis; vigência; aplicação das leis no tempo;

lei geral e lei especial; integração das lacunas da lei — casos análogos;
3 — Formulário dos diplomas legais;
4 — Conceito de acto administrativo — requisitos de validade,

vícios.
III — Dissertação sobre um ou mais temas de interesse para o cargo

a prover, à escolha do candidato, de entre os vários propostos pelo
júri, com enquadramento nas seguintes áreas:

a) Quadros e carreiras;
b) Recrutamento e selecção de pessoal;
c) Relação jurídica de emprego;
d) Estatuto remuneratório;
e) Férias, faltas e licenças;
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f) Regime e duração do horário de trabalho na Administração
Pública;

g) Estatuto disciplinar;
h) Princípios gerais de contabilidade pública e administração

financeira do Estado;
i) Orçamento de funcionamento e plano de investimentos;
j) Plano oficial de contas;
k) Regime de aquisição de bens e serviços;
l) Gestão patrimonial;

m) Arquivo e documentação;
n) A informática nas organizações;
o) Meios rápidos de comunicação — telex, fax e correio elec-

trónico;
p) Deontologia e serviço público;
q) Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-

mas.

Serviços Centrais

Despacho n.o 4187/2000 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciadas Ana Isabel de Castro Jardim e Maria Joana Lima Barbosa
de Melo, a desempenharem funções correspondentes a técnica supe-
rior de 2.a classe de laboratório, em regime de contrato de trabalho
a termo certo na Faculdade de Medicina desta Universidade —
renovados os contratos por seis meses, com efeitos a 1 de Maio
de 2000. (Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4188/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Vítor Manuel Monteiro Santos, João José Braga Neves Varanda,
Maria Fernanda Simões Costa, Maria João Campos Lopes e Adília
Maria Santos Rodrigues, assistentes administrativos do quadro da
Faculdade de Direito desta Universidade — promovidos a assis-
tentes administrativos principais da mesma Faculdade, com efeitos
a partir do termo de aceitação, considerando-se exonerados dos
anteriores lugares a partir da mesma data.

Licenciado Artur Trindade Ribeiro, técnico superior de 2.a classe
do quadro da Reitoria desta Universidade — promovido a técnico
superior de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir do
termo de aceitação.

Licenciada Maria Manuela Pinto Marçal Grilo, técnica superior de
1.a classe do quadro da Reitoria desta Universidade — promovida
a técnica superior principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
do termo de aceitação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4189/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 27 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para as disciplinas de Ecotoxicologia, Farmacologia e
Toxicologia, Toxicologia Bioquímica e Bioquímica I:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
Vogais:

António Proença Mário Augusto, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

César Augusto Nunes Viana, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

José Antunes Afonso de Almeida, professor catedrático da
Universidade de Évora.

José Maria do Nascimento Júnior, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Luís da Silva Campos, professor catedrático do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4190/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 7 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para as disciplinas de Investigação Operacional I e II
e Modelos de Gestão Agrícola:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
Vogais:

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

António José Marques Guimarães Rodrigues, professor
catedrático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

José Joaquim da Silva Dias Coelho, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

José Manuel Pinto Paixão, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Maria Teresa Nunes Chaves de Almeida, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Paulo Jorge Gonçalves Barcia, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4191/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 7 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para as disciplinas de Análise de Sistemas de Informação,
Organização e Direcção de Empresas, Gestão de Informação e
Organização e Informação:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
Vogais:

Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Felisberto Marques Reigado, professor catedrático da Uni-
versidade da Beira Interior.

Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

José Joaquim da Silva Dias Coelho, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Victor Fernando da Conceição Gonçalves, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 621/2000. — Por despacho do vice-reitor de 14 de
Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria de Lourdes Gonçalves Soeiro Cidraes Vieira — cele-
brado contrato administrativo de provimento com esta Faculdade
para exercer as funções de professora auxiliar além do quadro,
com efeitos a partir de 13 de Novembro de 1999, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Instituto de Ciências Sociais

Aviso n.o 3429/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada na recepção do Instituto
de Ciências Sociais, Avenida das Forças Armadas, a lista de anti-
guidade dos funcionários deste Instituto.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 3430/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 26 de Janeiro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
no grupo disciplinar de Ciência e Tecnologia Têxtil, requeridas
pela Doutora Maria Elisabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José António Matos Silva Duarte, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel José dos Santos Silva, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Luís Manuel Menezes Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Univer-
sidade do Minho.

Doutora Estelita da Graça Lopes Rodrigues Vaz, professora
catedrática da Escola de Ciências da Universidade do
Minho.

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor
catedrático da Escola de Ciências da Universidade do
Minho.

Doutor Marc Renner, professeur des Universités, ENSITM,
Université de Haute-Alsace.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Edital n.o 128/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área de organização e políticas empresariais do Departamento
de Gestão e Administração Pública, da Escola de Economia e Gestão,

nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Gestão de Empresas, Sociologia ou Psicologia, ou curso superior
equivalente que tenham obtido a informação final mínima de Bom
(14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista, que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4700-320 Braga Codex.

18 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Senado Universitário

Resolução n.o 31/2000 (2.a série). — Por proposta da Escola
de Economia e Gestão, obtido o parecer favorável do Conselho Aca-
démico e verificada a conformidade com o n.o 1 do artigo 65.o dos
Estatutos da Universidade do Minho, o Senado Universitário, em
sessão plenária de 24 de Janeiro de 2000, determina:

1 — É aprovada a criação do Departamento de Ciência Política
e Relações Internacionais.

2 — É concomitantemente extinta a Secção de Ciência Política e
Relações Internacionais.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Senado Universitá-
rio, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 3431/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 4 de Maio de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para provimento na categoria constante da referência a seguir indi-
cada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-20/99-E/I/NED(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.
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3 — Conteúdo funcional — funções previstas no Decreto Regula-
mentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente apoio administrativo
e de secretariado à direcção do Núcleo de Estudos em Direito, aten-
dimento aos docentes, tratamento e arquivo de revistas jurídicas, orga-
nização de dossiers especializados e emissão de documentos de despesa
e expediente.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Núcleo
de Estudos em Direito da Universidade do Minho, em Gualtar.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente e conhecimentos e experiência de informática a nível
de software nos microcomputadores Macintosh e PC, designadamente
Word e Excel.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos
e de duas horas, respectivamente, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e programa de
provas de conhecimentos específicos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 618/99, do reitor da Universidade do Porto e
do director-geral da Administração Pública, de 8 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do
Instituto de Educação e Psicologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Carvalho Pereira Pinguinha Colaço
Antunes, consultora jurídica principal.

Maria Alice Arantes Cracel Fernandes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Emília Sampaio Costa Rodrigues, chefe de secção.
Filomena Maria Barroso Batista Freitas Lopes, assistente

administrativa especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso para assistente
administrativo:

Prova de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nitração Pública;
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2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Prova de conhecimentos específicos:
A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento;
2) Investidura;
3) Situações especiais (comissão de serviço, comissão de serviço

extraordinária, requisição, destacamento, permuta, substitui-
ção e transferência);

4) Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão do con-
trato, aposentação e morte);

5) Intervenção do Tribunal de Contas;
6) Horários e suspensão de trabalho (faltas, licenças, feriados,

equiparação a bolseiro, dispensas de serviço docente);
7) Quadros e carreiras (docente, de investigação, de informática,

técnica superior, técnica, técnico-profissional, administrativa,
de operário, de auxiliar técnico e pessoal dirigente);

8) Benefícios sociais (ADSE, abono de família e prestações
complementares);

9) Regime disciplinar;
10) Código do Procedimento Administrativo;
11) Estatuto da Carreira Docente Universitária.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (sua classificação e formalidades
a observar na sua realização);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

4) Contas de gerência;
5) Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutoramento e

agregação);
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

D) Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos Serviços Centrais;
3) Constituição orgânica das escolas universitárias e seus esta-

belecimentos anexos.

E) Resolução de casos práticos de serviço.

Legislação e bibliografia

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro:
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho.

C) Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

D) Orgânica das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Aviso n.o 3432/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 27 de Julho de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento na
categoria constante da referência a seguir indicada, do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-47/99-E/I/EC/F(1) — técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — manutenção dos sistemas de vácuo e
dos equipamentos do laboratório de filmes finos; pulverização catódica
em corrente contínua e em radiofrequência; evaporação e pulverização
por laser e ainda colaboração na preparação de filmes finos pelas
técnicas já referidas.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Física da Escola de Ciências da Universidade do Minho,
em Braga.
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6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Física, Física
Tecnológica, Física Aplicada, Física e Química, Engenharia Física
ou Engenharia de Materiais.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campos de Azurém,
em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. José Manuel Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, professora
catedrática.

Dr.a Maria de Jesus Matos Gomes, professora associada.

Vogais suplentes:

Dr. Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar.
Dr. Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica superior:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
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Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de
projectos;

Materiais, caracterização, técnicas analíticas correntes;
Metrologia; erros e estatística;
Desenho técnico e ou CAD;
Conhecimentos de informática;
Projecto de instalações laboratoriais;
Ergonomia, segurança e ambiente;
Aquisição, registo e tratamento de dados;
Instrumentação e computadores dedicados;
Projecto de equipamento e montagens laboratoriais na área da

especialidade.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 488/89, de 17 de Novembro;
Carta Ética — Dez princípios Éticos da Administração, Edição

do Secretariado para a Modernização Administrativa;
Reforma Administrativa e Mudança Cultural nas Organizações

Públicas, Rocha, J. Oliveira, 1997, Braga, Universidade do
Minho.

Qualidade no Atendimento e Tecnologia de Informação, Shiozawa,
Ruy S. C., 1993, Editora Atlas, São Paulo.

Aviso n.o 3433/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 19 de Julho de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento na
categoria constante da referência a seguir indicada, do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-50/99-E/I/VRT/G(1) — técnico de 2.a classe da
carreira técnica — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificação superiormente estabelecida, nomeada-
mente através da prestação de apoio ao tratamento contabilístico e
gestão financeira de projectos nacionais e internacionais.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Vice-Rei-
toria da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir bacharelato na área de con-
tabilidade e gestão ou afim e conhecimentos de informática na óptica
do utilizador (processamento de texto, folha de cálculo, mapas, bases
de dados).

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997.

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;
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g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos :

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação das listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Univeritário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Dr.a Adriana Lago de Carvalho, técnica superior de
2.a classe.

Dr.a Maria do Rosário Silva Fernandes, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Julieta Cruz Pereira Moreira, chefe de repartição.
Engenheiro José Manuel Araújo Martins Gonçalves, técnico

superior de informática de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;

Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 347/98, de 9 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 112/98, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/98, de 12 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de

Fevereiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 115/92, de 28 de Julho;
Henrique, Manuel de Oliveira Leal, Procedimento Disciplinar,

Rei dos Livros, Livraria Almedina, 1989;
Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público (autor: João

Alfaia);
Regime Geral da Função Pública, colectânea de legislação (autor:

Director-Geral da Administração Pública);
Contabilidade Pública, diplomas coordenados e anotados (auto-

res: Luís Gonzaga Tavares e António Miguel Pinela).

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4192/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Alice Queirós Moreira Antunes, técnica profissional de
1.a classe (gestão) da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica profissional principal
(gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4193/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Donzelina da Rocha Teixeira Oliveira, técnica profissional de
1.a classe (gestão) da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como técnica profissional prin-
cipal (gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4194/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Augusto Gonçalves Chousal — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro e até 14
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de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4195/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Isabel da Costa e Silva — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 23
de Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4196/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nicolau Santos Silva Sousa Lima — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4197/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paulo Miguel Silvestre de Almeida Ferreira — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4198/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Alberto Abreu Lage — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 14
de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4199/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Hélder Marinho Monteiro Sanhudo — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4200/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Cláudia Pereira Monteiro — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 23
de Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4201/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nuno Miguel Lima Brandão da Costa — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000 e válido por um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnado Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4202/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Adília Sá Pinto Marques da Silva, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como professora auxiliar além do quadro da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4203/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Carla Adriana Carmezim Pinto da Rocha — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe, com
50 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Feve-
reiro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4204/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, nos termos
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo Categoria
Número

de
lugares

Grupo II — Nutrição Comunitá-
ria.

Professor associado 1

Grupo IV — Gestão e Adminis-
tração Institucional.

Professor associado 1

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4205/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Luís Pereira da Silva Neves — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 20 de Dezembro de 1999 e até 19 de Setembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4206/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cláudia Maria Jesus Costa Lira — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro da
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Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4207/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Maria Ferreira de Sousa Mota, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina Den-
tária desta Universidade — nomeada definitivamente como técnica
especialista de anatomia patológica, citológica e tanatológica da
mesma Faculdade desta Universidade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4208/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Maria Ribeiro Nogueira, técnica profissional de
2.a classe da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, a exer-
cer funções em comissão de serviço como estagiária da carreira
técnica na Reitoria e Serviços Centrais da mesma Universidade —
nomeada, em comissão de serviço extraordinária, estagiária da car-
reira técnica superior (gestão) da mesma Reitoria. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4209/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Célia Talma Martins de Pinho Valente, técnica superior de
informática de 2.a classe da Direcção de Serviços de Planeamento
desta Universidade — nomeada definitivamente como técnica supe-
rior de informática de 1.a classe da mesma Direcção de Serviços,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4210/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Filipe Dordio Martinho de Almeida Urbano — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como monitor além
do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4211/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Gabriel Candeias Dias Soares — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4212/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Sandra Regina Neves Costa — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnica profissional de 2.a classe
(G) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, válido pelo período
de 12 meses (com possibilidade de renovação por mais 9 meses).
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos
e de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 4213/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira — de 7 a 9 de Fevereiro
de 2000.

Vladimiro Henrique Barrosa Pinto de Miranda — de 5 a 12 de Feve-
reiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 4214/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

António Augusto de Sousa — de 10 a 13 de Fevereiro de 2000.
Fernando Jorge Mendes Monteiro — de 7 a 8 de Fevereiro de 2000.
Rui Luís Gonçalves dos Reis — de 5 a 9 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 4215/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 20 a 22 de Janeiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 4216/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Elvira Cunha de Azevedo Silva Mea, professora associada
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 29 de Dezembro de 1999 a 10 de Janeiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 606/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2205/2000 (2.a série), relativo à equiparação a bolseiro
fora do País do Doutor Francisco Fernando Rocha Gonçalves, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000,
a p. 1825, nos seguintes termos, rectifica-se que onde se lê «no período
de 13 a 14 de Janeiro de 1999.» deve ler-se «no período de 13 a
14 de Janeiro de 2000.».

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 4217/2000 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 4 de Fevereiro de 2000, proferidos por delegação de
competências:

Evangelina de Jesus Nobre Alves Franco — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica profissional principal (secretária-re-
cepcionista) do quadro de pessoal não docente da FMV, escalão 5,
índice 285.

Maria de Lurdes Ferreira Morgado Patrício — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica profissional principal (secre-
tária-recepcionista) do quadro de pessoal não docente da FMV,
escalão 5, índice 285.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 3434/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal docente e não docente que presta serviço na Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa referente
a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 4218/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 29 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 1999:

Doutora Maria Helena Santa Clara Pombo Rodrigues — autorizado
o contrato administrativo de provimento por um quinquénio, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro desta Faculdade, com efeitos a partir de 29 de Janeiro
de 2000, considerando-se rescindo o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 4219/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 21 de Janeiro de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, professora associada do
quadro de pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas
de Educação Especial e Reabilitação, considerando-se exonerada
da categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 4220/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Maio de 1999:

Mestre António José Mendes Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente estagiário além do

quadro desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 3435/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Dezembro de 2000, proferido
por delegação:

Marli Pereira Guldel de Palma Gomes, técnica profissional especialista
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente após aprovação em concurso técnica profissional especialista
principal da carreira de técnico profissional de energia do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 3436/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Luís Jorge Bronze Raposeiro, técnico profissional especialista do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente após
aprovação em concurso técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de mecanotecnia do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Contrato (extracto) n.o 622/2000:

Steven Sarson — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto do curso de Tecnologia e
Comunicação Áudio Visual, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4221/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Cláudia Sofia Carvalho Alves, estagiária da carreira de técnico superior
de serviço social dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Setúbal desde 27 de Outubro de 1998 — autorizada a
nomeação definitiva, após aprovação em estágio, para o lugar de
técnico superior de 2.a classe, da carreira de técnico superior de
serviço social do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Setúbal, escalão 1, índice 400, remu-
neração de 227 900$, com efeitos a partir da data da posse, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Ângela Noiva Gonçalves.



3624 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 44 — 22 de Fevereiro de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


